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​ Plano de Ensino
1º Período – Curso de Direito

Disciplina: Introdução ao Pensamento Filosófico Código: 3218
Carga Horária: 30 horas Créditos: 02

Objetivo Geral:

Perceber o significado e a importância da filosofia enquanto pensamento que pretende superar o senso
comum e estabelecer uma visão crítica da realidade.

Objetivos Específicos

Unidade I:

- Perceber a importância da filosofia para a cultura ocidental;

- Identificar as causas que possibilitaram a ruptura da filosofia com o mito;

- Reconhecer a filosofia enquanto pensamento lógico, sistemático e racional.

Unidade II:
- Identificar os vários paradigmas epistemológicos ao longo da história do pensamento.

Unidade III:

- Diferenciar os tipos de raciocínio;

- Assimilar e aplicar as regras de validade dos silogismos.

Unidade IV:

- Reconhecer a importância do método para as ciências;

- Diferenciar senso comum / filosofia e ciência.
Ementa:

A Filosofia: atitude filosófica; filosofia como expressão cultural do ocidente. A Razão e o conhecimento.
A lógica. As ciências e a questão do método.

Conteúdo

Unidade I: A filosofia
1. Introdução: a atitude filosófica
2. A consciência
3. A cultura ocidental
4. A filosofia como expressão cultural do ocidente:

4.1. a origem da filosofia na Grécia



4.2. as primeiras questões
4.3. mito e filosofia/razão x senso comum
4.4. principais períodos da história da filosofia

Unidade II: A razão e o conhecimento
1. A razão
2. Realismo e idealismo
3. Racionalismo (inatismo) e empirismo
4. A síntese Kantiana
5. A verdade: dogmatismo e relativismo
6. O conhecimento: sujeito/objeto, objetividade/subjetividade
7. Inteligência e pensamento: a necessidade do método

Unidade III: A lógica
1. Introdução à lógica/ origens
2. Elementos da lógica: termos, proposição, juízo, inferências

3. Tipos de raciocínio/ argumentação: indução e dedução
4. Silogismo
5. Silogismo Científico
6. A dialética

Unidade IV: As Ciências
1. A atitude científica/senso comum e ciência
2. A ciência na história: as rupturas epistemológicas
3. As ciências naturais
4. As ciências humanas
5. A questão do método
6. A questão da técnica
Bibliografia Básica:
CHAUÍ, Marilena. Convite à filosofia. São Paulo: Àtica, 1998.
SEVERINO, Antônio Joaquim. Filosofia. São Paulo: Cortez, 1994.

Bibliografia Complementar:
CHAUÍ, Marilena. Introdução à História da Filosofia: dos pré-socráticos à Aristóteles. São Paulo:
Brasiliense,1994.
PASCAL, Georges. O pensamento de Kant. Petrópolis, Vozes, 1993.
REZENDE, Antônio. Curso de Filosofia. Rio de Janeiro: Zahar, 1985.



​ Pró-Reitoria de Ensino de Graduação
________________________________________________________________________________________________

​ Plano de Ensino
1º Período – Curso de Direito

Disciplina: Ciência Política Código: 1901
Carga Horária: 30 horas Créditos: 02

Objetivo Geral:

Compreender o processo de evolução das idéias e conceitos políticos ao longo da história, principalmente
aqueles que fundamentam a modernidade.

​ Objetivos Específicos

Unidade I:

Analisar e compreender o conceito de política a partir de sua origem greco-romana.

Estudar sobre a política na Idade Média e a transição para a Idade Moderna.

Analisar o contexto de formação e consolidação do Estado Moderno e do Absolutismo.

Unidade II:

Estudar sobre a Revolução Inglesa e Francesa e Americana, bem como as obras de autores clássicos da
política que vivenciaram tais processos.

Analisar sobre os fundamentos teóricos e políticos do Estado Liberal.
Ementa:

A Ciência Política: conceito e relação com outras disciplinas. Doutrinas Políticas e teorias justificativas do
poder do Estado moderno: absolutismo, liberalismo, democracia e separação de poderes.

Conteúdo:

Obras de Nicolau Maquiavel ( O Príncipe) e Thomas Hobbes (Leviatã);

Obras de John Locke, Montesquieu e Jean-Jaques Rousseau.

Bibliografia Básica:
WEFFORT, Francisco C. (org.). Os Clássicos da Política I: Maquiavel, Hobbes, Locke, Montesquieu,
Rousseau, “O Federalista”. 1o vol., 13a ed. , São Paulo: Ática, 1993.
SÓFOCLES. Antígona. Trad. Millôr Fernandes. Rio de janeiro: Paz e Terra: 1996.



Bibliografia Complementar:
BOBBIO, Norberto; MATTEUCCI, N. & PASQUINO, G. Dicionário de Política. Vol. I e II, 5a ed.
Brasília: Ed. UNB, São Paulo: Imprensa Oficial do Estado, 2000.
HOBBES, Thomas. Do Cidadão. São Paulo: Martins Fontes, 1992.
LOCKE, John. Segundo Ensaio sobre o Governo Civil. In: Coleção Os Pensadores. 3a ed., São Paulo:
Abril Cultural, 1983.
MAQUIAVEL, Nicolau. O Príncipe. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1996.
MONTESQUIEU. O Espírito das Leis. Brasília: Ed. UNB, 1995.
QUIRINO, Célia G. & SOUZA, Maria T. S. R. de. O Pensamento Político Clássico - Maquiavel, Hobbes,
Locke, Montesquieu, Rousseau. São Paulo: T. ª Queiroz, 1992.
ROUSSEAU, Jean-Jacques. O Contrato Social. In: Coleção Os Pensadores. 2a ed.. São Paulo: Abril
Cultural, 1997.



​ Pró-Reitoria de Ensino de Graduação
________________________________________________________________________________________________

​ Plano de Ensino
1º Período – Curso de Direito

Disciplina: Introdução ao Direito Código: 3232
Carga Horária: 60 horas Créditos: 04

Objetivo Geral:

Compreender as principais ideologias jurídicas, as possibilidades de conceito do fenômeno Direito e o
Direito como fenômeno normativo.

​ Objetivos Específicos

Unidade I:
Delinear um conceito universal do Direito.

Unidade II:
​ Visualizar os principais modelos de ideologias jurídicas

Unidade III:
Compreender a norma jurídica
Ementa:

O conceito do Direito – A norma jurídica – as ideologias jurídicas.

Conteúdo:

Unidade I - Conceito do Direito:
- escorço de definições universais;
- os problemas lingüísticos para uma definição universal;
- abordagens do fenômeno direito

Unidade II - As ideologias jurídicas:
- o jusnaturalismo e as suas vertentes;
- o juspositivismo;
- crítica jurídica.

Unidade III - a norma jurídica:
- o conceito e a estrutura da norma;
- a relação jurídica;
- direito subjetivo e objetivo;
- a classificação das normas;
- fontes do Direito.



Bibliografia Básica:
DINIZ, M. H. Compêndio de introdução ao Direito. São Paulo: Saraiva, 2000
FERRAZ Jr., T. S. Introdução ao Direito – técnica, decisão, dominação. São Paulo: Atlas, 2000.

Bibliografia Complementar:
KELSEN, H. Teoria Pura do Direito. São Paulo: Martins Fontes, 2000.
NUNES, L. A. Manual de introdução ao estudo do Direito. São Paulo: Saraiva, 1998.
REALE, M. Lições de preliminares do Direito. São Paulo: Saraiva, 2000.



​ Pró-Reitoria de Ensino de Graduação
________________________________________________________________________________________________

​ Plano de Ensino
1º Período – Curso de Direito

Disciplina: Sociologia Aplicada Código: 4957
Carga Horária: 60 horas Créditos: 04

Objetivo Geral:

Interpretar e compreender os fatos sociais que tenham conseqüência jurídica e apreender o papel do direito
no contexto do Sistema Social.
Objetivo Específico:

​ Introdução
Compreender os fenômenos estudados pela Sociologia;
Apreender criticamente os problemas metodológicos presentes nas Ciências Sociais;
Diferenciar os métodos empregados pela análise sociológicas;
Contextualizar a origem da Sociologia Jurídica como Ciência, estabelecendo as criticas que alguns autores
evidenciam quanto a autonomia dessa ciência.

​
​ Unidade I:
Identificar as principias características do positivismo, analisando os aspectos centrais das leis dos três
Estados e do fato social;
Relacionar as analises de Comte e Durkheim ao pensamento contemporâneo.

Unidade II:
Apreender os principais as aspectos do materialismo histórico-dialético;
Analisar criticamente os conceitos subjacentes à Sociologia Compreensiva de Max Weber;
Relacionar as analises de Karl Marx e Max Weber ao pensamento contemporâneo.

Unidade III:
Estabelecer similaridades e diferenças entre as características que identificam os sistemas sociais para
Parsons e Lumann o Direito como sistema social e suas relações com os subsistesmas.

Unidade IV:
Identificar e relacionar as concepções de direito vivo de Ehrlich com as concepções de Direito paralelo de
Boaventura S. Santos.
Perceber o caráter social da criação das normas.
Compreender o Direito como procedimento.

Unidade V:
Contextualizar os problemas que o judiciário enfrenta, em especial no Brasil;
Apontar possíveis caminhos para os problemas detectados.

Unidade VI:



Identificar, através do Pluralismo Jurídico o caráter social do Direito.
Estabelecer paralelos entre pluralismo e positivismo jurídicos.

Ementa:

Origem e histórico da Sociologia, o objetivo e métodos das Ciências Sociais, as correntes do pensamento
sociológico: Positivismo, mat. Histo-dialetico e a sociologia compreensiva. O Direito como procedimento,
os problemas sociais, a crise do judiciário. Pluralismo jurídico.

Conteúdos:

​ Introdução:
​ O contexto histórico em que as Sociologias surgem como ciência:

a) Origem e histórico da Sociologia;
b) Objeto e métodos da Sociologia.

Sociologia Jurídica: Objeto, desenvolvimento histórico e criticas.

Unidade I:
1.1. Comte:

O método positivo e a Lei dos Três Estados.
1.2. Durkheim:

O método positivo; Conceito e característica do fato Social; Consciência coletiva; Solidariedade
Orgânica e Mecânica.

Unidade II:
2.1. Karl Marx: metodo materialista historico-dialético; Luta de classes; Irracionalidade do capitalismo;
estado enquanto Ditadura de classes; Socialismo; Comunismo e Concepção marxista de ideologia.
2.2. Marx Weber: Método Compreensivo; Conceito de Ação Social e Tipo Ideal.

Unidade III: O Direito como sistema Social:
3.1. O sistema social ( Talcott Parsons);
3.2. O procedimento como sistema social ( Niklas Luhmann).

Unidade IV: O Direito como procedimento:
4.1. O estudo do Direito vivo ( Engen Ehrlich);
4.2. Notas sobre a historia jurídica- social de Pasárgada ( Boaventura Sousa Santos);
4.3. A norma Social, gênese e conscientização ( Bárbara Freitag).

Unidade V: Problemas sociais e a crise do judiciário:
5.1. Movimentos sociais: a emergência de novos sujeitos ( Jose Geraldo de Souza Jr.);
5.2. Direito e lei ( Roberto Lyra Filho);
5.3. Os juizes cobtra a lei ( Tarso Fernando Genro);
5.4. O judiciário e a Democracia no Brasil ( Celso Fernandes).

Unidade VI:
6.1. Origem, evolução e declínio da cultura jurídico estatal;
6.2. As fontes de produção de uma Nova cultura jurídica.

Bibliografia Básica:
DURKHEIM, Emile, Sociologia. São Paulo: Ática, 1993.
EHRLICH, Eugen. Fundamentos da sociologia do Direito. Brasília, Ed. Universidade de Brasília,

1996.

Bibliografia Complementar:
ARON, Raymond. As etapas do pensamento sociológico. São Paulo: Martins Fontes, 1993.



BRANDAO, Martins. O que é sociologia. São Paulo: Brasiliense, 1982.
DURKHEIM, Emile. Os pensadores. São Paulo: Nova Cultura, 1996.
FARIA, José Eduardo. Sociologia jurídica: Crise do Direito e práxis política. Rio de Janeiro,

Forense,1994
GENRO, Tarso Fernando. Os juizes contra a lei. 3ª ed. SAJU, 1: 25-32, nov/92.
LÉVY-BRUHL, Henri. Sociologia do Direito. São Paulo, Martins Fontes, 1988.
LUHMANN, Niklas. Sociedad y sistema: la ambición de la teoria. Trad. De Ignacio Izuzquiza.

Barcelona, Paidós, 1990.
MARX,Karl. Os pensadores. São Paulo: Nova Cultura, 1996.
SOUTO, Claudio e FALCAO, Joaquim. Sociologia e Direito: leituras básicas de sociologia jurídicas.

São Paulo, Pioneira, 1980.
WOLKMER, Antônio Carlos. Pluralismo jurídico: fundamentos de uma nova cultura do Direito. São

Paulo, Alfaomega, 1994.



​ Pró-Reitoria de Ensino de Graduação
________________________________________________________________________________________________

​ Plano de Ensino
1º Período – Curso de Direito

Disciplina: Linguagem e Argumentação Jurídica Código: 1904
Carga Horária: 75 horas Créditos: 05

Objetivo Geral:

Possibilitar o acesso e a compreensão do texto jurídico nos seus aspectos lingüísticos, argumentativos e
pragmáticos considerando a especificidade do pensamento jurídico explícito e implícito nas legislações,
decisões jurídicas e doutrina dogmática.

Objetivos Específicos

​ Unidade 1:
. Atentar para a importância da linguagem no meio jurídico.
. Analisar os elementos que compõem o ato de comunicação.
. Conscientizar-se acerca das variedades lingüísticas.
. Conhecer as funções da linguagem para empregá-las nos textos jurídicos.
. Reconhecer a importância do sentido das palavras, empregando-as corretamente nos diversos contextos.
. Atentar para a polissemia do vocabulário, especialmente o jurídico.
. Apreender as diversas mensagens do texto

Unidade II:
. Capacitar o aluno para a construção de unidades significativas com coesão e coerência.

​ Unidade III:
. Identificar as características do texto narrativo e do texto descritivo.
. Perceber a importância de uma narração clara dos fatos, evidências e provas na linguagem jurídica.
. Perceber a importância de uma descrição adequada de personagens e procedimentos no discurso jurídico.
. Redigir textos narrativos e descritivos jurídicos.
. Identificar as características do texto dissertativo.
. Perceber que a linguagem jurídica é essencialmente argumentativa.
. Redigir textos argumentativos.

Unidade IV:
. Superar as dificuldades da língua, dominando o emprego correto da norma culta formal, objeto de
trabalho do jurista, com clareza, objetividade de idéias.
Ementa:

Teoria geral da comunicação. Funções da linguagem. O sentido das palavras. Estrutura frásica. Estrutura
do parágrafo. Enunciação e discurso jurídico: o texto, tipologia textual. Revisão gramatical.

Conteúdo:



Teoria da comunicação:
. Conceitos Gerais e comunicação jurídica
. Elementos da comunicação
. Funções da linguagem
. Níveis de linguagem

Vocabulário jurídico:
. Denotação e conotação
. Polissemia e homonímia
. Sinonímia e paronímia

A estrutura frásica da linguagem jurídica:
. Relações sintáticas na expressividade do pensamento: frase, oração, período.
. Paragrafação visualizando a coesão e a coerência.

Tipologia textual:
. O texto narrativo
. O texto descritivo
. O texto dissertativo: expositivo e argumentativo
. Revisão gramatical aplicada aos textos.

Bibliografia Básica:
CHALITA, Gabriel. A sedução no discurso: o poder da linguagem nos tribunais de júri. São Paulo: Max
Limonad, 2001.
DAMIÃO, Regina Toledo e HENRIQUES, Antônio. Curso de português jurídico. São Paulo: Atlas, 1994.

Bibliografia Complementar:
ALMEIDA, Napoleão Mendes de. Gramática metódica da Língua Portuguesa. São Paulo: Saraiva, 1978
FERNANDES, Francisco. Dicionário de regimes de substantivos e adjetivos. Porto Alegre: Globo, 1979.
GRANATIC, Branca. Técnicas básicas de redação. São Paulo: Scipione, 1995.
NASCIMENTO, Edmundo Dantès. Linguagem forense. São Paulo: Saraiva, 2000.
RODRIGUES, Dirceu A. Vitor. Dicionário de Brocardos Jurídicos. São Paulo: Ateniense, 1994.
SOARES, Magda Becker e CAMPOS, Edson Nascimento. Técnica de redação. Rio de Janeiro: Ao livro
técnico, 1990.
XAVIER, Ronaldo Caldeira. Português no Direito. Rio de Janeiro: Forense, 1990.



​
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​ Plano de Ensino
2º Período – Curso de Direito

​ Pró-Reitoria de Ensino de Graduação
________________________________________________________________________________________________

Disciplina: História dos Sistemas Jurídicos Contemporâneos Código: 1905
Carga Horária: 75 horas Créditos: 05

Objetivo Geral:

Compreender o Direito a partir da construção do pensamento jurídico e de sua organização histórica. O
conhecimento histórico do desenvolvimento da ciência jurídica servirá como instrumento, ao lado das
demais disciplinas fundamentais, para o estudo da dogmática jurídica a partir de uma concepção crítica.

Objetivos Específicos:

- Conhecer a história do direito, observando seu objeto, métodos e fontes e perceber a importância desse
estudo.

- Compreender o desenvolvimento do direito durante os períodos anteriores à idade contemporânea.

- Compreender os estudos de direito comparado e identificar as principais famílias de direitos.

- Conhecer a família e identificar os fatores históricos e estruturais presentes nesta, percebendo a
presença do nosso direito como parte da mesma.

- Compreender a estrutura da common-law, comparando o direito inglês com o direito norte-americano.

- Identificar os fatores de divisão entre a família socialista e a família romano-germânica.

- Compreender a importância da doutrina marxista-leninista.

- Identificar os diferentes sistemas jurídicos no contexto em que se encontram.

- Entender a importância do direito aplicado na América Latina para o desenvolvimento do direito
brasileiro.

- Perceber os fatores de origem e desenvolvimento do direito brasileiro.
Ementa:

Os grandes sistemas do Direito Contemporâneo. O sistema romano-germânico – o sistema anglo-saxão
(common-law) – os direitos socialistas dos países de tendência comunista – o sistema hindu – os sistemas
do extremo oriente – o sistema muçulmano – os direitos da África e de Madagascar. Os direitos dos povos
ameríndius. O direito brasileiro.

Conteúdo:



​ Introdução à história do direito:

- objeto, método, fontes e importância

- o direito dos povos antigos

- o direito na idade média

- o direito na idade moderna

Os grandes sistemas do direito contemporâneo:

- o direito comparado

- a divisão em famílias

- a importância do estudo

O sistema romano-germânico:

- a formação histórica do sistema

- estrutura dos direitos

- fontes do direito

O sistema anglo-saxão (common-law):

- o direito inglês ( história, estrutura e fontes)

- o direito dos Estados Unidos da América (história, estrutura e fontes)

Os direitos socialistas dos países de tendência comunista:

- evolução histórica

- fontes do direito

- estrutura do direito

Outras concepções da ordem social e do Direito:

- o direito muçulmano

- o direito da Índia

- os direitos do extremo oriente

- os direitos da África e de Madagascar

O direito dos povos ameríndios:

- o eurocentrismo

- o discurso da inferioridade latino-americana
- o sincretismo

O direito brasileiro:

- o direito no Brasil colonial



- constituição e codificação no Brasil do século XIX.
Do século XIX ao século XX- inovações republicanas.
Bibliografia Básica:
DAVID. René. Os grandes sistemas do direito contemporâneo. 2. Ed. São Paulo: Martins Fontes, 1993.
556 p.
GILISSEN, John. Introdução histórica ao direito. Tradução de A. M. Hespanha e L. M. Macaísta
Malheiros. Lisboa: Calouste Gulbenkaian, 1986.
LOPES, José Reinaldo de Lima. O Direito na História. São Paulo: Max Limonad, 2000
WOLKMER, Antonio Carlos (org.) Fundamentos de História do Direito. 2. Ed. Belo Horizonte: Del Rey,
2001. 432 p.

Bibliografia Complementar:
ALTAVILA, Jayme de. Origem dos direitos dos povos. 5. ED. São Paulo: Ícone, 1989. 301 p.
COSTA, Mário Júlio de Almeida. História do direito português. 3. Ed. Coimbra: Almeida. 497p.
COULANGES, Fustel de. A cidade antiga. São Paulo: Hemus, 1976. 310p.
ENGELS, Friedrich. A origem da família, da propriedade e do Estado. 4. Lisboa: Ed. Editorial Presença:
1980. 236p.
FERRAZ JR., Tércio Sampaio. Introdução ao Estudo do Direito – técnica, decisão, dominação. São
Paulo: Atlas, 1998. 335p.
GRAMSCI, Antonio. Concepção dialética da história. 9. Ed. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 1991.
341p.
REALE, Miguel. Horizontes do Direito e da História. 3ed., São Paulo: Saraiva, 1999.
SILVA, Nuno J. Gomes da Silva. História do direito português – fontes do direito. 2. Ed. Lisboa:Calouste
Gulbenkaian, 1991. 425p.
TOYNBEE, Arnold J. Estudos de história contemporânea – o mundo e o ocidente, civilização posta à
prova. 2. Ed. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 1961. 295p.

​ Pró-Reitoria de Ensino de Graduação
________________________________________________________________________________________________

​ Plano de Ensino
2º Período – Curso de Direito

Disciplina: Filosofia Jurídica Código: 3447
Carga Horária: 30 horas Créditos: 02

Objetivo Geral:

Compreender o Direito como fenômeno multidimensional e passível de várias abordagens enquanto fato,
valor, norma, poder e signo. Destacar algumas conseqüências hermenêuticas e políticas na aplicação das
várias concepções jurídicas.

Objetivos Específicos:

Tomar consciência da importância de filosofar o direito e suas implicações.

Conhecer a construção do direito e suas relações com a legitimidade, justiça e poder na história da filosofia



Compreender a distinção e relação entre Direito Natural e Direito Positivo.

Acompanhar a discussão sobre a justiça em autores contemporâneos

Refletir sobre tópicos conceituais de Filosofia Jurídica como: direito, poder e não-violência.
Ementa:

O fenômeno jurídico e a abordagem tridimensional de Miguel Reale. Conceito, significado e âmbito da
Filosofia Jurídica. Direito Natural e Direito Positivo na História da Filosofia. Critérios de distinção e
relação entre Direito Natural e Direito Positivo. O positivismo Jurídico como abordagem valorativa do
Direito. Direito e Justiça. Direito, Poder e não-violência.

Conteúdo:

Introdução à Filosofia do Direito

O problema da legitimidade, da Justiça e do poder na História da Filosofia:
1. O paradigma do Direito Natural:
1.1. Sócrates: ética, educação, virtude e obediência
1.2. Platão: idealismo, virtude e transcendência ética
1.3. Aristóteles: justiça como virtude

2. Jusnaturalismo: iluminismo e racionalismo
2.1. Kant: criticismo
2.2. Positivismo jurídico: o normativismo de Hans Kelsen

3. Realismo Jurídico: o direito como fato social
3.1. A posição de Luhmann
3.2. o funcionalsimo

4. A ruptura dos paradigmas na filosofia Jurídica:
4.1. Hannah Arendt: poder, liberdade e direito

humanos.
4.2. Os espaços das atividades humanas: trabalho, labor e ação
4.3. O espaço do Direito
4.4. Poder e Direito: a emergência do novo

5. Direito e não-violência: análise dos movimentos pela paz na contemporaneidade.
Bibliografia Básica:
ARENDT, Hannah. A condição humana. São Paulo, Saraiva, 1995.
​ BITTAR, Eduardo C. B. & ALMEIDA, Guilherme Assis. Curso de Filosofia do Direito. São

Paulo: Atlas, 2001.

Bibliografia Complementar:
BOBBIO, Norberto. O positivismo Jurídico: lições de Filosofia do Direito. São Paulo: Ícone, 1995
CÍCERO. Da República. Bauru-SP: Edipro, 1995
KELSEN, Hans. Teoria Pura do Direito. 5 ed. São Paulo: Martins Fontes, 1996.
RAWLS, John. Uma Teoria da Justiça. São Paulo: 1997.
REALE, Miguel. Filosofia do Direito. 17 ed. São Paulo: Saraiva, 1996.



​ Pró-Reitoria de Ensino de Graduação
________________________________________________________________________________________________

​ Plano de Ensino
2º Período – Curso de Direito

Disciplina: Teoria Geral do Estado Código: 3874
Carga Horária: 60 horas Créditos: 04

Objetivo Geral:

Desenvolver a compreensão do Estado e a suas formas organizacionais.
Objetivos Específicos:

Compreender o Estado e a organização do poder político.

Compreender as formas organizacionais do poder político e os seus reflexos no ordenamento jurídico.
Ementa:

O Fenômeno Estado – Elementos do Estado – O poder político organizado – Formas de Estado – Formas,
Regimes e Sistemas de Governo.



Conteúdo:

1. O estudo do Estado:
a) A posição da disciplina de TGE;
b) O que é o poder político;
c) Sociedade e Estado;
d) Teleologia do Estado;
e) O governo e o Estado;
f) Soberania, território e povo;
g) Democracia e a sua tipologia.

2. Formas organizacionais do Estado:
a) Forma e sistema de governo;
b) Formas de Estado - confederação, federação e Estado unitário;
c) valor da Constituição na organização estatal;.
d) Mecanismos da democracia.
Bibliografia Básica:
GOULART, C. de. S. Formas e sistemas de governo. Uma alternativa para a democracia brasileira. Porto Alegre:
Sergio Antonio Fabris, 1995.
VIEIRA, J. R. Introdução à teoria do Estado. Porto Alegre: Síntese 1999.

Bibliografia Complementar:
BOBBIO, N. Teoria das Formas de governo. Brasília: Unb, 1998.
______. Estado, governo e sociedade. para uma teoria geral da política. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1993.
BONAVIDES, P. Teoria do Estado. 3. Ed. São Paulo: Malheiros, 1995.
CADEMARTORI, S. U. Estado de Direito e legitimidade. Uma abordagem garantista. Porto Alegre: LAEL, 1999.
FAORO, R. Os donos do poder. Rio de Janeiro: Globo, 1988.
FERREIRA F°., M. G. Estado de Direito e Constituição. São Paulo: Saraiva, 1998.
KELSEN, H. Teoria Geral do direito e do Estado. São Paulo: Martins Fontes, 2000.
WOLKMER, A. C. Ideologia, Estado e Direito. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1989.

​ Pró-Reitoria de Ensino de Graduação
________________________________________________________________________________________________

​ Plano de Ensino
2º Período – Curso de Direito

Disciplina: Teoria Geral do Direito Código: 3852
Carga Horária: 60 Créditos: 04

Objetivo Geral:

Desenvolver os raciocínios jurídicos fundamentais para a compreensão do sistema jurídico.
Objetivos Específicos:

Compreender os conceitos de sistema jurídico e a sua natureza normativa para aplicação na organização
social e conflitos em sociedade.

Compreender a produção de normas no sistema e habilidade para tratar dos fatos jurígenas e das
dimensões temporais sistêmicas.

Compreender as insuficiências e conflitos intrasistêmicos do direito.



Ementa:

O Sistema do Direito – Validade – Dimensões Intertemporais da Norma no Sistema – Fatos Jurídicos
Conteúdo:

1. O sistema do direito:
a) A teoria das fontes e o sistema do direito;
b) a validade das normas como problema de conteúdo e forma;
c) Dimensões axiológicas e teleológicas do sistema do direito - o problema da justeza do sistema;
d) A compreensão dos elementos do sistema: normas (princípios e regras), valores e elementos não

normativos.

2. O sistema e a sua existência e validade:
a) Os fatos jurídicos e a sua classificação: fatos, atos e negócios;
b) Relações jurídicas – liame, bilateralidade, responsabilidade, dever.
c) Antijuridicidade, Licitude, ilicitude e abuso do direito;
d) a invalidade: nulidade, anulabilidade, atos inexistentes e ineficazes, defeitos;
e) a validade no tempo - vigência e eficácia;
f) questões de direito intertemporal - retroação, imediatividade e ultração normativa;
g) Prescrição e decadência.

3. Conflitos normativos e insuficiência do sistema..
a) antinomias e seus desdobramentos;
b) os critérios de solução de antinomias;
c) o problema das lacunas;
d) a colmatação de lacunas.
Bibliografia Básica:
BOBBIO, N. Teoria do ordenamento jurídico. Brasília: UNB, São Paulo: Polis, 2000.
BORGES, A; COELHO, E. M. Ensaios sobre sistema jurídico. Uberlândia: IJCON, 2001.
Bibliografia Complementar:
CANARIS, C. W. Pensamento sistemático e conceito de sistema na ciência do direito. Lisboa: Calouste
Gulbenkian, 1997.
DAHERENDORF, R. A lei e a ordem. Rio de Janeiro: Instituto Liberal, 1997.
DINIZ, M. H. Compêndio de introdução à ciência do direito. São Paulo: Saraiva, 1997.
DWORKIN, R. O império do direito. 1. ed. São Paulo: Martins Fontes, 1999.
___. Uma questão de princípio. São Paulo: Martins Fontes, 2000.
ENGISH, K. Introdução ao pensamento jurídico. Lisboa: Calouste Gulbenkian, 1995.
FERRAZ JÚNIOR, T. S. Introdução ao estudo do direito. Técnica, decisão,
Dominação. São Paulo: Atlas, 2001.
FREITAS, J. A interpretação sistemática do direito. São Paulo: Malheiros, 1997.
KELSEN, H. Teoria geral do Direito e do Estado. São Paulo: Martins Fontes, 2000.



​ Pró-Reitoria de Ensino de Graduação
________________________________________________________________________________________________

​ Plano de Ensino
2º Período – Curso de Direito

Disciplina: Metodologia da Pesquisa Jurídica Código: 3841
Carga Horária: 60 horas Créditos: 04

Objetivo Geral:

Dominar as formas de apresentação (oral e escrita) de um trabalho e as técnicas de produção científica,
assim como as técnicas específicas da metodologia do Direito.
Objetivos Específicos:

Identificar as várias formas de conhecimento;

Reconhecer e utilizar esquemas e resumos no estudo das disciplinas curriculares;



Interpretar, analisar e ler corretamente textos científicos;

Assimilar as etapas de desenvolvimento de um seminário.
Ementa:

A questão das formas de conhecimento. O conhecimento científico, do senso comum, filosófico e o
religioso. Esquemas e resumos. A documentação como método de estudo pessoal. Diretrizes para a leitura,
análise e interpretação dos textos. Diretrizes para a elaboração de um seminário. Projeto e relatório de
pesquisa. Diretrizes para a elaboração de uma monografia científica. Publicações científicas. Trabalhos
científicos. Metodologia do Direito. Técnicas de Pesquisa aplicadas ao Direito.
Conteúdo:

A documentação como método de estudo pessoal (documentação temática, bibliográfica, geral);

A internet como fonte de pesquisa;

Diretrizes para análise e interpretação de um texto (análise textual, análise temática, análise interpretativa,
problematização, síntese pessoal);

Diretrizes para a elaboração de um trabalho científico.
Bibliografia Básica:
SEVERINO, Antonio J. Metodologia do trabalho científico. 21. ed. rev. e ampl., São Paulo, Cortez, 2000.
NUNES, Luiz, A. RIZZATTO. Manual da Monografia Jurídica – como se faz: uma monografia, uma
dissertação, uma tese. São Paulo, Saraiva, 1997.

Bibliografia Complementar:
CERVO, Amado L. e BERVIAN, Pedro. Metodologia científica: para o uso dos estudantes Universitários.
3ª ed. São Paulo, Mc Graw Hil do Brasil, 1983.
GORDILLO, Augustin. El metodo en Derecho. Madrid, Ed. Civitas, 1995.
LAKATOS, Eva e MARCONI, Marina A. Metodologia do trabalho científico: procedimentos básicos,
pesquisa bibliográfica, projeto e relatório, publicações e trabalhos científicos. 4 ed. São Paulo, Atlas,
1992.
RUIZ, João A. Metodologia científica: guia para a eficiência nos estudos. São Paulo, Atlas, 1977.
BARDIN, Laurence. Análise de conteúdo. Lisboa, Edições 70, 1988.
BRANDÃO, Carlos R. Repensando a pesquisa participante. 2ª ed. São Paulo, Brasiliense, 1985.
CARVALHO, Maria C.M. Construindo o saber: metodologia científica, fundamentos e técnicas. 3 ed.,
Campinas, Papiros, 1991.
FEYERABEND, Paul. Contra o método. 3ª ed. Rio de Janeiro, Ed. Francisco Alves, 1989.
PINTO, Alvaro V. Ciência e existência: problemas filosóficos da pesquisa científica, 3 ed. Rio de
Janeiro, Paz e Terra, 1979.
POPPER, Karl. A lógica da pesquisa científica. São Paulo, Atlas, 1977.



​ Pró-Reitoria de Ensino de Graduação
________________________________________________________________________________________________

​ Plano de Ensino
3º Período – Curso de Direito

Disciplina: Criminologia Código: 1704
Carga Horária: 60 horas Créditos: 04

Objetivo Geral:

Desenvolver a compreensão dos conceitos fundamentais da criminologia, mormente quanto aos parâmetros
influenciadores do direito brasileiro.
Objetivos Específicos:

Unidade I: Conhecer a Criminologia como ciência empírica e interdisciplinar.



Unidade II – Estudar a consolidação da Criminologia como ciência: A luta de escolas e as diversas teorias da
criminalidade.

Unidade III – Estudar a moderna Criminologia “científica” e os diversos modelos teóricos. Psicologia
criminal e Sociologia criminal.

Unidade IV – Analisar criminologicamente os diversos modelos e sistemas de reação ao delito.
Ementa:

Histórico do pensamento criminológico (escola clássica, escola positiva, sociologia criminal); criminologia
crítica; criminologia e o sistema penal; criminologia e o conceito de delito; reação ao crime e a seletividade
do sistema punitivo.
Conteúdo:

O método da Criminologia: empirismo e interdisciplinariedade.
O objeto da Criminologia: delito, delinqüente, vítima e controle social.
Funções da Criminologia: confiabilidade, conteúdo e objetivos do saber científico criminológico.
A origem da Criminologia “científica”. A etapa “pré-científica” da Criminologia. A etapa científica da
Criminologia.
A escola liberal clássica do direito penal e a criminologia positivista.
A ideologia da defesa social.
As teorias psicanalíticas da criminalidade e da sociedade punitiva. Negação do princípio da legitimidade.
A teoria estrutural-funcionalistado desvio e da anomia. Negação do princípio do bem e do mal.
A teoria das subculturas criminais. Negação do princípio de culpabilidade.
Uma correção da teoria das subculturas criminais: a teoria das técnicas de neutralização.
O novo paradigma criminológico:
“Labeling Approach”, ou enfoque da reação social. Negação do princípio do fim ou da prevenção.
Modelos psicodinâmicos (Psicanálise criminal). Modelos sociológicos (Sociologia Criminal)
A sociologia do conflito e a sua aplicação criminológica. Negaçãodo princípio do interesse social e do delito
natural.
As teorias conflituais da criminalidade e do direito penal. Elementos para sua crítica.
Os limites ideológicos da criminologia “liberal” contemporânea. Sua superação em um novo modelo
integrado de ciência jurídica.
Do “Labeling Approach” a uma criminologia crítica.
Sistema penal e reprodução da realidade social.
Cárcere e marginalidade social.
Criminologia crítica e política criminal alternativa.
Prevenção do delito no Estado social e democrático de direito.
Bibliografia Básica:
GOMES, Luiz Flávio; MOLINA, Antonio García-Pablos de. Criminologia. 3. ed. São Paulo: RT, 2000.
BARATTA, Alessandro. Criminologia crítica e crítica do direito penal. 2. ed. Rio de Janeiro: Freitas Bastos
Editora, 1999.

Bibliografia Complementar:
CARVALHO, Márcia Dometila Lima de. Fundamentação constitucional do direito penal. Porto Alegre:
Sergio Antônio Fabris, 1992.
ZAFFARONI, Eugenio Raúl; PIERANGELI, José Henrique. Manual de direito penal brasileiro: parte geral.
3. ed. São Paulo: RT, 2001.
FOUCAULT, Michel. Vigiar e punir. Tradução de Raquel Ramalhete. 17. ed. Petrópolis: Vozes, 1998.
BECCARIA, Cesare, Dos delitos e das penas. Tradução de Paulo M. Oliveira. 14. ed. Rio de Janeiro:
Ediouro, 2001.
MACEDO, Gilberto de. Criminologia. 2. ed. São Paulo: RT, 1977.
FARIAS JÚNIOR, João. Manual de criminologia. 2. ed. Curitiba: Juruá, 1996.



​ Pró-Reitoria de Ensino de Graduação
_____________________________________________________________________________

​ Plano de Ensino
3º Período – Curso de Direito

Disciplina: Direito Constitucional I Código: 1911
Carga Horária: 75 horas Créditos: 05

Objetivo Geral :

Compreender as noções básicas da Teoria Geral da Constituição e do Poder Constituinte em suas diversas
manifestações e conseqüências; analisar a interpretação e eficácia da norma constitucional.
Objetivos Específicos:

Estudar a origem do Direito Constitucional e da Constituição Brasileira.

Compreender as normas constitucionais e sua interpretação.

Estudar o poder constituinte e o poder reformador.



Estudar os princípios constitucionais fundamentais e compreender a teoria geral dos direitos humanos.
Ementa :

O Direito Constitucional e Constituição. Teoria das Normas Constitucionais. A interpretação do Direito
Constitucional. O Poder Constituinte. O Poder Reformador. Os princípios constitucionais fundamentais.
Teoria Geral dos Direito Humanos Fundamentais. Direitos, deveres e garantias fundamentais.
Conteúdo:

Unidade I: Direito constitucional: aspectos gerais e história. O constitucionalismo, o poder constituinte e o poder
reformador.

Unidade II: Classificação e eficácia das normas constitucionais, interpretação das normas constitucionais, aplicação das
normas constitucionais.

Unidade III: Os princípios fundamentais. República, estado federal, estado democrático de Direito, Separação de
poderes, soberania, cidadania, dignidade da pessoa humana, valores sociais do trabalho e da livre iniciativa, pluralismo
político, objetivos fundamentais do estado brasileiro, princípios da ordem internacional.

Unidade IV: Direitos e garantias fundamentais. Limites dos direitos fundamentais. Direitos e garantias fundamentais na
Constituição de 1988.
Bibliografia Básica :
BASTOS. Celso Ribeiro. Curso de Direito Constitucional. São Paulo: Saraiva, 2000.
SILVA, José Afonso da. Curso de Direito Constitucional Positivo. São Paulo: Malheiros. 2001.

Bibliografia Complementar:
BARROSO, Luiz Roberto. Interpretação e Aplicação da constituição. São Paulo: Saraiva, 2000.
BONAVIDES, Paulo. Curso de Direito Constitucional. São Paulo: Malheiros, 19
CANOTILHO. J. J. Gomes. Direito Constitucional. Coimbra: Almedina.
CLÈVE, Clémerson Merlin. A Fiscalização Abstrata da Constitucionalidade das Leis. São Paulo. RT, 1995.
FERREIRA, Pinto. Curso de Direito Constitucional. São Paulo: Saraiva, 1996.
HESSE, Konrad. A Força Normativa da Constituição. Porto Alegre: Sérgio Fabris, 1991.

​ Pró-Reitoria de Ensino de Graduação
________________________________________________________________________________________________

​ Plano de Ensino
3º Período – Curso de Direito

Disciplina: Teoria Geral da Interpretação Jurídica Código: 1912
Carga Horária: 30 Créditos: 02

Objetivos Gerais:

Conhecer os métodos de interpretação jurídica ao longo da história, discutir as possibilidades de uma
verdade hermenêutica, bem como estar apto a compreender e interpretar as normas jurídicas de diversas
formas, e perceber o fenômeno jurídico como elemento que está integrado ao contexto social. Compreender
as possibilidades de aplicação e os limites de uma interpretação sintático-semântica do Direito constituída
pela lógica. Discutir as possibilidades de uma lógica especificamente jurídica.



Objetivos Específicos:

● Compreender o fundamental do Direito enquanto ciência que está integrada ao contexto social
● Identificar os métodos interpretativos e as diversas possibilidades de compreensão da norma jurídica;.
● Entender o processo de julgamento de situações concretas, analisando todas as variáveis que

influenciam a tomada de decisão por qualquer dos operadores do Direito.
● Ocupar-se do estudo das escolas hermenêuticas como forma de demonstrar ao acadêmico as diversas

correntes de pensamento em relação à interpretação das normas
● Analisar a possibilidade de existência de uma lógica jurídica e suas implicações no estudo do Direito
● Reconhecer as questões de profundidade teórica e prática, quando assim exige o instituto estudado.
Ementa:

Hermenêutica Jurídica. Metódica da Hermenêutica Jurídica. Hermenêutica e argumentação. Elementos da
lógica jurídica.
Conteúdo:

I) Os Sistemas Jurídicos
- aberto.
- fechado

II) A relação entre os ramos do Direito e entre o Direito e as outras ciências.

III) Hermenêutica: objeto – tarefa do intérprete: realizar a adequação entre o texto jurídico abstrato e o fato
concreto

IV) Passos para a aplicação do Direito

V) Classificação da interpretação
- quanto a origem

- Administrativa

- legal ou autêntica

- judiciária

- doutrinária
- quanto aos efeitos

- declarativa

- extensiva

- restritiva

VI) Métodos interpretativos – ausência de ordem, cronograma

- método gramatical

- método lógico-racional

- método histórico-evolutivo

- método histórico

- método sociológico

- método teleológico

- método sistemático



VII) Escolas Hermenêuticas
- Escolas do Estrito Legalismo ou dogmatismo

- Escola da Exegese

- Escola dos Pandectistas

- Escola analítica da Jurisprudência
- Escolas de Reação ao Estrito Legalismo ou Dogmatismos

- Escola histórica do Direito

- Escola Histórico dogmática

- Escola Teleológica

- Escola Histórico-evolutiva
- Escolas que se abrem a uma interpretação mais livre

- Escola da livre pesquisa científica

- Escola do Direito Livre

- Escola sociológica Americana

- Escola Realista Americana

- Escola da Jurisprudência de interesses

- Escola Egológica

- Escola Vitalista do direito
VIII) Lógica e realidade
- Conceitos de lógica

- Argumento e proposição

- Silogismo categórico

- Lógica simbólica: conjunção; negação; disjunção; implicação

- Valor da verdade

IX) O Direito como um sistema lógico

- Normas jurídicas e proposições jurídicas

- Superação das antinomias

- Lacunas;

- Silogismo lógico
X) O papel da lógica no direito

- Direito e retórica

- Positivismo lógico e o direito

- Convencimento jurídico

- Mobilização de emoções



- A unidade do Direito
Bibliografia Básica:
FRANÇA, R. Limongi. Hermenêutica jurídica. 7ª ed. São Paulo: Saraiva, 1999. 231p.
FREITAS, Juarez. A interpretação sistemática do direito. 1ª ed. São Paulo: Malheiros, 1995. 196p.
HERKENHOFF, João Batista. Como aplicar o direito. 7ª ed. Rio de Janeiro: Forense, 2001. 179p.
MAXIMILIANO, Carlos. Hermenêutica e aplicação do direito. 18ª ed. Rio de Janeiro: Forense, 2000.
PERELMAN, Chaim. Lógica Jurídica. São Paulo: Martins Fontes, 1998. 259p

Bibliografia Geral:
ALEXY, Robert. Teoria da argumentação jurídica. São Paulo: Landy, 2002. 355p
CAMARGO, Margarida Maria Lacombe. Hermenêutica e argumentação: uma contribuição ao estudo do
direito. 2ª ed. Rio de Janeiro: Renovar, 2001. 328p.
CANARIS, Claus-Wilhelm. Pensamento sistemático e conceito de sistema na ciência do direito. 2ª ed.
Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian, 1996. 311p
COELHO, Fábio Ulhoa. Roteiro de lógica jurídica. 4ª ed. São Paulo: Saraiva, 2001. 113p
FRIEDE, Reis. Ciência do direito, norma, interpretação e hermenêutica jurídica. 4ª ed. Rio de Janeiro:
Forense Universitária, 2001. 208p.
KELSEN, Hans. Teoria pura do direito. 4ª ed. São Paulo: Martins Fontes, 1994. 427p.
PERELMAN, Chaim. Tratado da argumentação: a nova retórica. 1ª ed. 5ª tiragem. São Paulo: Martins
Fontes, 2002. 653p.
RODRÍGUEZ, Carlos Eduardo López. Introdução ao pensamento e à obra jurídica de Karl Larenz. Porto
Alegre: Livraria do advogado, 1995. 94p.



​ Pró-Reitoria de Ensino de Graduação
________________________________________________________________________________________________

​ Plano de Ensino
3º Período – Curso de Direito

Disciplina: Economia Aplicada ao Direito Código: 1376
Carga Horária: 60 Créditos: 04

Objetivo Geral:

Compreender o funcionamento da economia capitalista , nos campos micro e macroeconômico, tendo em
vista o desenvolvimento do instrumental para atuação no campo do direito empresarial.

Objetivos Específicos:

1) Contextualizar historicamente a economia contemporânea;
2) Compreender o caráter crítico e dinâmico do sistema capitalista;
3) Compreender o funcionamento do sistema capitalista, bem como a lógica de atuação dos agentes

econômicos;
4) Analisar e identificar as estruturas básicas de concorrência empresarial;
5) Compreender as resultantes do funcionamento do sistema econômico;
6) Compreender a dimensão da atuação e o papel do governo nas economias capitalistas;
7) Conhecer os instrumentais de política econômica governamental, bem como suas finalidades;
8) Compreender, em linhas gerais, a dimensão das relações externas de uma economia;
9) Analisar os aspectos jurídicos que permeiam as relações econômicas.
Ementa:

Origem e caracterização do capitalismo. Sistema econômico capitalista. Noções de Microeconomia.
Estruturas de Mercado. Abordagem Macroeconômica. O papel do Estado. O Setor Externo. Economia e
Direito.
Conteúdo:

● Caracterização , origens e desenvolvimento do capitalismo contemporâneo;
● Funcionamento do sistema econômico capitalista: dinâmica da economia de mercado;
● Estruturas típicas de mercado: concorrência perfeita , Monopólio e Oligopólio;
● Introdução a Macroeconomia : estabilidade, crescimento, emprego, distribuição de renda;
● O papel do Governo;
● A Política Econômica e a atuação governamental na economia de mercado;
● Setor externo: o papel das relações internacionais na economia capitalista;
● Contornos legais do sistema econômico: a interface entre Economia e Direito.
Bibliografia Básica:
CATANI, Afrânio Mendes. O que é capitalismo. SP, Brasiliense, 1992.
Vasconcelos, Marco Antônio Sandoval de & Garcia, Manuel E. Fundamentos de



economia. SP, Saraiva, 1998.

Bibliografia Complementar:
HUNT, E. K. . História do pensamento econômico. RJ, Campus, 1989.
RIZZIERI, Juarez Alexandre Baldini. “Introdução à Economia” In: Manual de Economia
Equipe de Professores da USP. SP, Saraiva, 1998.
MOCHON, Francisco & TROSTER, Roberto Luis. Introdução a economia. SP, Makron
Books, 1994.
Vasconcelos, Marco Antônio Sandoval de & Gremaud, Amaury Patrick & Toneto Jr.,
Rudinei. Economia brasileira e contemporânea. SP, ATLAS, 1996.



​ Pró-Reitoria de Ensino de Graduação
________________________________________________________________________________________________

​ Plano de Ensino
3º Período – Curso de Direito

Disciplina: Direito Civil I Código: 1919
Carga Horária: 75 horas Créditos: 05

Objetivo Geral:

Conhecer e interpretar os elementos básicos da teoria geral do Direito Civil, especificamente, no que se
refere a pessoas, bens e atos jurídicos.
Objetivos Específicos:

● Compreender a teoria geral do direito como a base para todo o aprendizado dos institutos futuros.
● Identificar, na primeira parte do estudo, uma visão geral do Direito, sob o prisma de sua história, fases,

evolução e influências até hoje presentes em nosso cotidiano.
● Entender a parte geral sob uma feição nitidamente didática, definindo-a como complexo das normas

jurídicas disciplinadoras das relações atuais.
● Proceder uma análise minunciosa dos institutos que compõem a Parte Geral do Código Civil,

realizando estudo comparado e completo do Código Civil de 2.002, bem como das novas tendências da
sociedade de nossos dias.

● Reconhecer as questões de profundidade teórica e prática, quando assim exige o instituto estudado.
Ementa:

Conceito de direito; Fontes de direito; Da vigência da lei; Da integração da norma jurídica; Das pessoas;
Estado da personalidade natural; Do nome; Das pessoas jurídicas; Do domicílio civil; Dos bens; Das coisas
fungíveis e infungíveis; Do bem de família voluntário e legal; Dos fatos jurídicos; Dos atos jurídicos; Dos
defeitos dos atos jurídicas; Do dolo; da coação; da simulação; da fraude; Das modalidades dos atos
jurídicos; Da forma dos atos jurídicos; Das nulidades; Dos atos ilícitos; Da prescrição.
Conteúdo:

I) O Direito Civil
- noção de direito.
- direito objetivo e subjetivo
- direito público e privado.
- fontes de direito

II) A legislação civil brasileira
- história da codificação brasileira
- visão topográfica do Código Civil. Necessidade de sua revisão.
- estudo comparativo do Novo Código Civil.

III) Das pessoas, do estado da personalidade natural e do nome.



- personalidade e pessoa natural
- começo e fim da personalidade
- comoriência
- registro civil das pessoas naturais
- nome civil

IV) Incapacidade
- capacidade e estado das pessoas
- incapacidade
- os absolutamente incapazes
- os relativamente incapazes
- maioridade e emancipação

V) Das pessoas jurídicas
- noção de pessoa jurídica e seus requisitos
- natureza da pessoa jurídica
- capacidade e representação
- classificação
- sociedades, associações e fundações

VI) Do domicílio civil
- domicílio e residência
- unidade, pluralidade e falta de domicílio. Mudança
- domicílio voluntário, necessário, legal
- domicílio das pessoas jurídicas

VII) Dos bens - do bem de família
- objeto de direitos: coisas e bens
- bens corpóreos e incorpóreos
- móveis e imóveis
- bens fungíveis e infungíveis
- bens consumíveis e não consumíveis
- bens divisíveis e indivisíveis
- bens principais e acessórios
- bens públicos e privados
- bem de família

VIII) Dos fatos e atos jurídicos

- negócio jurídico e ato jurídico. Ato jurídico stricto sensu
- manifestação e declaração de vontade
- requisitos de validade
- classificação
- interpretação e causa do negócio jurídico

IX) Dos defeitos dos atos jurídicos
- manifestação de vontade defeituosa
- erro de fato e erro de direito
- dolo, coação, simulação, fraude
- lesão e estado de perigo

X) Das modalidades do ato jurídico
- condição: noção, classificação e efeitos
- termo e encargo

XI) Forma e prova dos atos jurídicos
- forma dos atos jurídicos



- prova dos atos jurídicos
- prova documental, testemunhal e pericial
- confissão. Presunção. Autoridade da coisa julgada. Provas técnicas.

XII) Das nulidades
- ato jurídico ineficaz, em geral
- nulidade
- anulabilidade

XIII) Dos atos ilícitos
- conceito de ilícito
- dolo. Culpa
- responsabilidade civil
- abuso de direito

XIV) Da prescrição
- prescrição aquisitiva e extintiva
- decadência
- prazos prescricionais
- suspensão e interrupção da prescrição
Bibliografia Básica:
VENOSA, Silvio de Salvo. Direito Civil. São Paulo: Atlas, 2002, vol. 1
DINIZ, Maria Helena. Curso de Direito Civil Brasileiro. Vol. I, São Paulo: Saraiva, 2002.

Bibliografia Complementar:
BARROS MONTEIRO, Washington de. Curso de Direito Civil, Vol. I, Parte Geral, São Paulo: Saraiva,
2002.
RODRIGUES, Sílvio. Direito Civil, São Paulo: Saraiva, 2002.
PEREIRA, Caio Mário da Silva. Instituições de Direito Civil, Rio de Janeiro, Forense, 2002.



​

​ Pró-Reitoria de Ensino de Graduação
________________________________________________________________________________________________

​ Plano de Ensino
4º Período – Curso de Direito

Disciplina: Direito Empresarial Código: 4012
Carga Horária: 75 h Créditos: 05

Objetivo Geral:

Dominar o conhecimento do Direito e a prática profissional neste ramo, no exercício da advocacia e
atividades afins.

Objetivos Específicos:

- Identificar o Direito Comercial atual e a razão do seu estudo.

- Relacionar o conteúdo disciplinar com os demais ramos do Direito.

- Analisar julgados atuais sobre o assunto ministrado.

- Enfatizar a atualidade do assunto em face da doutrina e jurisprudência.

- Apreender as bases jurídicas que sustentam a atuação empresarial contemporânea no Brasil.

Ementa:

Origem do Direito Comercial. Fontes. Evolução Histórico-Legislativa – Dos Atos de Comércio à Teoria da
Empresa. Relação Jurídico-Empresarial. Identificação do Sujeito do Direito de Empresa. Requisito para o
exercício da empresa. Obrigações comuns aos Empresários. Formação e Proteção do Estabelecimento
Empresarial. Tutela dos Bens do Empresário. Locação e o Ponto Empresarial. Propriedade Industrial.
Formação do Nome Empresarial e o Nome do Estabelecimento. Teoria geral dos títulos de crédito.
Constituição e exigibilidade do crédito cambiário. Nota promissória. Cheque. Duplicata. Títulos Bancários.

Conteúdo:

- Origem do Direito Comercial – fontes;

- Evolução Histórico-Legislativa dos Atos de Comércio;

- Teoria da Empresa;



- Relação Jurídico-Empresarial;

- Identificação do Sujeito do Direito de Empresa;

- Requisito para o exercício da empresa;

- Obrigações comuns aos Empresários;

- Formação e Proteção do Estabelecimento Empresarial;

- Tutela dos Bens dos Empresários;

- Locação e o Ponto Empresarial;

- Propriedade Industrial;

- Formação do Nome Empresarial e o Nome do Estabelecimento;

- Teoria geral dos títulos de crédito;

- Constituição e exigibilidade do crédito cambiário;

- Nota promissória, duplicata e títulos bancários.

Bibliografia Básica:

ALMEIDA, Amador Paes de. Manual dos Títulos de Créditos. São Paulo: Saraiva, 2002.
COELHO, Fábio Ulhôa. Curso de Direito Comercial: de acordo com o novo Código Civil e alterações da
LSA. 6. Ed. Rev. e atual. São Paulo: Saraiva, 2002, 1V.

Bibliografia Complementar:

REQUIÃO, Rubens. Curso de Direito Comercial.. São Paulo: Saraiva, 2002, 1V.
REQUIÃO, Rubens. Curso de Direito Comercial. São Paulo: Saraiva, 2002, 2V.
COELHO, Fábio Ulhôa. Direito Comercial. São Paulo: Saraiva, 2002, 1V.



​ Pró-Reitoria de Ensino de Graduação
________________________________________________________________________________________________

​ Plano de Ensino
4º Período – Curso de Direito

Disciplina: Direito Constitucional II Código: 1915
Carga Horária: 75 Créditos: 05

Objetivo Geral:

Analisar e interpretar os Direitos e Garantias Fundamentais previstos na Constituição Federal.
Objetivos Específicos:

Unidade 1. Conhecer o momento de elaboração da Constituição Federal em vigor, analisando seu
preâmbulo.

Unidade 2. Interpretar os princípios fundamentais da Constituição.

Unidade 3. Compreender os direitos e garantias fundamentais, partindo de sua construção histórica e
analisando os direitos individuais e coletivos (civis e políticos), bem como os sociais e os difusos.

Unidade 4. Estudar a organização federativa do Estado brasileiro, as esferas político-administrativas e suas
competências.

Unidade 5. Dominar a estrutura dos poderes constitucionais, conforme a organização e competência do
Legislativo, Executivo e Judiciário.
Ementa:



Direitos e Garantias Fundamentais. Organização dos Poderes.
Conteúdo:

. Momento histórico da elaboração da Constituição de 1988.
1.1. O papel do preâmbulo e a sua interpretação.

2 . Os Princípios Fundamentais da CRFB:
2.1. Quadro esquemático dos princípios fundamentais

2.1.1.O nome do Estado brasileiro;
1.1. O princípio republicano

1.1.1.considerações sobre a forma de governo
1.1.1.1. distinção entre governo e Estado,
1.1.1.2. monarquia e república,
1.1.1.3. o plebiscito e a forma de governo,
1.1.1.4. os elementos do conceito republicano;

1.2. O Estado Democrático de Direito
1.2.1.A conceituação da democracia,
1.2.2.Tipos de democracia,
1.2.3.O Estado Democrático,
1.2.4.O exercício da democracia,
1.2.5.O Estado de Direito,
1.2.6.A Constituição e a lei no Estado de Direito;

1.3. O poder e a soberania popular
1.3.1.O poder do povo,

A tripartição de poderes (reformulação da teoria tradicional)
1.3.1.1. O executivo, o legislativo e o judiciário,
1.3.1.2. Funções estatais

1.3.1.2.1. Produção normativa,
1.3.1.2.2. Função de governo e administrativa,
1.3.1.2.3. Função jurisdicional – solução de conflitos,
1.3.1.2.4. Função de planejamento e promoção;

1.4. Os objetivos fundamentais e os fundamentos do Estado brasileiro
1.4.1.Dignidade da pessoa humana e os seus desdobramentos,
1.4.2.Caráter prospectivo dos objetivos fundamentais;

1.5. O Estado brasileiro no plano das relações internacionais
1.5.1.Direitos fundamentais da pessoa humana,
1.5.2.Integração internacional e comunitária,
1.5.3.Solução pacífica de conflitos.

2. Os Direitos e Garantias Fundamentais:
2.1. delineamentos históricos dos Direitos Fundamentais;
2.2. As gerações de Direitos Fundamentais;
2.3. Classificação dos Direitos Fundamentais

2.3.1.Os Direitos Individuais e Coletivos
2.3.1.1. O direito de igualdade e o tratamento isonômico,
2.3.1.2. O direito à vida e o respeito à integridade física,
2.3.1.3. O direito de liberdade e os seus desdobramentos,
2.3.1.4. O direito de propriedade;

2.3.2.Os Direitos Sociais;
2.3.2.1. Os destinatários dos Direitos Sociais,
2.3.2.2. Os Direitos do trabalho e da organização dos trabalhadores;

2.3.3.Os Direitos de Nacionalidade;
2.3.4.Os Direitos Políticos

2.3.4.1. O sistema representativo e a democracia direta,
2.3.4.2. os Partidos Políticos;

2.4. As Garantias Constitucionais



2.4.1.Garantias Individuais,
2.4.2. Garantias Coletivas,
2.4.3. Garantias dos Direitos Sociais e Políticos.

3. A organização do Estado:
3.1.1.Os tipos de Estado;
3.1.2.A Federação Brasileira;
3.1.3.Componentes do Estado Federal

3.1.3.1. A União,
3.1.3.2. Os Estados-Membros,
3.1.3.3. O Distrito Federal,
3.1.3.4. Os Municípios;

3.1.4.A distribuição de competências no Estado Federado;
3.1.5.Os bens dos Entes da Federação.

4. A organização dos Poderes:
4.1. O executivo

4.1.1.O executivo federal e os seus componentes
4.1.1.1. A Presidência da República e os Ministros de Estado;

4.1.2. O executivo estadual e municipal.
4.2. O Poder Judiciário.

4.2.1. Organograma do Poder Judiciário,
4.2.2. Os órgãos de cúpula do Judiciário,
4.2.3. A justiça federal e estadual,
4.2.4.Garantias dos juízes;

4.3. As funções essenciais à justiça
4.3.1.O Ministério Público,
4.3.2. A advocacia da União, dos Estados e Municípios,
4.3.3.A defensoria pública,
4.3.4.O advogado.

Bibliografia Básica:

BASTOS. Celso Ribeiro. Curso de Direito Constitucional. São Paulo: Saraiva, 2001.
SILVA, José Afonso da. Curso de Direito Constitucional Positivo .São Paulo: Malheiros, 2001.

Bibliografia Complementar:
BARROSO, Luiz Roberto. Interpretação e Aplicação da constituição. São Paulo: Saraiva, 2001.
BONAVIDES, Paulo. Curso de Direito Constitucional. São Paulo: Malheiros, 2000.
CLÈVE, Clèmerson Merlin. A Fiscalização Abstrata da Constitucionalidade das Leis. São Paulo. RT,
1999.
FERREIRA, Pinto. Curso de Direito Constitucional. São Paulo: Saraiva, 2002.
HESSE, Konrad. A Força Normativa da Constituição. Porto Alegre: Sérgio Fabris, 2000.
SILVEIRA, Paulo Fernando. Devido Processo Legal. 2. Ed. Belo Horizonte: Del Rey, 1999.



​ Pró-Reitoria de Ensino de Graduação
________________________________________________________________________________________________

​ Plano de Ensino
4º Período – Curso de Direito

Disciplina: Teoria Geral do Processo Código: 1916
Carga Horária: 75 Créditos: 05

Objetivo Geral:

Compreender os institutos fundamentais do processo através do estudo de sua trilogia estrutural, criando
pensamento interdisciplinar entre os conceitos genéricos da Teoria Geral do Processo e os diversos ramos
do direito processual jurisdicional: civil, penal e trabalhista.
Objetivos Específicos:

● Compreender, pela análise dos princípios fundamentais, que o processo não é mero instrumento técnico
para o cumprimento formal dos preceitos jurídico-substanciais, mas um instrumento ético de
participação política, de afirmação da liberdade e preservação da igualdade entre os homens.

● Compreender a Teoria Geral do Processo ante as recentes configurações impostas pela ordem
constitucional brasileira de 1988, uma vez que inegável o paralelo existente entre a disciplina do
processo e o regime constitucional em que se desenvolve.

● Compreender a atividade jurisdicional no contexto dos conflitos interindividuais e dos variados
mecanismos com que a sociedade reage a eles, na busca de sua eliminação, com especial destaque às
soluções alternativas de tais conflitos.

● Compreender “ação e processo” como conceitos distintos, dotados de pressupostos e características que
os particularizam e ao mesmo tempo os torna inseparáveis no desenvolvimento do fenômeno
processual.



Ementa:

1. Noções preliminares: introdução à Teoria Geral do Processo; direito substancial e direito processual;
processo e Constituição; princípios gerais do direito processual. 2. Da jurisdição: conceitos e princípios
fundamentais; espécies de jurisdição; Organização Judiciária; competência; modificação da competência. 3.
Da ação: direito à prestação jurisdicional; condições para o exercício do direito de ação; classificação das
ações; a defesa do réu. 4. Do processo: natureza jurídica do processo; a relação processual; composição
subjetiva do processo; a Advocacia; o Ministério Público.
Conteúdo:

Unidade I – Noções preliminares

1. Introdução à Teoria Geral do Processo: Sociedade e direito; Funções do direito; Formas de resolução
dos conflitos sociais; Definição, objeto e função da Teoria Geral do Processo; Conteúdo da Teoria Geral
do Processo: o processo jurisdicional; Trilogia estrutural do direito processual: jurisdição, ação e
processo.

2. Direito substancial e direito processual: Sociedade, Estado e direito; Direito substancial; Direito
processual; Direito processual em sentido amplo; Divisão e conteúdo do direito processual.

3. Processo e Constituição: Direito Constitucional como base fundamental; Direito Constitucional
Processual e Direito Processual Constitucional.

4. Princípios gerais do direito processual: Conceito; Princípio da igualdade; P. do contraditório e da ampla
defesa; P. do juiz natural; P. da imparcialidade do juiz; P. da ação; P. da disponibilidade; P. da
indisponibilidade; P. da motivação das decisões judiciais; P. da publicidade; P. do duplo grau de
jurisdição; P. do devido processo legal.

Unidade II – Da Jurisdição

1. Conceitos e princípios fundamentais: Conceito de jurisdição; Caráter substitutivo da jurisdição; Escopo
jurídico de atuação do direito; Outras características da jurisdição; Princípios fundamentais da
jurisdição; Extensão da jurisdição.

2. Espécies de jurisdição: Unidade ou pluralidade de jurisdições: observação; Classificação da jurisdição;
Jurisdição comum e especial; Jurisdição superior e inferior; Jurisdição contenciosa e voluntária.

3. Organização Judiciária: Estrutura do Poder Judiciário e organização judiciária; Unidade e duplo grau de
jurisdição; Composição dos juízos e tribunais; Critérios de ingresso na magistratura; Garantia dos
magistrados: independência política e jurídica; Auxiliares da Justiça: conceito; Classificação dos
auxiliares da Justiça.

4. Competência: Definição de competência; Jurisdição e competência; Critérios determinativos da
competência.

5. Modificação da competência: Competência absoluta e relativa; Causas de modificação da competência:
causas legais, causas voluntárias e prorrogação; Formas de impugnação da incompetência; Conflitos de
competências; Prevenção; Perpetuação da jurisdição.

Unidade III – Da Ação

1. Direito à prestação jurisdicional: Definição de ação; Origem histórica da ação; Natureza jurídica da
ação; A constitucionalização da ação; Condições para o exercício do direito de ação; Possibilidade
jurídica do pedido; Interesse de agir; Legitimidade das partes; Ausência das condições da ação:
conseqüências.

2. Classificação das ações: Classificação da ação civil; Classificação da ação penal: critério subjetivo;
Classificação da ação trabalhistas: dissídios individuais e coletivos.

3. A defesa do réu: Bilateralidade da ação e do processo; Exceção; Natureza jurídica da exceção;
Classificação das exceções.

Unidade IV – Do Processo

1. Natureza jurídica do processo: Processo e procedimento; A natureza jurídica do processo; Esboço das
teorias sobre a natureza jurídica do processo; Análise das teorias: conclusões.



2. A relação processual: Características da relação processual; Autonomia e conteúdo da relação
processual; Pressupostos da relação processual; Pressupostos de existência da relação processual;
Pressupostos de desenvolvimento válido da relação processual.

3. Composição subjetiva do processo: Conceito, generalidades e princípios informativos; Pluralidade de
partes, ativa e passiva: litisconsórcio e intervenção de terceiros; Substituição processual e
representação.

4. A Advocacia: Advogado e capacidade postulatória; Natureza da advocacia; A OAB e seu Estatuto (Lei
nº 8.906/94); Advocacia-Geral da União e Defensoria Pública.

5. O Ministério Público: Definição, histórico e funções; Ministério Público da União e dos Estados;
Princípios informativos e autonomia; Estrutura organizacional do MP; Garantias de independência do
MP.

Bibliografia Básica:
CINTRA, Antônio Carlos de Araújo, GRINOVER, Ada Pellegrini, DINAMARCO, Cândido Rangel. Teoria
geral do processo. 17. ed. São Paulo: Malheiros, 2001.
ROCHA, José de Albuquerque. Teoria geral do processo. 5. ed. São Paulo: Malheiros, 2001.

Bibliografia Complementar:
ALVIM, José Eduardo Carreira. Elementos de teoria geral do processo. 7. ed. Rio de Janeiro: Forense,

1998.
COLUCCI, Maria da Glória, ALMEIDA, José Maurício Pinto de. Lições de teoria geral do processo. 4.

ed. Curitiba: Juruá, 2000.
CORREIA, Marcus Orione Gonçalves. Teoria geral do processo. São Paulo: Saraiva, 1999.
GRINOVER, Ada Pellegrini. As garantias constitucionais do direito de ação. São Paulo: Revista dos

Tribunais, 1973.
PACHECO, José da Silva. Curso de teoria geral do processo. Rio de Janeiro: Forense, 1985.
PAULA, Jônatas Luiz Moreira de. Teoria geral do processo. 2. ed. Leme: LED, 2001.



​ Pró-Reitoria de Ensino de Graduação
________________________________________________________________________________________________

​ Plano de Ensino
4º Período – Curso de Direito

Disciplina: Direito Civil II Código: 1917
Carga Horária: 75 Créditos: 05

Objetivo Geral:

Conceituar, conhecer e interpretar o direito das obrigações, conforme o Código Civil Brasileiro.
Objetivos Específicos:

● Desenvolver a compreensão fundamental do direito obrigacional no campo jurídico bem como de sua
estrutura.

● Identificar, na primeira parte do estudo, uma visão geral do Direito Obrigacional, sob o prisma de sua
história, fases, evolução e influências até hoje presentes em nosso cotidiano.

● Entender a teoria geral das obrigações a partir de uma visão global do complexo de normas jurídicas
disciplinadoras das relações atuais.

● Proceder a uma minuciosa dos institutos que compõem a Parte Geral das Obrigações, realizando
estudo comparado e completo do Código Civil de 2.002, bem como das novas tendências da sociedade
de nossos dias.

● Reconhecer as questões de profundidade teórica e prática, quando assim exige o instituto estudado.
Ementa:

I – Obrigações; conceito; elementos constitutivos; fontes; II – Classificação das obrigações; III –
Obrigações de dar; obrigações de fazer e não fazer; obrigações alternativas; obrigações facultativas;
obrigações divisíveis e indivisíveis; obrigações solidárias; IV – Solidariedade ativa e passiva; V – Cláusula
penal; VI – Obrigação natural; obrigações principais e acessórias; obrigações líquidas e ilíquidas;



obrigações condicionais modais e a termo; VII – Dos efeitos das obrigações; do pagamento; da mora; do
pagamento indevido; do pagamento por consignação; do pagamento com sub-rogação; da imputação do
pagamento; da dação em pagamento; da novação; da compensação; da transação; do compromisso; da
confusão; da remissão das dívidas; da conseqüência da inexecução das obrigações; das perdas e damos;
dos juros legais; da cessão de crédito.

Conteúdo:

I) Noção geral de obrigação

- conceito, elementos essenciais e fontes

- obrigação real e propter rem

II) Classificação das obrigações
- classificação em geral
- obrigação de dar e restituir coisa certa
- obrigação de dar coisa incerta
- obrigação de fazer
- obrigação de não fazer
- obrigações divisíveis e indivisíveis
- obrigações solidárias
- solidariedade ativa e passiva
- obrigação alternativa
- obrigação principal e acessória

III) Cláusula penal
- natureza e caracteres
- pena convencional moratória e compensatória
- efeitos

IV) Dos efeitos da obrigação
- execução voluntária
- pagamento
- lugar do pagamento
- tempo do pagamento
- prova
- pagamento por consignação
- pagamento com sub-rogação
- imputação do pagamento
- dação em pagamento

V) Extinção das obrigações
- novação
- compensação
- transação
- confusão
- compromisso
- perdão

VI) Pagamento indevido
- enriquecimento sem causa
- repetição do pagamento
- retenção do pagamento indevido

VII) Da mora
- conceito



- purgação da mora
- constituição e cessação.

VIII) Inexecução das obrigações
- descumprimento da obrigação, absoluto e relativo
- dolo e culpa
- indenização: dano patrimonial e dano moral
- inimputabilidade: caso fortuito e força maior
- exoneração convencional: cláusula de não indenizar

IX) Transferência das obrigações
- cessão de crédito
- validade
- responsabilidade
- efeitos quanto aos devedores e ao cessionário
Bibliografia Básica:
AZEVEDO, Álvaro Vilaça de . Teoria Geral das Obrigações. São Paulo: RT, 2002.
VENOSA, Silvio de Salvo. Direito Civil. São Paulo: Atlas, 2002, v.2

Bibliografia Complementar:
Arnaldo Rizzardo. Direito das Obrigações. Rio de Janeiro: Forense: 2.002.
Caio Mário da Silva Pereira. Instituições de Direito Civil. Rio de Janeiro, Forense, 2.000
Maria Helena Diniz, Curso de Direito Civil Brasileiro. São Paulo, Saraiva., 2002
Sílvio Rodrigues. Direito Civil – Parte Geral das Obrigações. São Paulo, Saraiva, 2.001, vol. 2.
Washington de Barros Monteiro. Curso de Direito Civil, Saraiva, 2002



​ Pró-Reitoria de Ensino de Graduação
________________________________________________________________________________________________

​ Plano de Ensino
4º Período – Curso de Direito

Disciplina: Direito Penal I Código: 1918

Carga Horária: 75 h Créditos: 05

Objetivo Geral:

Compreender os conceitos fundamentais da teoria do crime, mormente quanto aos parâmetros adotados no
direito brasileiro; bem como os princípios da teoria geral das penas; cominação e aplicação das penas.
Objetivos Específicos:

▪ Compreender a história das idéias penais;

▪ Compreender os conceitos que norteiam o Direito Penal;

▪ Analisar e compreender o conteúdo parcial da Parte Geral do Código Penal (arts. 1º a 31), segundo os
ensinamentos doutrinários;

▪ Compreender os crimes e as penas, previstos na Parte Especial do Código Penal e em leis esparsas
incriminadoras.

Ementa:

Teoria Geral do Crime (tipicidade, ilicitude e culpabilidade); concurso de pessoas; Teoria Geral das Penas;
combinação e aplicação das penas; princípios da teoria geral das penas; cominação e aplicação das penas.



Conteúdo:

I- INTRODUÇÃO: Instrução Preliminar; Sinópse Histórica; Escolas Penais; História do Direito
Penal Brasileiro.

II- CONCEITO DE DIREITO PENAL: Fontes do Direito Penal. Interpretação da Lei Penal. Da
Analogia.

III- DA APLICAÇÃO DA LEI PENAL: Do Princípio da Legalidade. Eficácia da Lei Penal no Tempo,
no Espaço e em Relação a Pessoas que Exercem Funções Públicas.

IV- TEORIA GERAL DO CRIME: Conceito de Crime. O Crime sob o Aspecto Formal. Sujeitos
Ativo e Passivo. Capacidade Penal. Objeto e Título do Crime. Classificação Legal e Doutrinária
dos Crimes. Do Fato Típico. Da Conduta. Do Resultado. Da Relação da Causalidade. Teoria da
Tipicidade. Teoria do Tipo. Do Crime Doloso, Culposo, Preterdoloso. Do Erro de Tripo. Do Crime
Consumado. Do Crime Tentado e Arrependimento Posterior. Do Crime Impossível. Da
Antijuridicidade e suas Causas de Exclusão. Do Concurso de Agentes.

V- PENA: conceito, história, finalidade da pena, suas teorias, características e classificação.
Penas Privativas de liberdade: espécies, regimes, prisão simples, prisão domiciliar, sistema

progressivo, exame criminológico, trabalho, remição, direitos do preso, detração.
Penas Restritivas de Direitos: conceito, espécies, características, Lei 9714/98, duração da pena,
momento da substituição.
Pena de Multa: natureza, fixação, correção monetária e parcelamento, execução.

Aplicação da Pena: fixação da pena-base, circunstâncias judiciais, circunstâncias agravantes e
atenuantes. Reincidência.

Bibliografia Básica:
BITTENCOURT, Cesar Roberto. Manual de Direito Penal: parte geral. 6ª ed. , São Paulo: Saraiva, 2000,
v1.
PRADO, Luiz Rogério. Curso de Direito Penal Brasileiro. 2ª ed., São Paulo: Revista dos Tribunais, 2000.

Bibliografia Complementar:
NORONHA, Magalhães. Curso de Direito Penal. Vol.1. Saraiva.
JORGE, Wiliam Wanderley. Curso de Direito Penal. Vol.1. Forense.
ZAFFARONI, Eugenio Raúl e PIERANGELI, José Henrique. Manual de Direito Penal Brasileiro. Parte
Geral. Editora RT.
JESUS, Damásio Evangelista de. Código Penal Anotado. Editora Saraiva.
DELMANTO, Celso. Código Penal Comentado. São Paulo: Editora Saraiva.
CÓDIGO PENAL (“Lei Seca”). Editora Saraiva.
CÓDIGO PENAL (“Lei Seca”). Editora RT.



​ Pró-Reitoria de Ensino de Graduação
________________________________________________________________________________________________

​ Plano de Ensino
5º Período – Curso de Direito

Disciplina: Direito das Sociedades Empresariais Código: 3474
Carga Horária: 45 Créditos: 03

Objetivo Geral:

Dominar a teoria geral do Direito Comercial e a prática profissional neste ramo, no exercício da Advocacia e
atividades afins.
Objetivos Específicos:

● Identificar o Direito Comercial atual e a razão do seu estudo.
● Descrever e explicar o conteúdo da disciplina, com enfoque para sua aplicabilidade
● Relacionar o conteúdo disciplinar com os demais ramos do direito.
● Analisar julgados atuais sobre o assunto ministrado.
● Enfatizar a atualidade do assunto em face da doutrina e jurisprudência.
Ementa:



Teoria Geral das Sociedades Empresariais. Origem e histórico. Evolução Legislativa. Classificação e
Espécies. Sociedade não personificada: da sociedade em comum; da sociedade em conta de participação.
Sociedade personificada.: da sociedade simples; do contrato social; dos direitos e obrigações dos sócios; da
administração; das relações com terceiros; da sociedade em nome coletivo; da sociedade em comandita
simples; da sociedade limitada; da sociedade anônima; da sociedade em comandita por ações; da sociedade
cooperativa; das sociedades coligadas; da liquidação da sociedade; da transformação, incorporação, fusão e
cisão das sociedades; da sociedade dependente de autorização.
Conteúdo:

1. Teoria Geral do Direito Societário;
2. Espécies de Sociedades;
3. Classificação das sociedades;
4. Constituição das sociedades;
5. Dissolução das sociedades;
6. Sociedades por Quotas de Responsabilidade Limitada.
7. Sociedade em nome coletivo.
8. Sociedade em comandita simples.
9. Sociedades por Ações;
10. Sociedades Anônimas (Natureza, Classificação, Capital Social, Valores Mobiliários, Constituição da

sociedade anônima, Livros Sociais, O acionista, Órgãos Sociais, Demonstrações e Resultados
financeiros, Transformação, incorporação, fusão e cisão);

11. Sociedade em Comandita por Ações.
12. Sociedade cooperativa.
13. Sociedades Coligadas, Controladoras e Controladas;
14. Grupos de Sociedade.

Bibliografia Básica:
COELHO, Fábio Ulhoa – Curso de Direito Comercial: de acordo com o novo Código Civil e alterações da
LSA. 6. Ed. Rev. e atual. São Paulo: Saraiva, 2002, 2V.
BULGARELLI, Waldirio. Direito Societário. São Paulo: Atlas, 2000.

Bibliografia Complementar:
ALMEIDA, Amador Paes de. Sociedades Comerciais. São Paulo: Saraiva. 2000.



​ Pró-Reitoria de Ensino de Graduação
________________________________________________________________________________________________

​ Plano de Ensino
5º Período – Curso de Direito

Disciplina: Direito Constitucional III Código: 2697
Carga Horária: 75 Créditos: 05

Objetivo Geral:

Compreender a organização do Estado, a Organização dos Poderes, o Controle da Constitucionalidade e as
Funções Essenciais à Administração da Justiça, a Defesa do Estado e das Instituições Democráticas, a
parte relativa à Tributação e ao Orçamento bem como Ordem Econômica Financeira e a Ordem Social.
Objetivos Específicos:

● Apreender e compreender o Estado Federado

● Compreender a Administração Pública e a divisão de Poderes

● Estudar a ordem econômica e financeira

● Desenvolver o espírito crítico-dogmático nos alunos, de maneira que eles se capacitem a raciocinar
criticamente de forma autônoma.

Ementa:



Organização dos Poderes. Composição e competência da Câmara dos Deputados e do Senado Federal. O
Processo Legislativo e a atividade de fiscalização. Estrutura e atribuições do Poder Judiciário.
Competência do Poder Executivo. Funções Essenciais à Administração da Justiça. Defesa do Estado.
Tributação, Orçamento e Ordem Econômica e Financeira.
Conteúdo:

Unidade I: Nacionalidade, direitos políticos, partidos políticos, estado federal, administração pública.

Unidade II: Poder Legislativo, Processo Legislativo, Poder Executivo, Poder Judiciário, Ordem
econômica e financeira.
Bibliografia Básica:
CANOTILHO. J. J. Gomes. Direito Constitucional. Coimbra: Almedina, 1999.
FERREIRA, Pinto. Curso de Direito Constitucional. São Paulo: Saraiva, 2001.
Bibliografia Complementar:
BARROSO, Luiz Roberto. Interpretação e Aplicação da constituição. São Paulo:Saraiva, 2001.
BONAVIDES, Paulo. Curso de Direito Constitucional. São Paulo: Malheiros.
CLÈVE, Clèmerson Merlin. A Fiscalização Abstrata da Constitucionalidade das Leis. São Paulo.RT,
1995.
HESSE, Konrad. A Força Normativa da Constituição. Porto Alegre: Sérgio Fabris, 1999.
LASSALLE, Ferdinand. A Essência da Constituição. Rio de Janeiro: Liber Juris. 2001.
MIRANDA, Jorge. Manual de Direito Constitucional. Tomo II. Coimbra: Coimbra. 2000.
SILVEIRA, Paulo Fernando. Devido Processo Legal. 2. ed. Belo Horizonte: Del Rey, 1999.

​ Pró-Reitoria de Ensino de Graduação
________________________________________________________________________________________________

​ Plano de Ensino
5º Período – Curso de Direito

Disciplina: Direito Processual Civil I Código: 1921
Carga Horária: 75 Créditos: 05

Objetivo Geral:

Compreender em base teórica os institutos introdutórios do processo de conhecimento e do procedimento
ordinário, desenvolvendo pensamento crítico acerca dos novos posicionamentos doutrinários e
jurisprudenciais, numa busca constante pela identificação das causas e soluções para os problemas
encontrados pelo jurisdicionado ao buscar junto ao Estado a tutela de seus interesses.
Objetivos Específicos:

Compreender a ação como direito público subjetivo, suscetível de condições específicas para seu exercício,
bem como identificar sua tradicional classificação doutrinária, segundo critérios próprios.



Desenvolver capacidade de identificar as particularidades referentes à composição subjetiva do processo,
mormente as questões envolvendo litisconsórcio e intervenção de terceiros, institutos que não trazem
facilidade prática e exigem rigor de tratamento.

Compreender que o exercício da jurisdição está condicionado às regras de competência interna e
internacional, e embora seja considerada como poder-dever do Estado, deve estar em constante
desenvolvimento para atender com mais qualidade e celeridade os anseios do jurisdicionado.

Compreender o processo como conjunto complexo de atos processuais que se desenvolvem no tempo, em
regras previamente estabelecidas pela legislação processual e, portanto, dotado de dinamicidade constante,
com marcos inicial (formação) e final (extinção).
5. Desenvolver capacidade de identificar as particularidades que imprimem diferença lógica entre processo e

procedimento, classificando ambos conceitos quanto às espécies apontadas pela ciência do direito
processual.

Compreender que o procedimento ordinário brasileiro vem dividido pela doutrina tradicional em fases lógicas
(postulatória, instrutória e decisória), que merecem atenção especial porquanto não se apresentam na
legislação processual como fases isoladas, possuindo pontos de comunicação que mantém a unicidade da
relação jurídica processual.

Desenvolver capacidade para elaboração de petições iniciais segundo os requisitos do art. 282, do CPC, uma
vez que tais exigências são comuns às exordiais em qualquer tipo de procedimento cível, com pequenas
alterações.

Compreender as diversas possibilidades à disposição do réu para exercício de seu direito de defesa, garantido
pela Constituição Federal, inicialmente num aspecto geral tradicional (exceções), depois na sistemática
apresentada pelo Código de Processo Civil (contestação, exceções e reconvenção).

Compreender o instituto da revelia em seus principais aspectos, identificando os variados efeitos e
conseqüências, além de identificá-lo como espécie do gênero contumácia.

Ementa:

1. Ação. 2. Condições da ação. 3. Classificação das ações. 4. Das partes e dos procuradores. 5. Litisconsórcio.
6. Intervenção de Terceiros. 7. Dos juízes. 8. Dos atos processuais. 9. Da formação, suspensão e extinção do
processo. 10. Processo de conhecimento. 11. Petição inicial. 12. Do pedido. 13. Defesa do réu. 14. Da
contestação. 15. Das exceções. 16. Reconvenção. 17. Revelia.
Conteúdo:

1. Ação. Conceito. Natureza jurídica. Elementos identificadores da ação: partes, pedido e causa de pedir.

2. Condições da ação. Noções gerais. Interesse processual. Legitimidade de partes. Possibilidade jurídica do
pedido. Ausência de condições para o exercício do direito de ação.

3. Classificação das ações. Classificação das ações quanto à providência jurisdicional. Ações de
conhecimento. Ações meramente declaratórias. Ações condenatórias. Ações constitutivas. Ações executivas.
Ações cautelares. Outras classificações. Concurso e cumulação de ações.

4. Das partes e dos procuradores. Partes. Substituição processual. Capacidade processual. Representação das
pessoas jurídicas. Incapacidade processual. Irregularidade de representação. Deveres das partes. Deveres dos
procuradores. Sucumbência. Capacidade postulatória. Substituição das partes e procuradores.

5. Litisconsórcio. Conceito. Justificativa. Classificação. Litisconsórcio facultativo. Litisconsórcio necessário.
Regime jurídico do litisconsórcio. Limitação do litisconsórcio facultativo.

6. Intervenção de Terceiros. Noções gerais. Assistência simples e litisconsorcial. Espécies de intervenção de
terceiro: oposição, nomeação à autoria, denunciação da lide e chamamento ao processo.



7. Dos juízes. Competência interna e internacional. Critérios para determinação da competência interna.
Competência em razão do valor da causa. Competência em razão da matéria. Competência funcional.
Competência territorial. Modificação da competência. Declaração de incompetência. Conflito de competência.
Impedimento e suspeição.

8. Dos atos processuais. Conceito. Classificação. Da forma dos atos processuais. Atos das partes. Atos do juiz.
Atos dos auxiliares da justiça. Do tempo e lugar dos atos processuais. Dos prazos. Da comunicação dos atos.
Das nulidades.

9. Da formação, suspensão e extinção do processo. Noções gerais. A relação jurídica processual. Pressupostos
processuais. Objeto litigioso do processo. Formação do processo e inalterabilidade do pedido. Da suspensão
do processo. Da extinção do processo. Extinção sem julgamento do mérito. Extinção com julgamento do
mérito.

10. Processo de conhecimento. Distinção entre processo e procedimento. Tipos de processo. Processo de
conhecimento ou de cognição. O procedimento no processo de cognição. Estrutura geral do processo de
conhecimento de primeiro grau. As fases do procedimento. Fases do procedimento ordinário. Estrutura do
procedimento sumário. Estrutura dos procedimentos especiais. Procedimentos especiais.

11. Petição inicial. Conceito. Requisitos. Emenda à inicial. Indeferimento. Deferimento. Inalterabilidade da
petição inicial.

12. Do pedido. Conceito. Requisitos. Espécies de pedidos.

13. Defesa do réu. Direito de defesa. Espécies de defesa. Defesa contra o processo. Defesa contra o mérito.
Exceção. Sistema do Código de Processo Civil.

14. Da contestação. Conceito. Conteúdo e forma da contestação. Ônus da defesa especificada. Preliminares da
contestação. Conhecimento ex officio das preliminares. Réplica ou impugnação do autor.

15. Das exceções. Exceções processuais. Exceções instrumentais. Exceções de impedimento e suspeição.
Fundamentos do impedimento e da suspeição. Exceção de incompetência.

16. Reconvenção. Conceito. Finalidade. Pressupostos próprios da reconvenção. Aplicação da reconvenção.
Procedimento. Desistência ou extinção da ação principal.

17. Revelia. Conceito. Contumácia e revelia. Efeitos da revelia. Alteração do pedido. Reconhecimento da
procedência do pedido.
Bibliografia Básica:
RANGEL, Cândido Dinamarco. Instituições de Direito Processual Civil. São Paulo: Malheiros, 2002, v.1.
WAMBIER, Luiz Rodrigues. (Coord.). Curso avançado de processo civil. 4. ed. São Paulo: RT, 2002. v.1.

Bibliografia Complementar:
ALVIM, José Eduardo Carreira. Código de processo civil reformado. 4. ed. Belo Horizonte: Del Rey, 1999.
ALVIM, José Manuel de Arruda. Manual de direito processual civil. 7. ed. São Paulo: RT, 2000. v.2.
ALVIM, Thereza. O direito processual de estar em juízo. São Paulo: RT, 1996.
FREIRE, Rodrigo da Cunha Lima Freire. Condições da ação: enfoque sobre o interesse de agir. 2. ed. São
Paulo: RT, 2001.
GRECO FILHO, Vicente. Direito processual civil brasileiro. 15. ed. São Paulo: Saraiva, 2000. v.1.
NUNES, Elpídio Donizetti. Curso didático de direito processual civil. Belo Horizonte: Del Rey, 1998.
NEGRÃO, Theotônio. Código de processo civil e legislação processual em vigor. 32. ed. São Paulo:
Saraiva, 2001.
NERY JÚNIOR, Nelson; NERY, Rosa Maria Andrade. Código de processo civil comentado e legislação
processual civil extravagante em vigor. 5. ed. São Paulo: RT, 2001.
THEODORO JÚNIOR, Humberto. Curso de direito processual civil. 38. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2002.
v.1.



​ Pró-Reitoria de Ensino de Graduação
________________________________________________________________________________________________

​ Plano de Ensino
5º Período – Curso de Direito

Disciplina: Direito Civil III Código: 1922
Carga Horária: 75 Créditos: 05

Objetivo Geral:

Analisar, de forma sistemática, a teoria geral dos contratos, e sua constante permeabilização com as novas
correntes do pensamento científico, bem como, adquirir uma base conceitual para a compreensão dos
contratos em espécie e interpretar as questões inerentes à efetiva aplicação da pluralidade de figuras
contratuais.

Objetivos Específicos:

Unidades 1 à 7 - Adquirir a base conceitual e principiológica que compõe a teoria geral dos contratos, e
que servirá como fundamento para a perfeita caracterização dos contratos em espécie.
Unidades 8 à 15 – Conhecer cada figura contratual, permitindo a compreensão de suas particularidades,
elementos característicos, requisitos, oportunidades de aplicação, limites.
Ementa:



1 - Dos Contratos; 2 – Classificação; 3 - A Renovação da Teoria Contratual; 4 - Princípios; 5 - A Revisão
dos Contratos; 6 – Contratos Bilaterais; 7 - Extinção dos Contratos; 8 - Da Compra e Venda; 9 - Da
Troca; 10 - Da Doação; 11 - Da Locação; 12 - Do Empréstimo; 13 - Do Depósito; 14 - Dos Contratos
submetidos às regras do Código de Defesa do Consumidor; 15 - Outras Técnicas Contratuais.

Conteúdo:

1. Dos Contratos
1.1. Conceito
1.2. Requisitos de validade:

1.2.1. Objetivos
1.2.2. Subjetivos
1.2.3. Formais

1.3. Formação do contrato:
1.3.1. Elementos indispensáveis
1.3.2. Fases da formação do vínculo
1.3.3. Local da celebração
1.3.4. Direito de arrependimento
1.3.5. Proibição do pacto sucessório

1.4. Forma e prova dos contratos
1.5. Interpretação dos contratos
1.6. Impossibilidade da prestação

2. Classificação
2.1. Diversidade de critérios para a classificação dos contratos
2.2. Contratos unilaterais e bilaterais
2.3. Contratos onerosos e gratuitos
2.4. Contratos comutativos e aleatórios
2.5. Contratos paritários e contratos por adesão
2.6. Contratos consensuais, solenes e reais
2.7. Contratos nominados e inominados
2.8. Contratos de execução imediata e contratos de execução continuada
2.9. Contratos principais e acessórios
2.10. Contratos civis e comerciais
2.11. Contratos de consumo
2.12. Contrato eletrônico

3. A Renovação da Teoria Contratual
3.1. A concepção tradicional de contrato
3.2. Crise da teoria contratual clássica
3.3. A nova concepção de contrato e o Código de Defesa do Consumidor

4. Princípios
4.1. As mutações principiológicas dos contratos: aspectos gerais
4.2. Princípio do consensualismo
4.3. Princípio da autonomia da vontade
4.4. Princípio da igualdade
4.5. Princípio da obrigatoriedade
4.6. Princípio da intangibilidade
4.7. Princípio da inalterabilidade
4.8. Princípio da relatividade dos efeitos
4.9. Princípio da boa-fé

5. A Revisão dos Contratos
5.1. A cláusula "rebus sic stantibus"
5.2. A teoria da imprevisão e seus pressupostos de aplicação
5.3. A regulamentação legislativa da teoria da imprevisão



5.4. A onerosidade excessiva e a autorização excepcional de modificação de cláusulas pelo CDC
5.5. A aplicação da teoria da imprevisão pela jurisprudência

6. Contratos Bilaterais
6.1. Exceção do contrato não cumprido
6.2. Distrato
6.3. Arras

6.3.1. Confirmatórias
6.3.2. Penitenciais

6.4. Estipulação em favor de terceiro
6.5. Vícios redibitórios

6.5.1. Ações edilícias
6.5.2. Prazos do Código Civil
6.5.3. Prazos de decadência e prescrição no Código do Consumidor

6.6. Evicção
6.6.1. Evicção e denunciação da lide

7. Extinção dos Contratos
7.1. Resolução
7.2. Resilição
7.3. Rescisão

8. Da Compra e Venda
8.1. Elementos constitutivos

8.1.1. Coisa
8.1.2. Preço
8.1.3. Consentimento

8.2. Disposições gerais do Código Civil
8.3. Cláusulas especiais à compra e venda

8.3.1. Retrovenda
8.3.2. Venda a contento
8.3.3. Preempção ou preferência
8.3.4. Pacto de melhor comprador
8.3.5. Pacto comissório

9. Da Troca
9.1. Características
9.2. Relação com a compra e venda

10. Da Doação
10.1. Espécies de doação
10.2. Doações dos pais aos filhos
10.3. Restrições à liberdade de doar
10.4. Da revogação da doação

11. Da Locação
11.1. Caracteres gerais
11.2. A locação de imóvel urbano e a Lei do Inquilinato

12. Do Empréstimo
12.1. Comodato

12.1.1. Elementos essenciais
12.1.2. Obrigações do comodatário e do comodante
12.1.3. Extinção do comodato

12.2. Mútuo
12.2.1. Requisitos
12.2.2. Outras considerações



13. Do Depósito
13.1. Espécies de depósito
13.2. Obrigações decorrentes do contrato
13.3. Responsabilidade pelos riscos da coisa
13.4. Prisão civil do depositário infiel

14. Dos contratos submetidos às regras do Código de Defesa do Consumidor
14.1. Limitação rationae personae
14.2. A proteção do consumidor na formação do contrato

14.2.2 - Princípio da transparência e da boa-fé
14.3. A proteção do consumidor na execução do contrato

14.3.2. As cláusulas consideradas abusivas
14.3.3. A nulidade absoluta das cláusulas abusivas

15. Outras técnicas contratuais - generalidades
15.1. Arrendamento mercantil ou leasing
15.2. Know-how ou contrato de importação de tecnologia
15.3. Franquia ou franchising

15.4. Faturização ou factoring
Bibliografia Básica:
DINIZ, Maria Helena. Curso de Direito Civil Brasileiro. 3º vol. 13ª ed. São Paulo: Saraiva, 2002.
VENOSA, Silvio de Salvo. Direito Civil. São Paulo: Atlas, 2002.v.3.

Bibliografia Complementar:
ASSIS, Araken de. Resolução do Contrato por Inadimplemento. São Paulo: RT, 1999.
DINIZ, Maria Helena. Tratado Teórico e Prático dos Contratos. São Paulo, Saraiva, 1996.
DONNINI, Rogério Ferraz. A Revisão dos Contratos no Código Civil e no Código de Defesa do

Consumidor. São Paulo: Saraiva, 1999.
LISBOA, Roberto Senise. Contratos Difusos e Coletivos. São Paulo: RT, 1997.
MANDELBAUM, Renata. Contratos de Adesão e Contratos de Consumo. São Paulo: RT, 1996.
MARQUES, Cláudia Lima. Contratos no Código de Defesa do Consumidor. 3ª ed. São Paulo: RT, 1998.
NEGRÃO, Theotônio. Código Civil e legislação civil em vigor. 18ª ed. São Paulo: Saraiva, 1999.



​ Pró-Reitoria de Ensino de Graduação
________________________________________________________________________________________________

​ Plano de Ensino
5º Período – Curso de Direito

Disciplina: Direito Penal II Código: 1924
Carga Horária: 75 Créditos: 05

Objetivo Geral:

Compreender e aplicar os conceitos fundamentais da teoria da pena e da punibilidade, mormente quanto
aos parâmetros adotados no direito brasileiro.

Objetivos Específicos:

● Unidade I – Compreender as teorias da pena, suas características, espécies, e aplicação da pena.

● Unidade II – Analisar a reincidência e o concurso de crimes.



● Unidade III – Compreender os institutos: medida de segurança, suspensão condicional da pena e
livramento condicional.

● Unidade IV – Compreender os efeitos da condenação, reabilitação, ação penal e causas de extinção da
punibilidade.

Ementa:

Teoria geral das penas; cominação e aplicação das penas; concurso de crimes; condenação e reabilitação;
medidas de segurança; ação penal; extinção da punibilidade.

Conteúdo:

Pena: conceito, história, finalidade da pena, suas teorias, características e classificação.

Penas Privativas de liberdade: espécies, regimes, prisão simples, prisão domiciliar, sistema progressivo,
exame criminológico, trabalho, remição, direitos do preso, detração.

Penas Restritivas de Direitos: conceito, espécies, características, Lei 9714/98, duração da pena, momento
da substituição.

Pena de Multa: natureza, fixação, correção monetária e parcelamento, execução.

Aplicação da pena: fixação da pena-base, circunstâncias judiciais, circunstâncias agravantes e atenuantes.
Reincidência.

Concurso de crimes: concurso material, formal e crime continuado, sistemas de aplicação. Erro na
execução e resultado diverso do pretendido.

Suspensão Condicional da Pena: conceito, requisitos, prazo, condições, renúncia, cassação e revogação.

Livramento Condicional: conceito, requisitos, condições, revogação.

Efeitos da condenação: genéricos e específicos. Reabilitação.

Medida de Segurança: espécies, princípios, pressupostos, direitos do internado.

Ação Penal: espécies, irretratabilidade da representação, decadência, renúncia, perdão.

Extinção da punibilidade: espécies, causas.
Bibliografia Básica:

BITENCOURT, Cezar Roberto. Manual de direito penal: parte geral. 6. ed. São Paulo: Saraiva, 2000. v.1.
PRADO, Luiz Regis. Curso de direito penal brasileiro. 2. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2000.

Bibliografia Complementar:

CARVALHO, Márcia Dometila Lima de. Fundamentação constitucional do direito penal. Porto Alegre:
Sergio Antônio Fabris, 1992.
FRANCO, Alberto Silva [et al]. Código penal e sua interpretação jurisprudencial. 5. ed. São Paulo:
Saraiva, 1995.
JESUS, Damásio de. Direito penal. 23. ed. São Paulo: Saraiva, 1999. v.1.
MIRABETE, Julio Fabbrini. Código penal interpretado. São Paulo: Atlas, 2000.
______. Manual de direito penal. 16. ed. São Paulo: Atlas, 2000. v.1.
PEDROSO, Fernando de Almeida. Direito penal. 2. ed. São Paulo: Leud, 1995.
PRADO, Luiz Regis; BITENCOURT, Cezar Roberto. Código penal anotado. 2. ed. São Paulo: Revista dos
Tribunais, 1999.
ROSA, Antônio José Miguel Feu. Direito penal: parte geral. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1995.



ZAFFARONI, Eugenio Raúl; PIERANGELI, José Henrique. Manual de direito penal brasileiro: parte
geral. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1997.
ZEIDAN, Rogério. Ius puniendi, Estado e direitos fundamentais. Porto Alegre: Sérgio Fabris, 2002.

​ Pró-Reitoria de Ensino de Graduação
________________________________________________________________________________________________

​ Plano de Ensino
6º Período – Curso de Direito

Disciplina: Direito Econômico Código: 2876
Carga Horária: 60 Créditos: 04

Objetivo Geral:

Analisar as normas de política econômica consagrada na Ordem Econômica Constitucional e legislação
infra-constitucional brasileira.
Objetivos Específicos:

1. Conhecer a abordagem histórica e sistêmica do Direito Econômico.
2. Compreender e analisar os comentários e interpretações da Ordem Econômica da
Constituição e legislação relacionada.
3. Compreender e analisar os comentários e interpretação da Legislação de defesa da Ordem Econômica.
Ementa:



DELINEAMENTOS HISTÓRICOS E SISTEMÁTICOS – OS PRINCÍPIOS DA ORDEM
ECONÔMICA CONSTITUCIONAL – COMENTÁRIOS À ORDEM ECONÔMICA
CONSTITUCIONAL – LEGISLAÇÃO DE DEFESA DA ORDEM ECONÔMICA
Conteúdo:

1. A disciplina; o sistema do Direito e o sistema econômico; evolução histórica do Direito Econômico;
O constitucionalismo e o Direito Econômico; O conceito e o objeto do Econômico e as relações com
disciplinas afins.

2. O conceito de Ordem Econômica; Os princípios da Ordem Econômica; política econômica e norma
constitucional; formas de ação estatal na economia; o desenvolvimento e o finalismo da Ordem
Econômica; amplitude do conceito de atividade econômica; serviços públicos; atividades específicas –
monopólios e regimes especiais; a propriedade; o planejamento – planos, orçamentos e diretrizes; o
sistema financeiro.

3. Mercado e livre concorrência; princípios da Ordem Econômica e concorrência; a Lei n° 8884-94; as
infrações à Ordem Econômica; os Crimes contra a Ordem Econômica; relação entre a legislação
consumerista e a Lei 8884-94; órgãos específicos – SDE e CADE; processualística da Lei 8884-94.
Bibliografia Básica:

FORGIONI, Paula. Legislação antitruste. São Paulo: RT, 1997.
GRAU, Eros Roberto. A Ordem Econômica na Constituição de 88. Interpretação e crítica. São Paulo:
Malheiros, 2000.

Bibliografia Complementar:
BORGES, Alexandre Walmott. A Ordem Econômica e Financeira da Constituição e os monopólios.
Análise das reformas de 1995 a 1999. Curitiba: Juruá, 2000.
BRUNA, Sergio Varela. O poder econômico. São Paulo: RT, 1998.
CAMARGO, Ricardo Antonio Lucas. Breve introdução ao Direito Econômico. Porto Alegre: Sergio
Antonio Fabris, 1993.
DANTAS, Ivo. Direito Constitucional econômico. Curitiba: Juruá, 2000.
DERANI, Cristiane. Direito ambiental econômico. São Paulo: Max Limonad, 1998.
FARIA, José Eduardo. Direito e economia na democratização brasileira. São Paulo: Malheiros, 1993.
FARIA, Werter. Constituição econômica - liberdade de iniciativa e de concorrência. Porto Alegre: Sergio
Antonio Fabris, 1990.
GRAU, Eros Roberto. Elementos de direito econômico. São Paulo: Revista dos tribunais, 1981.
MARINHO, Josaphat. A ordem econômica nas constituições brasileiras. Revista de direito público. ano V,
n. 19, abr./jun., 1972.
PATRÍCIO, J. Simões. Direito econômico. 2. ed. revista e atualizada. Lisboa: AAFDL, 1981.
QUEIRÓS, José Wilson Nogueira. Direito Econômico. Rio de Janeiro: Forense, 1981.
SOUZA, Washington Peluso Albino de. SOUZA. Estudos de Direito Econômico. Belo Horizonte:
Movimento Editorial, Faculdade de Direito da UFMG, 1995.
VENÂNCIO FILHO, Alberto. A intervenção do Estado no domínio econômico. O direito público
econômico no Brasil. Rio de Janeiro: Getúlio Vargas, 1968.



​ Pró-Reitoria de Ensino de Graduação
________________________________________________________________________________________________

​ Plano de Ensino
6º Período – Curso de Direito

Disciplina: Direito Civil IV Código: 1927
Carga Horária: 75 Créditos: 05

Objetivo Geral:

Conhecer, de forma sistemática, o Direito das Coisas, não só sob o aspecto dogmático que lhe confere o
Código Civil, leis esparsas e especiais, mas também a partir de soluções encontradas pela jurisprudência na
sua aplicação.
Objetivos Específicos:

● Desenvolver a compreensão fundamental da teoria da posse, bem como oferecer visão global do
complexo de normas jurídicas disciplinadoras das relações jurídicas concernentes à posse ao direito
real pleno, que abrange a propriedade.



● Identificar, na primeira parte do estudo, uma visão geral do direito real, sob o prisma de sua história,
fases, evolução e influências até hoje presentes em nosso cotidiano, procurando desta forma, facilitar o
entendimento da matéria.

● Entender a parte geral das relações possessórias e os princípios gerais da propriedade sob uma feição
nitidamente didática, tendo um único objetivo, proporcionar uma visão global do complexo de normas
jurídicas disciplinadoras das relações atuais.

● Ocupar-se dos institutos que compõem a o Direito Real, analisando-os minuciosamente, realizando
estudo comparado e completo do Código Civil de 2.002, bem como às novas tendências da sociedade
de nossos dias.

● Reconhecer as questões de profundidade teórica e prática, quando assim exige o instituto estudado.

Ementa:

Posse e propriedade
Conteúdo:

I). Introdução ao direito das coisas

- Divagações doutrinárias

- Direitos reais e direitos pessoais

II). Da posse

- Principais conceitos jurídicos concernentes à disciplina

- Classificação

- Aquisição, conservação, transmissão e perda da posse

- Dos efeitos da posse

III). Da propriedade

- Aspectos sociais e históricos

- Noções

- Aquisição da propriedade imóvel

- Usucapião

- Aquisição da propriedade móvel

- Perda da propriedade

IV). Propriedade resolúvel

- Hipóteses legais

V). Condomínio em geral

- Antecedentes e natureza

- Modalidades

- Direitos e deveres

- Administração

VI). Direitos de vizinhança



- Uso nocivo

- Árvores limítrofes; passagem forçada; águas.

- Direito de construir; limites entre prédios; demarcação

VII). Do regime jurídico das propriedades especiais:

- Enfiteuse:

- Conceito; efeitos; direitos e deveres; extinção

- Servidão:

- Conceito; classificação; características; extinção.

- Usufruto, uso, habitação e rendas constituídas:

- Conceito; modalidades; direitos e obrigações; extinção

- Direitos reais de garantia:

- Conceito; eficácia; extinção

- Promessa de compra e venda irretratável:

- Conceito; lineamentos gerais.
Bibliografia Básica:

VENOSA, Sílvio de Salvo – Direito Civil – Volume IV, São Paulo: Atlas, 2002.
MONTEIRO, Washington de Barros – Curso de Direito Civil - São Paulo. Saraiva, 2002.

Bibliografia Complementar:
DINIZ, Maria Helena – Curso de Direito Civil Brasileiro – 4º Volume –Saraiva., 2002
PEREIRA, Caio Mário da Silva – Instituições de Direito Civil – Vol IV – . R.J: Forense, 2.000.
NEGRÃO, Theotônio. Código civil e legislação em vigor. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2.002
PONTES, Tito Lívio. Da posse. 2 ed. São Paulo: Universitária, 1.977
RIZZARDO, Arnaldo. Direito das Coisas. Rio de Janeiro: Aide, 1.991. 3v.
THEODORO, Humberto Jr. Posse e Propriedade. São Paulo: Edição Universitária de direito, 1985
WALD, Arnold, Direito das Coisas. 8ª ed. São Paulo: RT, 1.991.



​ Pró-Reitoria de Ensino de Graduação
________________________________________________________________________________________________

​ Plano de Ensino
6º Período – Curso de Direito

Disciplina: Direito Penal III Código: 1928
Carga Horária: 75 Créditos: 05

Objetivo Geral:

Possibilitar aos acadêmicos a compreensão dos crimes em espécie, a partir de suas elementares normativas,
contextualizando doutrina e jurisprudência.
Objetivos Específicos:

● Apreender e compreender as características específicas dos principais crimes da Parte Especial do
Código Penal;

● Compreender a aplicabilidade dos conceitos operacionais da teoria do crime (Parte Geral do Código)
aos crimes em espécie;

● Desenvolver o espírito crítico-dogmático nos alunos, de maneira que eles se capacitem a raciocinar
criticamente de forma autônoma.

Ementa:

Crimes contra a pessoa; dos crimes contra o patrimônio; dos crimes contra a propriedade imaterial.
Conteúdo:

1) Crimes contra a pessoa: Artigos 121, 123 a 149 do CP.

2) Crimes contra o patrimônio: Artigos 155, 157 a 159, 161, 163, 167 a 170, 171, 172, 170, 180 a 183, do
CP.

3) Crimes contra a propriedade imaterial: Arts. 184 a 196, do CP. Lei 9.279/96.
Bibliografia Básica:

PRADO, Luiz Regis; BITENCOURT, Cezar Roberto. Elementos de direito penal. São Paulo: Revista dos
Tribunais, 1996. v.2.
ROSA, Antonio José Miguel Feu. Direito penal: parte especial. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1995.

Bibliografia Complementar:

DELMANTO, Celso. Código penal comentado. 3. ed. São Paulo: Renovar, 1991.
MIRABETE, Julio Fabbrini. Código penal interpretado. São Paulo: Atlas, 2000.
______. Manual de direito penal. 9. ed. São Paulo: Atlas, 1995. v.2.
PAPALEO, Celso Cezar. Aborto e contracepção. Rio de Janeiro: Renovar, 1993.
SALLES JÚNIOR, Romeu de Almeida. Código penal interpretado. São Paulo: Saraiva, 1996.
ZAFFARONI, Eugenio Raúl; PIERANGELI, José Henrique. Manual de direito penal brasileiro: parte
geral. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1997.



​ Pró-Reitoria de Ensino de Graduação
________________________________________________________________________________________________

​ Plano de Ensino
6º Período – Curso de Direito

Disciplina: Direito Processual Civil II Código: 1929
Carga Horária: 75 Créditos: 05

Objetivo Geral:
Compreender o sistema recursal brasileiro como estrutura organizada sistematicamente para
satisfazer o princípio do duplo grau de jurisdição, princípio implícito em nosso ordenamento, mas
que garante ao jurisdicionado – ante as várias espécies recursais à sua disposição – interferir nas
decisões dos órgãos jurisdicionais sempre que seus direitos e garantias fundamentais forem
desrespeitados.

Objetivos Específicos:

● Compreender o fenômeno coisa julgada como a imutabilidade dos efeitos da sentença ou da
própria sentença por estarem esgotadas as possibilidades de reexame por órgãos superiores,
desenvolvendo capacidade de verificar suas feições material e formal, limites objetivos e
subjetivos, seu efeito negativo e sua tríplice identidade.

● Compreender o mecanismo de funcionamento dos tribunais não somente no que se refere às suas
três funções (o julgamento de recursos, o reexame necessário e a competência originária), mas
também quanto às suas divisões administrativas, composição, formas de acesso etc.

● Compreender a uniformização da jurisprudência como incidente procedimental no julgamento do
recurso ou processo de competência originária dos tribunais, importante para cumprimento da
função primária dos julgamentos reiterados: criar um ideal de justiça igual para todos os casos
que igualmente se subsumem à mesma norma legal.

● Compreender que o sistema brasileiro optou pelo juízo de delibação para a homologação da
sentença estrangeira, mecanismo pelo Qual não se indaga do mérito da sentença, mas verifica-se
outros aspectos que garantirão validade da decisão dentro do território nacional.

● Compreender que a disciplina do CPC para a declaração de inconstitucionalidade (arts. 480 a
182) difere daquela estabelecida pela CF (art. 103), porquanto legitimados para propositura
apenas as partes, o MP e incidentemente o relator do recurso, visando sempre a declaração de
inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do Poder Público, no âmbito dos interesses em lide.

● Compreender a ação rescisória como meio de desconstituição de sentença transitada em julgado,
identificando seus pressupostos, hipóteses de cabimento, procedimento e prazos.

● Compreender que a temática recursal não pode ser estudada senão através de uma inicial teoria
geral dos recursos, oportunidade em que as linhas mestras são traçadas pela doutrina,



● configurando-se momento adequando à compreensão das disposições legislativas e construção
jurisprudencial acerca do tema.

● Compreender, para as diversas espécies de recursos, seus pressupostos, prazos, processamento e
efeitos, desenvolvendo capacidade de adequá-los a cada caso real sugerido pela vida forense.

● Compreender que os recursos para os tribunais superiores (STF e STJ) têm por escopo o reexame
tão somente de questões constitucionais ou infra-constitucionais, ou seja, das teses jurídicas
federais envolvidas no julgamento impugnado, não se permitindo aos Tribunais a análise de
matéria fática ou probante colhida em instâncias inferiores.

4. Compreender as diversas características práticas e teóricas que tornaram os juizados especiais
cíveis um exemplo de celeridade na prestação jurisdicional, sem descuidar, por outro lado, do
pensamento crítico envolvendo as questões mais polêmicas que cercam o tema.

Ementa:
1. Da coisa julgada. 2. O processo nos Tribunais. 3. Da uniformização da jurisprudência. 4. Homologação de
sentença estrangeira. 5. Declaração de inconstitucionalidade. 6. Ação rescisória. 7. Teoria geral dos recursos.
8. Dos recursos em espécie. 9. Recursos para os Tribunais Superiores. 10. Dos Juizados Especiais Cíveis.

Conteúdo:
4.1. Da coisa julgada. Da coisa julgada material. Limites objetivos da coisa julgada.

Limites subjetivos da coisa julgada. A coisa julgada nas ações de estado.

4.2. O processo nos Tribunais. Duplo grau de jurisdição. Competência dos tribunais.
Competência originária dos tribunais. O funcionamento dos tribunais. O sistema de julgamento
dos tribunais.

4.3. Da uniformização da jurisprudência. O papel da jurisprudência e sua unificação.
Natureza. Pressupostos. Procedimento.

4.4. Homologação de sentença estrangeira. Eficácia da sentença estrangeira. Homologação da
sentença estrangeira. Natureza da decisão homologatória. Condições, pressupostos, elementos
e mérito da homologação. Procedimento. Execução.

4.5. Declaração de inconstitucionalidade. O controle de constitucionalidade no direito
brasileiro. Regulamentação legal. O incidente de argüição nos tribunais. Objeto. Iniciativa.
Momento. Competência. O julgamento da argüição.

4.6. Ação rescisória. Conceito e natureza. Pressupostos da ação rescisória. Fundamentos para
a rescisão. Procedimento da ação rescisória.

4.7. Teoria geral dos recursos. Natureza jurídica do recurso. Finalidades. Espécies. Juízo de
admissibilidade e juízo de mérito. Pressupostos objetivos do recurso. Princípios inspiradores
do sistema recursal brasileiro. Princípio da correspondência. Princípio da taxatividade.
Princípio da unicidade ou da singularidade. Princípio da fungibilidade. Princípio da proibição
da reformatio in peius. Princípio do duplo grau de jurisdição. Efeitos dos recursos.
Classificação dos recursos. Correição parcial. Recurso adesivo.



4.8. Dos recursos em espécie. Da Apelação. Aspectos gerais. Cabimento. Extensão. Efeitos.
Procedimento. Do Agravo. Conceito de decisão e de sentença para fins do recurso.
Procedimentos do agravo retido e de instrumento. Outras espécies de agravo. Dos embargos
infringentes. Pressupostos específicos. Procedimento. Dos embargos de declaração. Hipóteses
de cabimento. Embargos de declaração e prequestionamento. Dos outros embargos. Embargos
no STF e no STJ.

4.9. Recursos para os Tribunais Superiores. Função constitucional do STF e do STJ. Do
recurso ordinário constitucional. Cabimento e pressupostos. Do recurso especial. Cabimento e
pressupostos. Do recurso extraordinário. Cabimento e pressupostos.

4.10. Dos juizados especiais cíveis. Instrução preliminar. Princípios. Conciliação. Competência
e composição. Das partes. Litisconsórcio e intervenção de terceiros e do Ministério Público.
Atos processuais. Procedimento. Sentença. Recursos. Execução. Disposições especiais. A
dispensabilidade dos juizados especiais e o procedimento sumário.

Bibliografia Básica:
Bibliografia Básica:
DINAMARCO, Cândido Rangel. Instituições de direito processual civil. São Paulo: Malheiros,
2001. V.3.
WAMBIER, Luiz Rodrigues. (Coord.). Curso avançado de processo civil. 4.ed. São Paulo: RT, 2002.
v.1.

Bibliografia Complementar:
ALVIM, José Eduardo Carreira. Código de processo civil reformado. 4. ed. Belo Horizonte: Del Rey,
1999.
FERREIRA, William Santos. Tutela antecipada no âmbito recursal. São Paulo: RT, 2000.
GRECO FILHO, Vicente. Direito processual civil brasileiro. 14. ed. São Paulo: Saraiva, 2000. v.2.
NUNES, Elpídio Donizetti. Curso didático de direito processual civil. Belo Horizonte: Del Rey,
1998.
NEGRÃO, Theotônio. Código de processo civil e legislação processual em vigor. 32. ed. São Paulo:
Saraiva, 2001.
NERY Júnior, Nelson. Princípios fundamentais: teoria geral dos recursos. 5. ed. São Paulo: RT,
1999.
SANTOS, Moacyr Amaral. Primeiras linhas de direito processual civil. 18. ed. São Paulo: Saraiva,
1999. v.3.
SILVA, Ovídio A. Baptista da. Curso de processo civil. 5. ed. São Paulo: RT, 2000. v.1.



​ Pró-Reitoria de Ensino de Graduação
________________________________________________________________________________________________

​ Plano de Ensino
6º Período – Curso de Direito

Disciplina: Tópicos Especiais em Ética Código: 1930
Carga Horária: 30 Créditos: 02

Objetivo Geral:

Propor uma distinção entre Ética e Moral aplicável ao Direito, bem como estudar as relações entre Direito
e a Ética da vida (Bioética).

Objetivos Específicos:

Unidade 1.

- Identificar e diferenciar os conceitos de ética e moral.

- Perceber a moral como social e histórica.

- Apresentar e discutir as abordagens substantivas e procedimentais de justiça.

Unidade 2.

- Identificar os princípios da bioética.

- Relacionar os princípios de justiça com os princípios bioéticos e o Direito.

- Discutir a validade de normas jurídicas nos parâmetros da bioética

Ementa:

Origem e desenvolvimentos histórico do conceito de ética. O problema da distinção entre Ética e Moral. O
conceito de justiça como base moral do Direito. A crítica de Kelsen às posições valorativas no Direito e
aos vários conceitos de justiça. Os conceitos substantivos e os conceitos procedimentais de justiça na visão
de Rawls e de Habermas. Bioética e Direito.
Conteúdo:

Unidade 1. Princípios Éticos e Moral Positiva.
1.1. Ética e moral: conceitos e relações.
1.2. Hans Kelsen e o problema da justiça: crítica dos conceitos substantivos de justiça.
1.3. Tipos de justiça: tipo metafísico e tipo “racional”.
1.4. Crítica à conclusão de Kelsen sobre a impossibilidade de fundamentação racional de justiça.
1.5. Os conceitos procedimentais de Justiça:
1.5.1. A posição de John Rawls (justiça como conceito político)
1.5.2. A posição de Habermas (justiça como procedimento racional justificável)

Unidade 2. Bioética e Direito.
2.1. Os princípios Bioéticos.
2.2. As temáticas da manipulação genética, eutanásia, AIDs, etc. sobre o prisma da bioética.



Bibliografia Básica:

KELSEN, Hans. O problema da justiça. São Paulo: Martins Fontes, 1993.
VASQUEZ, Adolfo Sanches. Ética. São Paulo, Vozes, 1997.

Bibliografia Complementar:
BERLINGUER, Giovanni. Ética da Saúde. São Paulo: Ed. Hucitec, 1996.
_____________________. Questões de vida: Ética, Ciência, Saúde. Salvador-São Paulo-Londrina,
ANPEHUCITEC-CEBES, 1993.
KELSEN, Hans. O que é justiça? São Paulo: Martins Fontes, 1997.
LARENZ, Karl. Derecho justo: fundamentos de ética juridica. Madrid: Civitas, 1993.
PESSINI, L. e BERCHIFONTAINE, C. P. de. Problemas atuais de bioética. 2ª ed. São Paulo: Loyola,
1994.
RALWS, John. Uma teoria da justiça. São Paulo: Martins Fontes, 1997.
___________. Liberalismo Político. México; Fondo de Cultura Econ.



​ Pró-Reitoria de Ensino de Graduação
________________________________________________________________________________________________

​ Plano de Ensino
7º Período – Curso de Direito

Disciplina: Direito do Consumidor Código: 2002
Carga Horária: 60 Créditos: 04

Objetivo Geral:

Propiciar a pesquisa e análise das ações estatais à tutela dos direitos do consumidor, enquanto modo eficaz
de equilibrar as relações de mercado, com ênfase na dogmática e nos mecanismos, trazidos pelo Código de
Defesa do Consumidor, ensejadores de aceso mais efetivo à justiça, dentro da nova concepção de tutela de
direitos sociais básicos, da esfera individual para o campo supra-individual.

Objetivos Específicos:

I- Identificar a origem e o processo de defesa do consumidor, inclusive as normas constitucionais.
II- Analisar e interpretar o regime jurídico do Código de Defesa do Consumidor e os direitos básicos

nele constantes.
III- Identificar e analisar a qualidade dos produtos e serviços e responsabilidade dos fornecedores.
IV- Identificar os aspectos jurídicos da reparação de danos.
V- Analisar as práticas comerciais e suas implicações jurídicas em face do Código de Defesa do

Consumidor.

VI- Identificar a origem e o processo de proteção contratual e a sanções administrativas.
VII- Analisar e interpretar o regime jurídico das infrações penais.
VIII- Identificar e analisar os aspectos da defesa do consumidor em juízo e todo o sistema de defesa do

consumidor.
Ementa:
A defesa do consumidor e a Constituição Federal. O Código de Defesa do Consumidor: Noções Gerais.
Dos Direitos básicos do Consumidor. Qualidade de produtos e serviços, prevenção e reparação de danos.
Da responsabilidade dos fornecedores. Práticas comerciais. Proteção Contratual. Sanções administrativas.
Infrações Penais. Defesa do consumidor em Juízo. Sistema de defesa do consumidor. Convenção Coletiva
de consumo.

Conteúdo:

Unidade I

1. A defesa do consumidor e a Constituição Federal.
2. O Código de Defesa do Consumidor: Noções Gerais.
3. Dos Direitos básicos do Consumidor.
4. Qualidade de produtos e serviços, prevenção e reparação de danos.
5. Da responsabilidade dos fornecedores.
6. Práticas comerciais.

Unidade II



1. Proteção Contratual.
2. Sanções administrativas.
3. Infrações Penais.
4. Defesa do consumidor em Juízo.
5. Sistema de defesa do consumidor.
6. Convenção Coletiva de consumo.

Bibliografia Básica:
BORTOLAI, Edson Cosac. Da defesa do Consumidor em juízo. São Paulo: Saraiva.
DE LUCCA, Newton. Direito do Consumidor: aspectos práticos, perguntas e respostas. São Paulo: RT.

Bibliografia Complementar:
DONATO, Maria Antonieta Z. Proteção ao consumidor: conceito e extensão. São Paulo: RT.
GRINOVER, Ada Pelegrini e outros. Código Brasileiro de Defesa do Consumidor. Rio de Janeiro:
Forense Universitária.
MACIEL JR., Vicente de Paula. Convenção Coletiva de Consumo. Belo Horizonte: Del Rey.
MANCUSO, Rodolfo de Camargo. Manual do Consumidor em Juízo. São Paulo: Saraiva.
MARQUES, Claudia Lima. Contratos no Código de Defesa do Consumidor. São Paulo: RT.
RIZATTO NUNES, Luiz Antônio. O Código de Defesa do Consumidor e sua interpretação
Jurisprudencial. São Paulo: Saraiva.
____________________________. Curso Prático de Direito do Consumidor. São Paulo: RT.
SAAD, Eduardo Gabriel. Comentários ao Código de Defesa do Consumidor. São Paulo: LTR



​ Pró-Reitoria de Ensino de Graduação
________________________________________________________________________________________________

​ Plano de Ensino
7º Período – Curso de Direito

Disciplina: Direito Civil V Código: 1933
Carga Horária: 75 Créditos: 05

Objetivo Geral:

Compreender e analisar de forma crítica, os institutos de Direito de Família, bem como os instrumentos
normativos afetos à matéria, de modo a consolidar as bases necessárias à visualização das entidades
familiares como núcleos de organização social.
Objetivos Específicos:

- Visualizar o Direito de Família no contexto do Sistema Jurídico brasileiro.
- Analisar, de forma crítica e sistemática, aspectos referentes a constituição, validade, efeitos, e dissolução
das entidades familiares, considerando, para tanto, o sistema jurídico clássico e as constantes inovações
existentes no pensamento jurídico-científico;
- Construir uma base conceitual para a correta compreensão do vínculo existente entre indivíduos
pertencentes a uma mesma entidade familiar, bem como das conseqüências jurídicas dele advindas.
- Despertar o acadêmico para a importância social do planejamento familiar, visto enquanto fator de
prevenção dos conflitos sociais advindos da vida em grupo.
Ementa:

I – Introdução ao Direito de Família; II – Do casamento; III – Da habilitação matrimonial; IV – Dos
impedimentos matrimoniais V – Da celebração do casamento; VI – Da prova do casamento; VII – Do
casamento nulo e anulável; VIII – Do casamento putativo; IX – Dos efeitos jurídicos do casamento; X –
Isonomia conjugal; XI – Das doações antenupciais; XII – Da dissolução da sociedade conjugal e do
vínculo matrimonial; XIII – Da separação judicial; XIV – Do divórcio; XV – da proteção da pessoa dos
filhos; XVI – Da união estável; XVII – Das relações de parentesco; XVIII – Da filiação; IX – Da adoção;
XX – Do pátrio poder; XXI – Dos alimentos XXII – Da tutela; XXIII – Da curatela; XXIV – Da ausência;
XXV – Dos direitos do menor; XXVI – Das procriações artificiais; XXVII – Do planejamento familiar
Conteúdo:

I – Introdução ao Direito de Família
a) Conceito de Direito de Família;
b) Objeto do Direito de Família

II – Do casamento
a) Conceito;
b) Características;
c) Natureza jurídica;
d) Finalidade;
e) Notícia histórica

III – Da habilitação matrimonial
a) Formalidades que antecedem a celebração do casamento
b) A matéria na Lei 10.406/2002.



IV – Dos impedimentos matrimoniais
a) abordagens gerais acerca do instituto e sua importância no ordenamento pátrio;
b) Impedimentos dirimentes absolutos;
c) Impedimentos dirimentes relativos;
d) Impedimentos meramente impedientes;
e) Oposição dos impedimentos;
f) Alterações da matéria advindas com a Lei 10.406/2002.

V – Da celebração do casamento
a) forma da celebração;
b) casamento perante autoridade consular;
c) casamento em caso de moléstia grave;
d) casamento nuncupativo;
e) casamento religioso com efeitos civis;
f) Principais alterações advindas com a Lei 10.406/2002 relativas ao tema objeto de estudo.

VI – Da prova do casamento
a) Prova direta específica;
b) Prova direta supletória;
c) Posse do estado de casado;
d) Prova do casamento celebrado fora do Brasil
e) Análise dos arts. 1543 a 1547 da Lei 10.406/2002.

VII – Do casamento nulo e anulável
a) Casamento inexistente;
b) Nulidade do casamento;
c) Anulabilidade do casamento;
d) Da ação de anulação do casamento;
e) A invalidade e a ineficácia dos casamentos segundo o Código Civil que entrará em vigor em 10 de

janeiro de 2003.

VIII – Do casamento putativo
a) Conceito;
b) Efeitos do casamento putativo quanto aos cônjuges de boa e de má-fé, e quanto aos filhos

IX – Dos efeitos jurídicos do casamento
a) Efeitos sociais;
b) Efeitos pessoais;
c) Efeitos patrimoniais
d) Alterações referentes aos efeitos matrimoniais que foram inseridas pela Lei 10.406/2002 - efeitos

pessoais e regime matrimonial de bens.

XII – Da dissolução da sociedade conjugal e do vínculo matrimonial
a) generalidades;
b) formas de dissolução
c) A matéria na Lei 10.406/94.

XIII – Da separação judicial
a) Da separação judicial consensual
b) Da separação judicial litigiosa; conduta desonrosa; descumprimento dos deveres conjugais; separação

por ruptura da vida em comum; separação por motivo de grave doença mental
c) A separação judicial no novo Código Civil.

XIV – Do divórcio
a) Divórcio precedido de separação;
b) Divórcio direto
c) Alterações constantes da matéria implementadas pela Lei 10.406/94.



XV – Da proteção da pessoa dos filhos
a) Regras a serem observadas para a proteção da pessoa dos filhos;
b) Direito de visitas.

XVI – Da união estável
a) Conceito;
b) Espécies;
c) Requisitos;
d) Direito a alimentos dos conviventes;
e) Direitos sucessórios dos conviventes;
f) Deveres dos conviventes
g) Comparações entre o teor das Leis 8.971/94, 9.278/96, e o trazido pelo Código Civil que entrará em

vigor em 10 de janeiro de 2003.
h) Abordagens relativas a vigência da legislação atual, após a entrada em do novo Código Civil.

XVII – Das relações de parentesco
a) Espécies de parentesco;
b) Contagem de graus de parentesco

XVIII – Da filiação
a) Da filiação legítima;
b) Do reconhecimento dos filhos havidos fora do casamento.
c) Aspectos referentes ao tema que constam da Lei 10.406/2202.

XIX – Da adoção
a) Conceito;
b) Adoção do Código Civil Brasileiro;
c) Adoção do Estatuto da Criança e do Adolescente.
d) A matéria no novo Código Civil.

XX – Do pátrio poder
a) Conceito;
b) Relações pessoais decorrentes do pátrio poder;
c) Relações patrimoniais decorrentes do pátrio poder;
d) Suspensão e extinção do pátrio poder
e) O dever familiar - inovações constantes da Lei 10.406/2002.

XXI – Dos alimentos
a) Conceito e abrangência;
b) Sujeitos ativos da obrigação alimentar;
c) Fixação dos alimentos;
d) Características da obrigação alimentar;
e) Classificação dos alimentos;
f) Prisão do devedor de prestação alimentícia;

XXII – Da tutela
a) Conceito;
b) Espécies de tutela;
c) Incapacidade para o exercício da tutela;
d) Escusa do exercício da tutela;
e) Da garantia da tutela;
f) Funções do tutor;
g) Da responsabilidade do tutor;
h) Prestação de contas pelo tutor;
i) Cessação da tutela;

XXIII – Da curatela



a) Conceito;
b) Sujeitos à curatela;
c) Processo de interdição;
d) Cessação da curatela;
e) Disposiçõe das tutela aplicáveis à curatela;
f) Curatela do nascituro

XXIV – Da ausência
a) Conceito;
b) Fases da ausência; curadoria do ausente; sucessão provisória; sucessão definitiva

XXV – Dos direitos do menor
a) Análise do Estatuto da Criança e do Adolescente (lei 8.069/90);
b) Princípios fundamentais de proteção ao menor;

XXVI – Das procriações artificiais
a) Formas de procriação artificial; procriação através de clonagem;
b) Problemas jurídicos oriundos da procriação artificial;

XXVII – Do planejamento familiar
a) Competência para o planejamento familiar e normas de aconselhamento;
b) Esterilização voluntária

Bibliografia Básica:
WALD, Arnoldo. O Novo Direito de Família. São Paulo, Saraiva, 2002.
VENOSA, Sílvio de Salvo. Direito Civil, v. V. São Paulo, Atlas, 2002.

Bibliografia complementar:
PEREIRA, Rodrigo da Cunha. Direito de Família Contemporâneo. Belo Hoizonte, Del Rey, 2000.
MONTEIRO, Washington de Barros. Curso de Direito Civil, V. 2, 32ª edição, São Paulo, Saraiva, 1998.
PEREIRA, Rodrigo da Cunha. Direito de Família Contemporâneo. Belo Hoizonte, Del Rey, 2000.
CARVALHO SANTOS, J. M. de. Código Civil Brasileiro Interpretado. 13ª edição, Rio de Janeiro, Freitas
Bastos, 1988.
DINIZ, Maria Helena. Curso de Direito Civil Brasileiro. Vol. V, São Paulo, Saraiva, 1996.
PEREIRA, Caio Mário da Silva. Instituições de Direito Civil, Rio de Janeiro, Forense, 1996.
RODRIGUES, Sílvio. Direito Civil, Vol. VI, 28ª edição, São Paulo, Saraiva, 1998.
CÓDIGO CIVIL BRASILEIRO (Lei 3.071 de 1º de janeiro de 1916).



​ Pró-Reitoria de Ensino de Graduação
________________________________________________________________________________________________

​ Plano de Ensino
7º Período – Curso de Direito

Disciplina: Direito do Trabalho I Código: 8501
Carga Horária: 60 Créditos: 04

Objetivo Geral:

Desenvolver a análise crítica e social das relações de trabalho na realidade sócio-econômica brasileira, a
partir do estudo do contexto histórico em que surgiu o Direito do Trabalho e os princípios em que foi
cristalizado, bem como as tendências de mudança da legislação.

Objetivos Específicos:

● Desenvolver as habilidades de investigação, organização de informações, interpretação, raciocínio,
argumentação e senso crítico na análise das questões do direito trabalhista;

● Compreender o percurso histórico do direito do trabalho;
● Adquirir noções gerais no que tange ao campo do direito trabalhista;
● Compreender a analisar ciriticamente a questão da flexibilização das relações trabalhistas;
● Adquirir noções gerais quanto à divisão dos campos de estudo do direito trabalhista.

Ementa:

Histórico do Direito do Trabalho; Noções gerais de direito do trabalho (fontes, princípios); Flexibilização
do direito do trabalho; Divisão do Direito do trabalho; Direito Individual do Trabalho; Contrato Individual
do Trabalho; Sujeitos do Contrato de Trabalho (empregado, empregador); Alterações das condições do
contrato de trabalho; suspensão e interrupção do contrato de trabalho.

Conteúdo:

I - Histórico do Direito do Trabalho (noções gerais; histórico do Direito do Trabalho no Brasil)

II - Noções Gerais de Direito do Trabalho (definição, fontes, princípios: protetor, irrenunciabilidade de
direitos, primazia da realidade, continuidade, irredutibilidade dos salários, razoabilidade, boa-fé)

III - Flexibilização do Direito do Trabalho

IV - Divisão do Direito do Trabalho

V - Contrato Individual do Trabalho (conceito, requisitos, condições de validade, duração do contrato de
trabalho)

VI - Sujeitos do Contrato de Trabalho (empregado, empregador)

VII - Alteração das condições do contrato de trabalho

VIII - Suspensão e interrupção do contrato de trabalho.



Bibliografia Básica:
MACHADO Jr. César. Curso de Direito Individual do Trabalho. São Paulo: LTr, 2002.
SUSSEKIND, Arnaldo et. Al. Instituições de Direito do trabalho. São Paulo: LTr, 2002.

Bibliografia Complementar:

MARTINS, Sérgio Pinto. Direito do Trabalho. São Paulo: Atlas, 2002.
NASCIMENTO, Amauri Mascaro do. Curso de Direito do trabalho. São Paulo: Saraiva, 2002.



​ Pró-Reitoria de Ensino de Graduação
________________________________________________________________________________________________

​ Plano de Ensino
7º Período – Curso de Direito

Disciplina: Direito Processual Penal I Código: 1935
Carga Horária: 75 Créditos: 05

Objetivo Geral:
Aprender a parte geral do Direito Processual Penal, a aplicação das normas e princípios a ele inerentes, bem
como a aplicação jurisdicional do Direito Penal através das atividades persecutórias, a estruturação dos
órgãos da função jurisdicional e auxiliares. Compreender a competência jurisdicional, o conflito de
jurisdição e dominar as exceções processuais e o instituto da prisão e da liberdade provisória.

Objetivos Específicos:

Unidade I: Estudar como ocorre a formação do processo e sua finalidade, bem como noções gerais sobre o
direito penal em conformidade com o processo penal. Os princípios do processo penal.

Unidade II: Dominar o tema inquérito policial, ação penal, bem como sobre os sujeitos processuais.

Unidade III: Conhecer acerca da jurisdição e competência jurisdicional, e ainda, sobre o conflito de
jurisdição.

Unidade IV: Compreender sobre as exceções processuais e os outros incidentes processuais. Também,
estudar a prisão e liberdade provisória.

Ementa:
Noções Gerais. Inquérito Policial. Ação Penal. Jurisdição e Competência Jurisdicional. Sujeitos Processuais.
Conflito de Jurisdição. Exceções Processuais. Outros Incidentes Processuais. Prisão e Liberdade Provisória.

Conteúdo:

Unidade I: Processo penal e o direito de punir, tipos de processo penal, princípios gerais informadores do
processo. Princípios do processo penal: verdade real, legalidade, oficialidade, oficiosidade, autoritariedade,
indisponibilidade, publicidade, contraditório, iniciativa das partes, identidade física do juiz, devido processo
legal, inadmissibilidade das provas obtidas por meio ilícitos, estado de inocência, “favor rei”, brevidade
processual, promotor natural.

Unidade II: Inquérito policial: conceito, atribuição, finalidade, características, valor probatório, vícios,
juizado especial, peças, providências, prazos, arquivamento. Ação Penal: teoria das ações penais,
modalidades de ação penal, condições da ação e pressupostos processuais, denúncia e queixa, ação penal e
punibilidade na Lei 9.099/95, ação civil “ex delicto”. Sujeitos processuais: juiz, ministério público,
defensor, curador, réu, assistente da acusação, auxiliares da justiça.

Unidade III: Jurisdição: Características da jurisdição, princípios próprios da jurisdição, finalidades da
jurisdição, espécies e jurisdição necessária. Competência: conceito, espécies, conflito de jurisdição:
prorrogação, delegação, conexão e continência, separação de processos.

Unidade IV: Exceções processuais. Incidentes processuais: incidente de falsidade documental, incidente de
insanidade mental do acusado, restituição de coisas apreendidas, medidas assecuratórias. Prisão:
conceito, espécies, mandado. Liberdade provisória, fiança.



Bibliografia Básica:

MARQUES, José Frederico. Estudos de direito processual penal. 2. ed. São Paulo: Millennium, 2001.
TOURINHO FILHO, Fernando da Costa. Manual de processo penal. São Paulo: Saraiva, 2001.

Bibliografia Complementar:

BRANCO, Tales Castelo. Da prisão em flagrante. 5. ed. São Paulo: Saraiva, 2001.
CARVALHO, Jeferson Moreira de. Prisão e liberdade provisória. São Paulo: Oliveira Nun, 2001.
CARVALHO, Luis G. Grandinetti C. O processo penal em face da Constituição. Rio de Janeiro: Forense,
2001.
FERNANDES, Antonio Scarance. Processo penal constitucional. 2. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais,
2000.
MIRABETE, Julio Fabbrini. Manual de processo penal. São Paulo: Atlas, 2000.
PASSOS, Paulo Roberto da Silva. Princípios constitucionais no inquérito e processo penal. São Paulo:
Themis, 2001.
RANGEL, Paulo C. Direito processual penal. 4. ed. São Paulo: Lumen Juris, [s.d.].
TOURINHO FILHO, Fernando da Costa. Processo penal. 22. ed. São Paulo: Saraiva, 2000. v.1.
______. Processo penal. 22. ed. São Paulo: Saraiva, 2000. v.2.
______. Processo penal. 22. ed. São Paulo: Saraiva, 2000. v.3.
ZEIDAN, Rogério. Ius puniendi, Estado e direitos fundamentais. Porto Alegre: Sérgio Fabris, 2002.



​ Pró-Reitoria de Ensino de Graduação
________________________________________________________________________________________________

​ Plano de Ensino
7º Período – Curso de Direito

Disciplina: Direito Processual Civil III Código: 1936
Carga Horária: 75 Créditos: 05

EMENTA:
Processo de execução: Processo de Conhecimentos de Execução: Requisitos e Princípios Gerais. Formas de Execução.
Liquidação de Título Judicial. Das Diversas Espécies de Execução. Expropriação. Embargos à Execução. Insolvência.
Extinção das execuções.

PROGRAMA:
Processo de conhecimento e processo da execução - Diferença - Finalidades - Autonomia do Processo de
Execução.
Requisitos - princípios Gerais - A relação processual e sem elementos. Título Executivo, Judicial e
extrajudicial - Procedimento. Legitimação Ativa e Passiva - Competência.
Formas de execução - Singular e Coletiva. Atos de execução - Atos materiais e atos de direito.
Execução Provisória e Definitiva.
Procedimento Liquidação de Título Judicial Ilíquido - Sentença ilíquida - Limites da Liquidação.
Das diversas espécies de Execução Organização da matéria no CPC - Direito Preferencial - Petição Inicial e
seus requisitos - Nulidades - Vícios da Citação.
Execução para entrega de coisa - coisa certa e coisa incerta - Procedimento Obrigações de dar, prestar e
restituir.
Execução das Obrigações de Fazer e não fazer - Prestações de fato - Astreinte, a multa como meio de coação.
Princípios comuns - Realização por terceiro - Execução das prestações de declaração de vontade - A
execução das sentenças que condenam à declaração da vontade.
Execução por quantia certa, Noções Gerais - Objetivo - Espécies. Devedor Solvente e insolvente. Perilora -
Efeitos, Inscrições e Natureza jurídica. Impenhoabilidade da Lei 8.009, de 29.03.90.
Expropriação: Arrematação, Adjudicação e Usufruto forçado. Hasta pública - Remissão da execução -
Pagamento ao Credor.
Embargos à Execução - Defesa de Executado - Classificação dos Embargos - Legitimação - Competência -
Segurança do Juízo como condição para a Ação de Embargos - Rito Ordinário à Efeito Suspensivo.
Embargos à Execução fundada em título Judicial e em Título Extrajudicial.
Insolvência Civil - Execução concursal - Pressupostos da Execução Coletiva - Fases do Procedimento -
Competência Sentença Declaratória.
Extinção das Execuções - Suspensão Recursos no Processo de Execução.

Bibliografia Complementar:
AMARAL SANTOS, Moacyr do. Primeiras Linhas de Processo Civil. Rio de Janeiro. Saraiva, 1989.
BARBOSA MOREIRA, José Carlos. O Novo Processo Civil Brasileiro. Rio de Janeiro.Forense, 1990.
DOS SANTOS, ErnestoFidelis. Manual de Direito Processual Civil. Rio de Janeiro. Saraiva, 1990.
LAURIA, Rogério Tucci. Curso de Processo Civil. Rio de Janeiro. Saraiva, 1990.
REZENTE FILHO, Gabriel. Curso de Processo Civil. São Paulo. Saraiva,1964.

TEODORO JUNIOR, Humberto. Curso de Direito Processual Civil. Rio de Janeiro. Forense, 1990.
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​ Pró-Reitoria de Ensino de Graduação

________________________________________________________________________________________________

​ Plano de Ensino
7º Período – Curso de Direito

Disciplina: Prática Jurídica I Código: 1937
Carga Horária: 75 Créditos: 05

Objetivo Geral:
Aplicar os conceitos éticos e jurídicos no exercício da profissão de intérprete do Direito.

Objetivos Específicos:

I- Conhecer a atividade da advocacia, a indispensabilidade do advogado e a sua atuação em juízo.
II- Conhecer a atividade do advogado como profissional liberal e empregado, bem como sua liberdade

de exercício profissional.
III- Conhecer os direitos e deveres do advogado empregado.
IV- Conhecer as compatibilidades e impedimentos do advogado no exercício da profissão e estrutura

administrativa da OAB.
V- Compreender o processo disciplinar e suas penalidades.
VI- Conhecer a estrutura administrativa e funcional do Ministério Público no âmbito estadual e

federal.
VII- Conhecer a estrutura administrativa e funcional da Magistratura estadual e federal.

Ementa:
Estatuto da OAB e Código de Ética e Disciplinar. Lei Orgânica do Ministério Público e Lei Orgânica da
Magistratura.

Conteúdo:

I – Do Estatuto da Ordem dos advogados do Brasil:
a) Processo disciplinar: estudo de processos findos, simulação de processos;
b) Inscrição na OAB: requisitos, preenchimento de formulários de inscrição;
c) Visita à sede da OAB local;
d) Participação nas sessões do Conselho de ética;
e) Relação profissional do advogado e cliente: sigilo profissional, publicidade, elaboração de contrato de

honorários e procurações, bem como simulações de atendimentos ao cliente;

II – Ministério Público:
a) estudar as matérias onde há participação do MP;
b) Penalidades. Processos administrativos findos.
c) Visita assistida às instalações físicas do Ministério Público local, com participação do presidente do

CAO.

III. Magistratura.
Função do Juiz. Atos do Juiz: análise e interpretação dos despachos, decisões e sentenças judiciais;
Visita assistida aos fóruns locais: estadual, federal e do trabalho, para conhecer a estrutura física,
administrativa e funcional dos órgãos ligados ao Poder Judiciário, com palestras dos respectivos juízes
diretores.



Bibliografia Básica:
CÔRREA, Orlando de Assis. Comentários ao estatuto da Advocacia e Ordem dos advogados do Brasil –
OAB. 2ed. Rio de Janeiro: AIDE,1997.
BARONI, R. Cartilha de Ética do Profissional da Advocacia. São paulo:LTR,1999.

Bibliografia complementar:
AGUIAR, Roberto A R. A crise da Advocacia no Brasil. São Paulo:Alfa-Omega,1994.
FILHO. B.M. Nova Lei Orgânica do Ministério Público de Minas Gerais. Belo Horizonte: Del Rey,1994.
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​ Plano de Ensino
8º Período – Curso de Direito

Disciplina: Direito Processual Civil IV Código: 1938
Carga Horária: 75 Créditos: 05

Objetivo Geral:

Compreender o processo cautelar em toda sua amplitude conceitual – no âmbito de uma teoria geral e no âmbito dos
procedimentos específicos – como mecanismo para a busca da prevenção do direito, como responsável pela outorga
provisória de segurança para os interesses dos litigantes; compreender os procedimentos especiais (de jurisdição
voluntária e contenciosa) como espécies do processo de conhecimento, criados pelo legislador pátrio como solução às
peculiaridades de certos direitos materiais a serem disputados em juízo.

Objetivos Específicos:

● Compreender o processo cautelar – no âmbito da teoria geral do processo cautelar – como processo contencioso
que exerce função auxiliar e subsidiária, dirigido à segurança e garantia de eficácia das atividades processuais
cognitivas e executivas.

● Desenvolver capacidade para diferenciar os procedimentos cautelares específicos no âmbito de sua
aplicabilidade, compreendendo a sistemática traçada pelo legislador ao elaborar ritos e requisitos especiais
próprios a cada procedimento.

● Compreender os conceitos basilares que diferenciam a jurisdição contenciosa da jurisdição voluntária,
desenvolvendo capacidade de reconhecer o procedimento adequado para cada situação fática surgida na vida
acadêmica e profissional.

Ementa:

1. Teoria geral do processo cautelar. 2. Dos procedimentos cautelares específicos. 3. Procedimentos especiais de
jurisdição contenciosa. 4. Procedimentos especiais de jurisdição voluntária.

Conteúdo:

1. Teoria geral do processo cautelar. Conceito e pressupostos. Poder geral de cautela do juiz. Dos bens
jurídicos sob proteção cautelar. Da competência. Eficácia da decisão e da sentença cautelar. Procedimento
geral do processo cautelar. Eficácia, extinção e modificação da medida cautelar. Recursos no processo
cautelar. Responsabilidade civil decorrente da medida cautelar. Processo cautelar e antecipação de tutela.
Procedimento cautelar comum (art. 801 a 803).

2. Dos procedimentos cautelares específicos. Do arresto. Do seqüestro. Da caução. Da busca e apreensão.
Da exibição. Da produção antecipada de provas. Dos alimentos provisionais. Do arrolamento de bens. Da
justificação. Dos protestos, notificações e interpelações. Da homologação do penhor legal. Da posse em
nome do nascituro. Do atentado. Do protesto e apreensão de títulos. As medidas cautelares do art. 888, do
CPC.



3. Procedimentos especiais de jurisdição voluntária. Dos procedimentos especiais. Da jurisdição
voluntária. Das alienações judiciais. Da separação consensual. Dos testamentos e codicilos. Da herança
jacente. Dos bens dos ausentes. Das coisas vagas. Da curatela dos interditos e tutela dos órfãos. Da
organização e fiscalização das fundações. Da especialização da hipoteca legal.

4. Procedimentos especiais de jurisdição contenciosa. Da ação de consignação em pagamento. Da ação de
depósito. Da ação de anulação e substituição de títulos ao portador. Da ação de prestação de contas. Das
ações possessórias. Da ação de nunciação de obra nova. Da ação de usucapião de terras particulares. Da
ação de divisão e demarcação de terras particulares. Do Inventário e da partilha. Dos embargos de terceiro.
Da habilitação. Da restauração de autos. Das vendas a crédito com reserva de domínio. Do juízo arbitral.
Da ação monitória.

Bibliografia Básica:
THEODORO JÚNIOR, Humberto. Curso de direito processual civil. 33. ed. Rio de Janeiro: Forense,
2002. v.2.
WAMBIER, Luiz Rodrigues. (Coord.). Curso avançado de processo civil. 4. ed. São Paulo: RT, 2002.

v.3.

Bibliografia Complementar:
ALVIM, José Eduardo Carreira. Código de processo civil reformado. 4. ed. Belo Horizonte: Del Rey,
1999.
DINAMARCO, Cândido Rangel. Instituições de direito processual civil. São Paulo: Malheiros, 2001.
3.v.
GRECO FILHO, Vicente. Direito processual civil brasileiro. 14. ed. São Paulo: Saraiva, 2000. v.3.
MACHADO, Antônio Cláudio da Costa. Código de processo civil interpretado. 3.ed. São Paulo: Saraiva,
1997.
NERY JÚNIOR, Nelson; NERY, Rosa Maria Andrade. Código de processo civil comentado e legislação
processual civil extravagante em vigor. 5. ed. São Paulo: RT, 2001.
PARIZATTO, João Roberto. Processo cautelar. Ouro Fino: Edipa, 1999.
SANTOS, Ernane Fidélis dos. Manual de direito processual civil. 7. ed. São Paulo: Saraiva, 1999. v.2.
SILVA, Ovídio A. Baptista da. Curso de processo civil. 3. ed. São Paulo: RT, 2000. v.3.
TUCCI, José Rogério Cruz e. Ação monitória. 2. ed. São Paulo: RT, 1997.
​ WATANABE, Kazuo. Da cognição no processo civil. 2. ed. Campinas: Bookseller, 2000.



​ Pró-Reitoria de Ensino de Graduação
________________________________________________________________________________________________

​ Plano de Ensino
8º Período – Curso de Direito

Disciplina: Direito Falimentar Código: 1939
Carga Horária: 30 Créditos: 02

Objetivo Geral:

Objetivos Específicos:

● Identificar o Direito Comercial atual e a razão do seu estudo.
● Descrever e explicar o conteúdo da disciplina, com enfoque para sua aplicabilidade
● Relacionar o conteúdo disciplinar com os demais ramos do direito.
● Analisar julgados atuais sobre o assunto ministrado.
● Enfatizar a atualidade do assunto em face da doutrina e jurisprudência.
Ementa:

Direito Falimentar: noções; histórico; legislação; devedor insolvente; legitimidade ativa e passiva;
pressupostos; sentença; recursos; ação revocatória; administração da falência; pedido de restituição e
embargos de terceiro; verificação dos créditos e sua classificação; inquérito judicial; a liquidação; pagamento
dos credores; extinção das obrigações do falido; encerramento do processo falimentar; crimes falimentares;
concordatas em geral; concordatas preventiva e suspensiva.
Conteúdo:

● Direito Falimentar - 1. Efeitos da Falência quanto aos direitos dos credores. 2. Efeitos da Falência sobre
a Pessoa do Falido; 3. Efeitos da Falência sobre os Bens do Falido; 4. Efeitos da Falência sobre os
contratos do Falido. 5. Ação Revocatória; 6. Órgãos da falência; 7. Administração e arrecadação de bens
da Falência 8. Pedido de continuação do negócio pelo falido; 9. O pedido de Restituição e os Embargos
de Terceiro; 10. Verificação dos Créditos e sua Classificação; 11) A Liquidação (a realização do Ativo e
Pagamento aos Credores); 12. O encerramento do processo e extinção das obrigações do falido.

● Concordatas: 13. As concordatas em geral (Generalidades; Natureza Jurídica; Espécies; Efeitos); 14. A
Concordata Preventiva (Generalidades; Condições de processamento do pedido; Aplicação; Requisitos;
Créditos envolvidos; Formas de pagamento; cumprimento e processamento); 15. A Concordata
Suspensiva (Generalidades; Modalidades; Legitimação ativa; Processamento; Aplicação; Requisitos;
Cumprimento da concordata). 16. Inquérito Judicial na lei de Falências; 17. Crimes Falimentares; 18. As
Pequenas Falências; 19. Empresas não sujeitas à falência.

Bibliografia Básica:
ALMEIDA, Amador Paes de. Curso de Falência e Concordata. Saraiva. São Paulo, 2001
COELHO, Fábio Ulhôa. Curso de Direito Comercial: de acordo com o novo Código Civil e alterações da
LSA. 6. ed. Rev. e atual. São Paulo: Saraiva, 2002, 2v.
Bibliografia Complementar:
REQUIÃO, Rubens. Curso de Direito Falimentar. São Paulo: Saraiva, 2000, 1v.
REQUIÃO, Rubens. Curso de Direito Falimentar. São Paulo: Saraiva, 2000, 2v.



​ Pró-Reitoria de Ensino de Graduação
________________________________________________________________________________________________

​ Plano de Ensino
8º Período – Curso de Direito

Disciplina: Direito do Trabalho II Código: 8504
Carga Horária: 30 Créditos: 02

Objetivo Geral:

Compreender todas as implicações e relações inerentes ao contrato de trabalho na legislação brasileira.
Objetivos Específicos:

I- Examinar os aspectos jurídicos da despedida por justa causa e rescisão indireta do contrato de
trabalho.

II- Analisar os aspectos jurídicos e diferenças entre remuneração e salário e suspensão e interrupção
do contrato de trabalho.

III- Identificar e analisar os aspectos jurídicos da estabilidade e alteração nas condições do contrato de
trabalho.

IV- Identificar os aspectos jurídicos da duração do trabalho e extinção do contrato..
V- Analisar os aspectos jurídicos dos repousos remunerados e a equiparação salarial.
Ementa:

Justa causa. Rescisão indireta. Remuneração e salário. Suspensão e interrupção do contrato de trabalho.
Estabilidade no emprego. Alteração das condições de trabalho. Extinção dos contratos de trabalho.
Duração do trabalho. Repousos. Equiparação salarial.
Conteúdo:

1. Justa causa.
2. Rescisão indireta.
3. Remuneração e salário
4. Suspensão e interrupção do contrato de trabalho
5. Estabilidade no emprego.
6. Alteração das condições de trabalho.
7. Extinção dos contratos de trabalho.
8. Duração do trabalho.
9. Repousos.
10. Equiparação salarial.
Bibliografia Básica:
SUSSEKIND, Arnaldo. & MARANHÃO, Délio. & VIANNA Segadas. Instituições de Direito do
Trabalho, 02 volumes, Editora LTr, 2001.
RODRIGUEZ, Américo Plá. Princípios do Direito do Trabalho, Editora LTr, 2002.

Bibliografia Complementar:
NASCIMENTO, Amauri Mascaro. Curso de Direito do Trabalho, Editora Saraiva, 2002.
MAGANO, Octávio Bueno. Direito Individual do Trabalho, volume II, Editora LTr, 2002
___________. Curso de Direito do Trabalho, Estudos em homenagem ao Professor Célio Goyatá,
Coordenação da Professora Alice Monteiro de Barros, Livraria Del Rey, 2002.



​ Pró-Reitoria de Ensino de Graduação
________________________________________________________________________________________________

​ Plano de Ensino
8º Período – Curso de Direito

Disciplina: Direito Civil VI Código: 3030
Carga Horária: 75 Créditos: 05

Objetivo Geral:

Objetivos Específicos:

● Compreender a teoria da das sucessões, bem como oferecer visão global do complexo de normas
jurídicas disciplinadoras das relações jurídicas concernentes à mesma.

● Identificar, na primeira parte do estudo, uma visão geral do Direito Sucessório, sob o prisma de sua
história, fases, evolução e influências até hoje presentes em nosso cotidiano, procurando desta forma,
facilitar o entendimento da matéria.

● Entender a parte geral das relações sucessórias e os princípios gerais sob uma feição nitidamente
didática, tendo um único objetivo, proporcionar uma visão global do complexo de normas jurídicas
disciplinadoras das relações atuais.

● Ocupar-se dos institutos que compõem o Direito das Sucessões, analisando-os minuciosamente,
realizando estudo comparado e completo do Código Civil de 2.002, bem como às novas tendências da
sociedade de nossos dias.

● Reconhecer as questões de profundidade teórica e prática, quando assim exige o instituto estudado.
Ementa:

I – Introdução
II – Sucessão Legítima
III – Sucessão Testamentária
IV – Inventário e Partilha
Conteúdos:

I) Introdução ao direito das sucessões e da transmissão da herança
- abertura da sucessão
- transmissão da herança
- capacidade para suceder
- indignidade

II) Da aceitação, renúncia da herança e da herança jacente
- aceitação
- renúncia
- herança jacente
- cessão da herança

III) Da sucessão legítima
- conceito de sucessão legítima
- vocação hereditária
- sucessão por cabeça
- direito de representação
- sucessão na linha reta: descendentes legítimos, filiação ilegítima, filiação adotiva, ascendentes.



- sucessão do cônjuge
- sucessão dos colaterais e do Estado

IV) Da sucessão testamentária
- disposição de última vontade
- natureza e evolução da sucessão testamentária
- liberdade de testar e herdeiros necessários
- conceito de testamento
- capacidade para testar
- capacidade para adquirir por testamento
- generalidades
- testemunhas do testamento
- testamento público
- testamento cerrado
- testamento marítimo
- testamento militar
- testamento nuncupativo
- codicilo
- disposições testamentárias

V) Dos legados
- objeto
- espécies
- pagamento
- caducidade

VI) Das substituições
- vulgar e recíproca
- fideicomisso

VII) Execução e inexecução do testamento
- testamenteiro
- direito de acrescer
- deserdação
- revogação
- caducidade
- anulação

VIII) Inventário
- início do inventário
- herdeiros e cessionários
- herdeiro único

IX) Andamento processual
- processo de inventário
- arrolamento, inventário negativo
- pagamento das dívidas
- ação de sonegados

X) Partilha
- monte partível
- colação
- formas de partilha
- vendas de bens
- homologação da partilha
- garantia dos quinhões hereditários
- nulidade



Bibliografia Básica:
HIRONAKA, Giselda; CAHALI, Francisco José. Curso Avançado de Direito Civil. São Paulo, RT, 2002.
Vol. 06
VENOSA, Silvio de Salvo. Direito Civil. São Paulo. Atlas, 2002. Vol.06

Bibliografia complementar:
BARROS MONTEIRO, Washington de. Curso de Direito Civil, Vol. VI, São Paulo, Saraiva, 1996.
BEVILÁCQUA, Clóvis. Código Civil dos Estados Unidos do Brasil Comentado. Ed.Rio, Edição
Histórica.
CARVALHO SANTOS, J. M. de. Código Civil Brasileiro Interpretado. Vols. XXII a XXV, 13ª edição, Rio
de Janeiro, Freitas Bastos, 1988.
DINIZ, Maria Helena. Curso de Direito Civil Brasileiro. Vol. VI, São Paulo, Saraiva, 1996.
MORAES, Walter. Teoria Geral e Sucessão Legítima, São Paulo, Revista dos Tribunais, 1980.
NEGRÃO, Theotônio (Org). Código Civil Brasileiro. São Paulo, Saraiva, Edição atualizada de 1998.
OLIVEIRA, Juarez de (Org.). Constituição Federal, São Paulo, Atlas, 1998.
PEREIRA, Caio Mário da Silva. Instituições de Direito Civil, Vol. VI. Rio de Janeiro, Forense, 1996.
RODRIGUES, Sílvio. Curso de Direito Civil, Vol. VIII. São Paulo, Saraiva, 1996.
VIANA, Marco Aurélio Silva. Curso de Direito Civil, Vol. VI, Belo Horizonte, Ed. Del Rey, 1996.



​ Pró-Reitoria de Ensino de Graduação
________________________________________________________________________________________________

​ Plano de Ensino
8º Período – Curso de Direito

Disciplina: Direito Processual Penal II Código: 1942
Carga Horária: 75 Créditos: 05

Objetivo Geral:

Estudar as espécies de provas no processo penal, bem como proceder à análise dos procedimentos
aplicados à lide penal. Estudar a sentença dada em ações penais, e ainda analisar os recursos e nulidades
que podem ocorrer em tratando-se de processo penal.
Objetivos Específicos:

Unidade I: Estudar os meios de prova em processo penal. Compreender como ocorrem os procedimentos
aplicados no processo penal.

Unidade II: Aprender sobre a sentença absolutória e condenatória.

Unidade III: Compreender os recursos aplicados em processo penal. “Habeas corpus” e Revisão Criminal

Unidade IV: Estudar as nulidades que podem ocorrer no processo penal e qual a sua conseqüência.
Ementa:

Das provas. Dos procedimentos. Sentença. Do Habeas Corpus, dos recursos e da Revisão Criminal. Das
nulidades.
Conteúdo:

Unidade I: Meios de prova: confissão, testemunha, busca e apreensão, exame de corpo de delito.
Procedimentos Ordinário e Sumário, bem como o procedimento aplicado para o Tribunal do Júri.
Mencionar os demais procedimentos previstos no CPP.

Unidade II: Identificar a sentença penal condenatória e a sentença penal absolutória. “Emendatio Libelli” e
“Mutatio Libelli”.

Unidade III: “Habeas Corpus”. Generalidades dos recursos. Recurso em Sentido Estrito. Apelação.
Protesto por Novo Júri. Embargos Infringentes e de Nulidade. Embargos Declaratórios. Carta
Testemunhável. Correição Parcial. Recurso Extraordinário e Especial. Agravos no Processo Penal.
Mandado de Segurança em matéria criminal. Revisão Criminal.

Unidade IV: Generalidades, Nulidades Absoluta e Relativa dentro do CPP.
Bibliografia Básica:
FRANCO, Alberto Silva. Código de processo penal e interpretação jurisprudencial. São Paulo: Revista
dos Tribunais, 2001.
TOURINHO FILHO, Fernando da Costa. Manual de Processo Penal. São Paulo: Saraiva, 2001.

Bibliografia Complementar:
AQUINO, José Carlos G. Xavier. A prova testemunhal no processo penal. São Paulo: Saraiva, 2001.
GOMES, Luiz Flávio. Penas e medidas alternativas à prisão. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1999.
GRINOVER, Ada Pellegrini. Recursos no processo penal. 3. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2001.



______; FERNANDES, Antônio Scarance; GOMES FILHO, Antônio Magalhães. As nulidades no
processo penal. 4. ed. São Paulo: Malheiros, 1995.
MARREY, Adriano. Teoria e prática do júri. 7. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2000.
MIRABETE, Julio Fabbrini. Manual de processo penal. São Paulo: Atlas, 2000.
NASSIF, Aramis. Júri: instrumento de soberania popular. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 1996.
NUCCI, Guilherme de Souza. O valor da confissão como meio de prova no processo penal. São Paulo:
Revista dos Tribunais, 2000.
PORTO, Herminio Alberto Marques. Júri. 10. ed. São Paulo: Saraiva, 2000.
RANGEL, Paulo C. Direito processual penal. 4. ed. São Paulo: Lumen Juris, [s.d.]
TOURINHO FILHO, Fernando da Costa. Processo penal. 22. ed. São Paulo: Saraiva, 2000. v.3.
______. Processo penal. 22. ed. São Paulo: Saraiva, 2000. v.4.
ZEIDAN, Rogério. Ius puniendi, Estado e direitos fundamentais. Porto Alegre: Sérgio Fabris, 2002.



​ Pró-Reitoria de Ensino de Graduação
________________________________________________________________________________________________

​ Plano de Ensino
8º Período – Curso de Direito

Disciplina: Direito Ambiental Código: 3019
Carga Horária: 45 Créditos: 03

Objetivo Geral:
Reconhecer e compreender a conexão entre as ciências do meio-ambiente e o Direito como instrumento
indispensável para o seu estudo e aplicação, bem como perceber a função hermenêutica e criadora do
princípio do desenvolvimento sustentável no manejo dos aspectos de direito material e processual
ambiental.

Objetivos Específicos:

Dominar a principiologia norteadora da tutela ambiental, os instrumentos sociais e jurídicos de controle,
bem como a organização da Política Nacional do Meio Ambiente, com vistas à adequada aplicação do
direito.

Compreender os procedimentos administrativos e as normas processuais coletivas afetas às questões
ambientais.

Ementa:

​ Considerações gerais sobre a questão ambiental. Ecologia e Meio Ambiente. Ética Ambiental. Teoria
Geral do Direito Ambiental: conceitos, metodologia, princípios, fontes e relações com outros ramos
do Direito Ambiental. Sistema Nacional do Meio Ambiente e Sistema Nacional de Gerenciamento de
Unidades de Conservação. Direitos Materiais difusos e coletivos. Política Nacional do Meio
Ambiente. Bens Ambientais. Competência em matéria ambiental. Licenciamento ambiental e estudo
prévio de impacto ambiental. Flora e Fauna: aspectos de defesa. Recursos Hídricos. Poluição sonora,
visual, atmosférica e por resíduos sólidos. Direito de Antena. Agrotóxicos e patrimônio genético.
Meio ambiente cultural e artificial. Zoneamento industrial e parcelamento do solo. Direito Processual
Ambiental. Direito Criminal Ambiental.

Conteúdos:

Unidade I:
Considerações gerais sobre a questão ambiental. Ecologia e Meio Ambiente. Ética Ambiental. Teoria Geral
do Direito Ambiental: conceitos, metodologia, princípios, fontes e relações com outros ramos do Direito
Ambiental. Sistema Nacional do Meio Ambiente e Sistema Nacional de Gerenciamento de Unidades de
Conservação. Direitos Materiais difusos e coletivos. Política Nacional do Meio Ambiente. Bens
Ambientais.

​ Unidade II:
Competência em matéria ambiental. Licenciamento ambiental e estudo prévio de impacto ambiental. Flora
e Fauna: aspectos de defesa. Recursos Hídricos. Poluição sonora, visual, atmosférica e por resíduos
sólidos. Direito de Antena. Agrotóxicos e patrimônio genético. Meio ambiente cultural e artificial.
Zoneamento industrial e parcelamento do solo. Direito Processual Ambiental. Direito Criminal Ambiental.
Bibliografia Básica:
ANTUNES, Paulo de Bessa. Direito Ambiental. 6a. edição. Rio de Janeiro: Lúmen Júris, 2002.



FIORILLO, Celso Antonio Pacheco . Curso de Direito Ambiental Brasileiro. 3a. edição ampliada. São
Paulo: Saraiva, 2002.

Bibliografia Complementar:
BARBIERI, José Carlos. Desenvolvimento e meio ambiente: as estratégias de mudanças da agenda 21.
4a. edição. Petrópolis: Vozes, 2001.

BENJAMIN, Antônio Herman. (coord.) Direito Ambiental das Áreas Protegidas: o regime jurídico
das unidades de conservação. Rio de Janeiro: Forense Universitária, 2001.
FREITAS, Vladimir Passos de e FREITAS, Gilberto Passos de. Crimes contra a Natureza. São Paulo: Ed.
RT, 2001.
GRANZIERA, Maria Luiza Machado. Direito das Águas: disciplina jurídica das águas doces. São Paulo:
Atlas, 2001.
LEFF, Enrique. Epistemologia Ambiental. São Paulo: Cortez, 2001.
MACHADO, Paulo Affonso Leme. Direito Ambiental Brasileiro. 10a. edição. São Paulo: Malheiros,
2002.
MILARÉ, Edis. Direito do Ambiente: doutrina – prática – jurisprudência – glossário. 2a. edição. São
Paulo: Ed. RT, 2001.
MILARÉ, Edis e COSTA JR., Paulo José da. Direito Penal Ambiental: comentários à Lei 9605/98.
Campinas: Millennium, 2002.
MUKAI, Toshio. Direito Urbano-Ambiental Brasileiro. 2a. edição. São Paulo: Dialética, 2002.



​ Pró-Reitoria de Ensino de Graduação
________________________________________________________________________________________________

​ Plano de Ensino
8º Período – Curso de Direito

Disciplina: Prática Jurídica II – Criminal Código: 1946
Carga Horária: 75 Créditos: 05

Objetivo Geral:

Desenvolver a partir da aplicação prática dos conceitos, institutos e regras procedimentais diante de uma
relação processual com base em situações hipotéticas e reais, dando ao acadêmico a oportunidade de se
familiarizar com a prática forense. Desenvolver técnicas destinadas a subsidiar a futura atuação
profissional nos setores do direito, notadamente na advocacia, na magistratura e no ministério público.
Permitir, mediante a análise de situações materiais uma melhor absorção e compreensão dos subsídios
doutrinários e legais colhidos nas aulas teóricas ministradas.

Objetivos Específicos:

I- Conhecer a sistemática do inquérito policial e da ação penal .

II- Identificar os elementos teóricos necessários ao regular desenvolvimento do inquérito policial e da
instauração da ação penal, de modo a desenvolver a capacidade de atuação quer seja na posição do
magistrado, do defensor, do representante do Ministério Público ou do Delegado de Polícia.

II - Fomentar a utilização das regras do Código de Processo Penal e da Constituição Federal, permitindo ao
acadêmico um maior domínio teórico e segurança na futura atuação profissional.

III – Demonstrar as técnicas necessárias à adequada atuação do profissional do direito na fase policial e
judicial, buscando a plena capacitação profissional.

IV- Compatibilizar a formação do acadêmico às exigências do MEC e da OAB, com vistas ao
aprimoramento do ensino jurídico a partir da plena capacitação profissional, entesourando o conhecimento
teórico e prático
Ementa:

I – Instauração do Inquérito Policial; II – Prisão em flagrante, relaxamento do flagrante e liberdade
provisória; III- Prisões provisórias; IV - Ação Penal, modalidades e petição inicial

Conteúdo:

​ I – Instauração do Inquérito Policial

- A notitia criminis, representação, portaria e a requisição

- O auto de prisão em flagrante delito



​ II – Prisão em flagrante, relaxamento do flagrante e liberdade provisória

- As modalidades de flagrante.

- Formalização da prisão em flagrante

- Relaxamento do flagrante - pressupostos

- A liberdade provisória com fiança e sem fiança

​ III – Prisões provisórias

- Prisão preventiva

- Prisão temporária

​ IV - Ação Penal, modalidades e petição inicial

- As modalidades de ação penal

- Denúncia

- Queixa

- Recebimento e rejeição da denúncia ou queixa
Bibliografia Básica:
CAPEZ, Fernando. Curso de Processo Penal, 3ª edição revista e atualizada. São Paulo: Saraiva, 1999.
Código de Processo Penal Brasileiro, Decreto-lei 3689, de 3-10-1941, 40a edição. São Paulo: Saraiva,
2000.

Bibliografia Complementar:
MIRABETE, Julio Fabrini. Processo Penal, 10a edição revista e atualizada. São Paulo: Atlas, 2000.
TOURINHO FILHO, Fernando da Costa. Prática de Processo Penal, 18ª edição atualizada e ampliada. São
Paulo: Saraiva, 1996



​ Pró-Reitoria de Ensino de Graduação
________________________________________________________________________________________________

​ Plano de Ensino
8º Período – Curso de Direito

Disciplina: Prática Jurídica II – Cível Código: 1946
Carga Horária: 45 Créditos: 03

Objetivo Geral:

Desenvolvera capacidade de aplicação prática dos conceitos, institutos e regras procedimentais diante de
uma relação processual com base em situações hipotéticas e reais, dando ao acadêmico a oportunidade de
se familiarizar com a prática forense. Desenvolver técnicas destinadas a subsidiar a futura atuação
profissional nos setores do direito, notadamente na advocacia, na magistratura e no Ministério Público.
Permitir, mediante a análise de situações materiais (atos processuais simulados), visando uma melhor
absorção e compreensão dos subsídios doutrinários e legais colhidos nas aulas teóricas ministradas

Objetivos Específicos:

I- Identificar os elementos teóricos necessários ao regular desenvolvimento do processo, de modo a
desenvolver a capacidade de patrocinar a propositura de uma ação e a defesa do réu em todas as
suas modalidades.

II- Fomentar a utilização das regras do Código de Processo Civil, permitindo ao acadêmico um maior
domínio teórico e segurança na futura atuação profissional.

III- Demonstrar as técnicas necessárias à adequada atuação do profissional do direito no âmbito do
contencioso, buscando a plena capacitação profissional.

IV- Compatibilizar a formação do acadêmico às exigências do MEC e da OAB, com vistas ao
aprimoramento do ensino jurídico a partir da plena capacitação profissional, com ênfase no
conhecimento teórico e prático.

Ementa:

I – Processo de Conhecimento: Procedimento Ordinário, Sumário e Especiais; II - Petição Inicial; III –
Resposta do Réu: Contestação, Reconvenção e Exceções.
Conteúdo:



​ I – Petição Inicial

Apresentação e análise dos requisitos essenciais da petição inicial;
Formalidades procedimentais na apresentação da petição inicial ao Judiciário (protocolo, distribuição,
registro, autuação e despacho);
A petição inicial e o procedimento da ação de alimentos;
A petição inicial e o procedimento da ação de interdição;
A petição inicial e os procedimentos das ações de divórcio litigioso e consensual;
A petição inicial e o procedimento da ação de cobrança;
A petição inicial e o procedimento da Ação de Retificação de Registro Civil;
A petição inicial e o procedimento da Ação de Reparação de Danos Materiais e Morais;
A petição inicial e o procedimento do inventário e arrolamento de bens.

​
​ II – Resposta do réu

A participação do réu no processo mediante a produção de defesa;
As modalidades de defesa acessíveis ao réu e o momento para sua produção;
A contestação - matérias argüíveis, oportunidade e extensão;
A reconvenção - cabimento, oportunidade, forma e extensão;
Exceções - modalidades, cabimento e oportunidade
Bibliografia Básica:

ARAÚJO JÚNIOR, Gediel Claudino de. Prática no Processo Civil, 4ª ed. São Paulo: Atlas, 2001.
BORTOLAI, Edson Cosac. Manual de prática forense civil, 8a edição revista e atualizada, São Paulo: RT,
2001.
CASELLA, José Erasmo. Manual de prática forense, 2ª edição atualizada, São Paulo: Saraiva, 1998.
LUZ, Valdemar P. da. Manual do advogado, 12a edição revista e ampliada, Porto Alegre: Sagra Luzzato,
1998.
RAITANI, Francisco. Prática de processo civil, 21ª edição, vol. I e II, São Paulo: RT, 2001.

Bibliografia complementar:

FIDA, Orlando. GUMARÃES, Carlos A . M. Inventários, Arrolamentos e Partilha, 7ª ed. Leme: Serrano,
2001.
GONZAGA, Vair, Petição Inicial. Leme: Editora de Direito, 2000.
NEGRÃO, Theotônio. Código de processo civil. 30a ed. São Paulo: Saraiva, 1999.
SALEM, Luciano Rossignolli. MATIAS, Artur J. Jacon. Prática Forense no direito de Família, 2 ed. São
Paulo: Bestbook, 2000.
SILVEIRA, Carlos Alberto de Arruda. LEAL, Adriano José. Inventário e Partilha. Leme: Editora de
Direito, 2000
THEODORO JÚNIOR, Humberto. Curso de direito processual civil, 25a ed. Rio de Janeiro : Forense, 1998



​
​ Pró-Reitoria de Ensino de Graduação

________________________________________________________________________________________________

​ Plano de Ensino
9º Período – Curso de Direito

Disciplina: CONCILIAÇÃO, MEIDAÇÃO E ARBITTRAGEM Código: 3446
Carga Horária: 30 Ano Aplicado: 2/2011 Créditos: 02

EMENTA: Conflito. Métodos extrajudiciais de resolução de conflitos. Negociação. Conciliação. Mediação.

Arbitragem. Mudança de paradigma. Princípios da Mediação. Atitudes do Mediador. Aplicabilidade da mediação.

Habilidades na comunicação. Técnicas à entrevista. Técnicas utilizadas em mediação: comunicação e negociação.

Técnicas de negociação. Estratégias utilizadas em negociação. Processo de Mediação. A Mediação Familiar.

 CONTEÚDO PROGRAMÁTICO

UNIDADE I – Conflito de Interesses. (origem, elementos, fatos e percepções, estratégias)

UNIDADE II – Métodos Extrajudiciais de Resolução de Conflitos.

1. Negociação.

2. Conciliação.

3. Mediação

4. Arbitragem

UNIDADE III – Mediação.

1. Mudança de paradigma.

2. Princípios da Mediação.

3. Atitudes do Mediador.

4. Aplicabilidade de Mediação.

UNIDADE IV – Mediação.

1. O Procedimento de Medição

2. A Mediação Familiar

3. Simulado de Mediação

OBS.: (Sugestão de realizar a simulação em convênio com entidades com o PROCON, a exemplo do que

realizamos em Recife em 2006.2)



UNIDADE V – Arbitragem

1. Arbitragem. Conceito. Princípio da autonomia de vontade. Bons costumes. Ordem pública. Direito patrimonial

disponível. Princípios gerais de direito.

2. Convenção de arbitragem. Efeitos. Compromisso arbitral. Cláusula compromissária. Autonomia. Contratos de

adesão. Elementos essenciais do compromisso arbitral.

3. Dos árbitros. Árbitro, arbitrador e compositor amigável. Capacidade. O processo de escolha. Impedimentos e

suspeição. Recusa. Árbitro substituto. Juiz de fato e de direito. Responsabilidade Civil e Criminal. Jurisdicionalidade da

arbitragem.

4. Do procedimento arbitral. Instituição. Preclusão. Incompetência. escolha do procedimento arbitral. Princípios do

processo arbitral. Conciliação. Poderes instrutórios do árbitro. Medidas cautelares. Medidas cautelares. Revelia.

5. Da sentença arbitral. Sentença arbitral e Laudo arbitral. Prazo. Questão prejudicial. Requisitos essenciais. O

cumprimento da sentença arbitral. Embargos de declaração. Efeitos da sentença arbitral.

6. Nulidades e anulabilidade. Intempestividade. Competência. Capacidade. Ausência de requisitos obrigatórios da

sentença arbitral. Sentenças proferidas for a dos limites da convenção de arbitragem.

7. Anulação parcial do laudo. Procedimento. O direito de propor demanda anulatória. Embargos do devedor.

8. Do reconhecimento e execução de sentenças arbitrais estrangeiras. Sentença arbitral nacional e estrangeira. À

competência do Supremo Tribunal Federal (STF). Ordem pública nacional. Procedimento. Extinção do processo sem

julgamento do mérito.

 
BIBLIOGRAFIA

 BARRAL, Welber. A arbitragem e seus mitos. Florianópolis: OAB/SC, 2000.

MORAIS, Jose Luis Bolzan de. Mediação e arbitragem: alternativas à jurisdição. Porto Alegre: Liv. Advogado, 1999.

SANTOS, Ricardo Soares Stersi dos. Noções gerais da arbitragem. Florianópolis : Boiteux, 2004.

SERPA, Maria de Nazareth. Teoria e prática da mediação de conflitos. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 1999.

WARAT, Luis Alberto. Surfando na pororoca: ofício do Mediador. Fpolis.: Fundação Boiteux, 2004. 424p.



​ Pró-Reitoria de Ensino de Graduação
________________________________________________________________________________________________

​ Plano de Ensino
9º Período – Curso de Direito

Disciplina: Orientação Metodológica – Trabalho de Conclusão de Curso Código: 2901
Carga Horária: 120 Créditos: 08

Objetivos Gerais:

Desenvolver as formas de apresentação (oral e escrita) de um trabalho monográfico, dominar as técnicas de
produção científica e as específicas da metodologia do Direito objetivando elaborar monografia para
conclusão de curso.

Objetivos Específicos:

Unidade I: Dominar as técnicas de metodologia aplicáveis à elaboração de um projeto monográfico.

Unidade II: Elaborar projeto monográfico.
Ementa:

Diretrizes para a elaboração de uma monografia científica. Publicações científicas. Trabalhos
científicos. Metodologia do Direito. Técnicas de Pesquisa aplicadas ao Direito. Identificação das fontes
de pesquisa. Elaboração de projeto monográfico. Elaboração de monografia.

Conteúdo:

Unidade I:

a) Metodologia do Direito. Técnicas de Pesquisa aplicadas ao Direito. Conhecimento das regras da ABNT:
Apresentação do trabalho, sumário, paginação, notas de rodapé, indicações bibliográficas.

b) Diretrizes para a elaboração de projeto de uma monografia científica.

c) Identificação das fontes de pesquisa: Publicações científicas. Trabalhos científicos.

Unidade II:
a) Ensaio de elaboração de projeto.
Elaboração do projeto.
Bibliografia Básica:
NUNES, L.A. N. Manual de Monografia Jurídica. São Paulo: Saraiva, 2001.



LEITE, E. O. Monografia Jurídica. . São Paulo: Revista dos Tribunais, 2001.

Bibliografia Complementar:

AGUILLAR, Fernando H. Metodologia da Ciência do Direito. São Paulo, Max Limonad, 1996.
CERVO, Amado L. e BERVIAN, Pedro. Metodologia científica: para o uso dos estudantes universitários.
3ª ed. São Paulo, Mc Graw Hil do Brasil, 1983.
ECO, Humberto. Como se faz uma tese. 10ª ed. São Paulo, Perspectiva, 1993.
GORDILLO, Augustin. El metodo en Derecho. Madrid, Ed. Civitas, 1995.
LAKATOS, Eva e MARCONI, Marina A. Metodologia do trabalho científico: procedimentos básicos,
pesquisa bibliográfica, projeto e relatório, publicações e trabalhos científicos. 4ª ed. São paulo, Atlas,
1992.
PINTO, Alvaro V. Ciência e existência: problemas filosóficos da pesquisa científica. 3ª ed. Rio de Janeiro,
Paz e Terra, 1979.
POPPER, Karl. A lógica da pesquisa científica. São Paulo, Atlas, 1977.
SALOMON, Décio V. Como fazer uma monografia. São paulo, Martins Fontes, 1994.
THIOLLENT, Michel. Crítica metodológica, investigação social e enquete operária. 5ª ed. São Paulo,
Pólis, 1987.
_________________. Metodolgia da pesquisa-ação. 5ª ed. São Paulo, Cortez/Autores associados,1992.
WITKER, Jorge. Como elaborar una tesis en Derecho: pautas metodologicas y tecnicas par el estudiante o
investigados del derecho. Madrid, Ed. Civitas, 1991.



​ Pró-Reitoria de Ensino de Graduação
________________________________________________________________________________________________

​ Plano de Ensino
9º Período – Curso de Direito

Disciplina: Direito Administrativo I Código: 3231
Carga Horária: 45 Créditos: 03

Objetivo Geral:

Apreender de forma sistemática o Direito Administrativo, e os relevantes processos que envolvem o
cidadão perante a Administração Pública.
Objetivos Específicos:

Conhecer as peculiaridades do Direito Administrativo sabendo diferenciá-lo das demais ramificações do
Direito, identificando com clareza a atuação e funções do Estado.

Conhecer de forma sistematizada o conjunto de proposições que alicerçam e embasam um sistema e lhe
garanta a validade e identidade da atuação do Estado Brasileiro, a partir do Estado Democrático de Direito.

Compatibilizar a existência de direitos com o bem-estar social, através de um entrosamento do uso da
liberdade e da propriedade com a utilidade coletiva, de modo que não implique esta liberdade garantida
constitucionalmente numa barreira capaz de obstar à realização dos objetivos públicos.

Compreender as várias nuanças de formação e atuação do Estado, enquanto prestador de serviço público,
estabelecendo com clareza a distinção entre Administração Pública Direta e Administração Pública
Indireta.

Compreender os instrumentos utilizados exclusivamente pelo Estado para concretizar e materializar suas
atuações em prol do bem estar da coletividade.

Conhecer de forma ampla e exata todas as atividades da Administração Pública, destinadas ao oferecimento
de comodidades e utilidades ao cidadão, bem como todas as suas formas de atuação e execução de tais
serviços.
Ementa:

Noções básicas de Direito Administrativo. Princípios Constitucionais aplicáveis exclusivamente a
Administração Pública. Conceito e Natureza da Administração Pública. Administração Pública Direta e
Indireta. Autarquias. Fundações. Empresa Pública. Sociedade de Economia Mista: Conceito, Natureza
Jurídica, Classificação, Controle e Responsabilidades. Poderes Administrativos. Ato Administrativo.



Serviços Públicos. Atividade Centralizada e Descentralizada: Concessão, Permissão, Autorização e Novas
Formas de Prestação de Serviços.
Licitações e Contratos. Agentes Públicos. Servidores Públicos: Direitos e Deveres. Processo e Sindicância
Administrativos. Bens Públicos. Restrições Administrativas ao exercício da cidadania e propriedade:
Intervenção à atividade econômica – Tabelamento de Preços, Monopólio e demais modalidades;
Intervenção à propriedade privada – Desapropriação, Tombamento, Ocupação Temporária e Servidão.
Responsabilidade Objetiva do Estado. Controle da Administração Pública: Controle Externo: Legislativo
(financeiro, contábil e político) e Judicial (Noções Básicas) e Controle Interno: (direito de petição, pedido
de informação, controladoria interna).

Conteúdos:

Unidade I: Origem, objeto e conceito do direito administrativo. Princípios da Administração Pública:
legalidade, supremacia do interesse público, impessoalidade, presunção de legitimidade ou de veracidade,
especialidade, controle ou tutela, autotutela, hierarquia, continuidade do serviço público, publicidade,
moralidade administrativa, razoabildade, motivação.

Unidade II: Poderes da Administração (normativo, disciplinar, decorrentes de hierarquia, poder de polícia).
Serviços Públicos (conceito, elementos, princípios, classificação).

Unidade III: Administração Direta e Indireta. Descentralização. Entidades da administração indireta,
autarquias, fundação, empresas estatais.

Unidade IV: Atos administrativos: fatos e atos. Conceito. Atributos. Elementos. Classificação.
Discricionariedade e Vinculação. Extinção. Contrato Administrativo. Rescis

Unidade V: Licitações e Contratos. Licitações – Lei nº 8.666/93. Aspectos Gerais. Dispensa e
Inexibilidade. Modalidades. Fases. Revogação, Invalidação e Desistência. Contratos. Definição.
Modalidades. Execução e Fiscalização. Alteração. Extinção e Reiscisão. Unilateral e Bilateral.

Unidade VI: Agentes Públicos. Definição. Classificação. Princípios Constitucionais Aplicáveis. Cargo
Público. Formas de Provimento. Exoneração. Direitos dos Servidores. Deveres dos Servidores. Processo
Administrativo. Definição. Classificação. Fases. Sindicância Administrativa.

Unidade VII: Bens Públicos. Considerações Gerais. Classificação. Formas de Aquisição. Alienação.
Utilização. Concessão. Permissão. Autorização. Cessão. Concessão de Direito Real de Uso. Enfiteuse.
Tipos de Bens Públicos.

Unidade VIII: Restrições Administrativas ao Exercício da Cidadania e Propriedade. Intervenção à
Atividades Econômicas. Aspectos Constitucionais. Modalidades: Tabelamento de Preços, Monopólio,
Demais Modalidades. Intervenção à Propriedade Privada. Aspectos Constitucionais. Modalidades:
Desapropriação, Tombamento, Ocupação Temporária e Servidão.

Unidade IX: Responsabilidade Objetiva do Estado. Atos do Poder Executivo. Aspectos Gerais. Reparação
do Dano. Direito de Regresso. Atos do Poder Legislativo. Atos do Poder Judiciário.

Unidade X: Controle da Administração Pública. Controle Externo. Controle Legislativo: financeiro,
Contábil e Público. Controle Judicial. Noções preliminares de mandado de segurança, ação popular, habeas
corpus, habeas data, mandato de injunção. Controle Interno. Aspectos Gerais. Direito de Petição. Pedido
de Informação.
Bibliografia Básica:
CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de Direito Administrativo. 6ª ed., Rio de Janeiro: Editora
Lumen Juris, 2000.
DE FARIAS. Direito Administrativo Positivo. 4ª ed. Revista, atualizada e ampliada, Belo Horizonte: Del
Rey, 2001.



DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativo. 13ª ed., São Paulo: Editora Atlas, 2001.

Bibliografia Complementar:
BASTOS, Celso Ribeiro. Curso de Direito Administrativo. 1ª ed., São Paulo: Editora Saraiva, 1994.
CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de Direito Administrativo. 5ª ed., revista, ampliada e
atualizada com a EC 19/98 e EC 20/98. Rio de Janeiro: Editora Lumen Juris, 1999.
FIGUEIREDO, Lúcia Valle. Curso de Direito Administrativo. 3ª ed., ampliada e atualizada. São Paulo:
Malheiros, 1998.
GASPARINI, Diógenes. Direito Administrativo. 5ª ed., revista, atualizada e aumentada. Sâo Paulo: Editora
Saraiva, 2000.
JUNGSTEDT, Luiz Oliveira Castro (organizador). Direito Administrativo – Legislação – 7ª ed., Revista e
atualizada. Rio de Janeiro: Thex editora, 1999.
JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, 8ª ed., revista,
ampliada e atualizada, Dialética, São Paulo, 2001
MEDAUAR, Odete. Direito Administrativo Moderno de acordo com a EC 19/98. 3ª ed. Revista e
atualizada. Sâo Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2000.
MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. 25ª ed., atualizada. São Paulo: Malheiros.
2000
MELO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de Direito Administrativo. 13ª ed., revista, ampliada e atualizada
até a EC 24, de 09.12.1999. São Paulo: Malheiros, 2001.
PEREIRA JUNIOR. José Torres. Comentários à Nova Lei de Licitações Públicas, 3ª ed., Rio de Janeiro:
Renovar, 1995.



​ Pró-Reitoria de Ensino de Graduação
________________________________________________________________________________________________

​ Plano de Ensino
9º Período – Curso de Direito

Disciplina: Direito Processual do Trabalho Código: 3217
Carga Horária: 5 Créditos: 03

Objetivo Geral:

Deslocar a visão tecno-jurídica da fase conceitual do direito processual trabalhista, a fim de reconhecer e
aplicar o processo como instrumento ético e político de atuação da justiça substancial e garantia das
liberdades, totalmente aderido à realidade sóciopolítica a que se destina.
Objetivos Específicos:

Apropriar conceitos e princípios ndo sua aplicação na solução dos conflitos trabalhistas. Ser capaz de
perceber as particularidades de organização da Justiça do Trabalho, regras de competência aplicáveis.
Reconhecer atos próprios e diferenciar prazos processuais.

Compreender o desenrolar da ação trabalhista em sua inteireza, bem como os procedimentos específicos,
reconhecendo em seus objetos, seus pressupostos, seus elementos subjetivos e objetivos, indicadores para
diferenciá-los a ponto de compreender qual procedimento a ser utilizado para cada situação prática.
Ementa:

I - Conceito e princípios do Direito Processual do Trabalho; II - Fontes formais; III - Solução dos conflitos
trabalhistas; IV – Organização da Justiça do Trabalho; V - Competência; VI - Atos e Prazos Processuais;
VII - Nulidades; VIII – Ação trabalhista; IX - Audiência; X - Resposta do Réu; XI - Provas; XII -
Sentença; XIII - Liquidação de sentença; XIV - Recursos; XV - Execução; XVI - Procedimentos Especiais;
XVII - Cautelares; XVIII – Dissídios coletivos.
Conteúdos:

I - Conceito e princípios do Direito Processual do Trabalho; II - Fontes formais; III - Solução dos conflitos
trabalhistas; IV – Organização da Justiça do Trabalho; V - Competência; VI - Atos e Prazos Processuais.
VII - Nulidades; VIII – Ação trabalhista; IX - Audiência; X - Resposta do Réu; XI - Provas; XII -
Sentença; XIII - Liquidação de sentença; XIV - Recursos; XV - Execução; XVI - Procedimentos
Especiais; XVII - Cautelares; XVIII – Dissídios coletivos.
Bibliografia Básica:
MARTINS, Sérgio Pinto. Direito Processual do Trabalho. 16. ed. São Paulo : Atlas, 2001.
CARRION, Valentin. Comentários à Consolidação das Leis do Trabalho. 26. ed. São Paulo: Saraiva,2001.

Bibliografia Complementar
ALMEIDA, Isis. Manual de Direito Processual do Trabalho. 3. ed. São Paulo : Ltr, 1991. V. 1 e 2.
FILHO, Ives Gandra Martins. Manual Esquemático de Direito e Processo do Trabalho. 9. Ed. São Paulo : Ltr,2001.



FILHO, Manoel Antônio Teixeira. Execução no Processo do Trabalho. 7. ed. São Paulo : Ltr, 2001.
FILHO, Manoel Antônio Teixeira. Petição inicial e resposta do réu. São Paulo : Ltr, 1996.
FILHO, Manoel Antônio Teixeira. A prova no processo do Trabalho. 5. ed. São Paulo : Ltr, 1991.
FILHO, Manoel Antônio Teixeira. O procedimento Sumaríssimo no Processo do Trabalho. São Paulo : Ltr, 2000.
THEODORO JÚNIOR, Humberto. Curso de Direito Processual Civil. 17. ed. Rio de Janeiro : Forense, 1998.

​ Pró-Reitoria de Ensino de Graduação
________________________________________________________________________________________________

​ Plano de Ensino
9º Período – Curso de Direito

Disciplina: Legislação Penal e Processual Penal Extravagante Código: 3418
Carga Horária: 45 Créditos: 03

Objetivo Geral:

Aplicar os conceitos e princípios norteadores da legislação penal e processual penal extravagante.
Objetivos Específicos:

Compreender os institutos da lei de execução penal; lei dos Juizados Especiais Criminais; lei de Tóxicos,
lei dos Crimes Hediondos, lei de Abuso de Autoridade, e do Código de Trânsito Brasileiro.

Operacionalizar os procedimentos previstos às leis de execução penal, dos juizados especiais criminais, de
tóxicos, dos crimes hediondos, de abuso de autoridade e do Código de Trânsito brasileiro.
Ementa:

Lei de Execução Penal; Lei dos Juizados Especiais Criminais; Lei de Tóxicos, Lei dos Crimes Hediondos,
Lei de Abuso de Autoridade, Código de Trânsito Brasileiro.
Conteúdos:

Unidade I: Lei de Execução Penal - aplicação e cumprimento das penas privativas de liberdade, restritivas
de direito e de multa.

Unidade II: Lei dos Juizados Especiais Criminais - procedimento, transação penal e aplicação de sanções.

Unidade III - Lei de Tóxicos - crimes em espécie, ação penal e respectivo procedimento.

Unidade IV - Lei dos Crimes Hediondos - âmbito de atuação e incoerências.

Unidade V - Lei de Abuso de Autoridade - crime em espécie, ação penal e procedimento.

Unidade VI - Código de Trânsito Brasileiro - crimes em espécie e procedimento.
Bibliografia Básica:

MIRABETE, Julio Fabbrini. Execução Penal. Atlas, 2001.
MORAES, Alexandre de; SMANIO, Gianpaolo Poggio. Legislação Penal Especial, 4ª ed., São Paulo:
Atlas, 2001.



Bibliografia Complementar:

FRANCO, Alberto Silva. Crimes Hediondos. São Paulo: Saraiva, 1999.
SMANIO, Gianpaolo Poggio. Criminologia e Juizado Especial Criminal. São Paulo: Atlas, 2000.

​ Pró-Reitoria de Ensino de Graduação
________________________________________________________________________________________________

​ Plano de Ensino
9º Período – Curso de Direito

Disciplina: Tópicos Especiais de Direito de Empresa Código: 1951
Carga Horária: 30 Créditos: 02

Objetivo Geral:

Objetivos Específicos:

Identificar o Direito Comercial atual e a razão de seu estudo.

Descrever e explicar o conteúdo da disciplina com enfoque para sua aplicabilidade.

Relacionar o conteúdo disciplinar com os demais ramos do Direito.

Analisar julgados atuais sobre o assunto ministrado.

Enfatizar a atualidade do assunto em face da doutrina e jurisprudência.

Identificar o Direito Comercial atual e a razão do seu estudo.

Descrever e explicar o conteúdo da disciplina, com enfoque para sua aplicabilidade

Relacionar o conteúdo disciplinar com os demais ramos do direito.

Analisar julgados atuais sobre o assunto ministrado.

Enfatizar a atualidade do assunto em face da doutrina e jurisprudência.
Ementa:

Origem do Direito Comercial. Fontes. Evolução Histórico-Legislativa – Dos Altos de Comércio à Teoria da
Empresa. Relação Jurídico-Empresarial. Identificação do Sujeito do Direito de Empresa. Requisitos para o
exercício da empresa. Obrigações Comuns aos Empresários. Formação e Proteção do Estabelecimento
Empresarial. Tutela dos Bens do Empresário. Locação e o Ponto Empresarial. Propriedade Industrial.
Formação do Nome Empresarial e o Nome do Estabelecimento. Teoria geral dos títulos de crédito.
Constituição e exigibilidade do crédito cambiário. Nota promissória. Cheque. Duplicata. Títulos Bancários.
Conteúdos:

1. Teoria Geral do Direito Comercial: origem, fonte, evolução histórico-legislativa;



2. A teoria dos Atos de Comércio;

3. A Teoria da Empresa Mercantil;

4. O Titular da Empresa;

5. Registro Público de interesse dos Empresários Comerciais;

6. Obrigações Comuns aos Empresários;

7. Elementos de Identificação da Empresa (Nome comercial, título do estabelecimento);

8. Elementos do Exercício da Empresa (fundo de comércio);

9. Atributos da Empresa Comercial (aviamento, clientela, ponto comercial);

10. Propriedade Industrial (marcas, invenção, modelo de utilidade, desenho industrial, concorrência
desleal).

11. Teoria Geral dos Títulos de Crédito: O Crédito. Atributos. Origem e Evolução Histórica do crédito.
Definição, natureza jurídica e identificação dos títulos de créditos.

12. Espécies de títulos e atos cambiários: endosso, aval, aceite e protesto. Letra de Câmbio. Nota
Promissória. Cheque. Duplicata Mercantil. Outros títulos de Crédito.

13. Ação Cambial.

14. Contratos Mercantis: introdução ao direito dos contratos empresariais. Contratos empresariais em
espécie - comércio eletrônico, compra e venda mercantil, contratos de colaboração. Contratos bancários.
Leasing, factoring. Cartões de crédito, seguro, transporte de carga, fretamento, armazenagem,
agenciamento de publicidade.
Bibliografia Básica:

ALMEIDA, Amador Paes de. Manual dos Títulos de Créditos. São Paulo: Saraiva, 2002.
COELHO, Fábio Ulhôa. Curso de Direito Comercial: de acordo com o novo Código Civil e alterações da
LSA. 6 ed. Rev. e atual. São Paulo: Saraiva, 2002, 1v.

Bibliografia Complementar:

REQUIÃO, Rubens. Curso de Direito Comercial. São Paulo: Saraiva, 2002, 1v.
________________. Curso de Direito Comercial. São Paulo: Saraiva, 2002, 2v.



​ Pró-Reitoria de Ensino de Graduação
________________________________________________________________________________________________

​ Plano de Ensino
9º Período – Curso de Direito

Disciplina: Prática Jurídica III Código: 1952
Carga Horária: 75 Créditos: 05

Objetivo Geral:

Desenvolver a capacidade de aplicação prática dos conceitos, institutos e regras procedimentais diante de
uma relação processual com base em situações hipotéticas e reais, dando ao acadêmico a oportunidade de
se familiarizar com a prática forense. Desenvolver técnicas destinadas a subsidiar a futura atuação
profissional nos setores do direito, notadamente na advocacia, na magistratura e no Ministério Público,
bem como permitir, mediante a análise de situações materiais (atos processuais simulados).

Objetivos Específicos:

I - Identificar os elementos teóricos necessários ao regular desenvolvimento do processo, assim como a
possibilidade da análise em Segundo Grau de Jurisdição.
II – Desenvolver a capacidade de patrocinar a propositura de uma ação cautelar.
III – Promover a utilização das regras do Código de Processo Civil, permitindo ao acadêmico um maior
domínio teórico e segurança na futura atuação profissional.
IV – Demonstrar as técnicas necessárias à adequada atuação do profissional do direito quer seja no âmbito
do contencioso, quer seja na militância extra-judicial, buscando a plena capacitação profissional.
Ementa:

I – Recursos;
II – Processo Cautelar.
Conteúdos:

​ – Recursos
* A apelação: requisitos, cabimento, oportunidade, efeitos e extensão.
* Agravo: espécies(instrumento e retido), requisitos, cabimento, oportunidade, efeitos e extensão.
* Embargos de declaração, cabimento, oportunidade e efeitos (em todas as decisões judiciais).
* Embargos infringentes: cabimento, oportunidade e efeitos.
- Processo Cautelar
- Petição Inicial: apresentação e análise dos requisitos essenciais, formalidades procedimentais na
apresentação, protocolo, distribuição, registro, autuação e despacho (deferimento ou indeferimento das
liminares).
- Ação de Arresto: cabimento e procedimento.
- Ação de Sequestro: cabimento e procedimento.



- Ação de Busca e Apreensão: cabimento e procedimento.
- Arrolamento de Bens: cabimento e procedimento.
- Produção Antecipada de Provas: cabimento e procedimento.
- Separação de Corpos: cabimento e procedimento.
- Resposta do Requerido na Ação Cautelar: contestação e exceções.
- Audiência de Justificação Prévia.
- Providências contra o deferimento ou indeferimento das liminares.
Bibliografia Básica:
BORTOLAI, Edson Cosac. Manual de prática forense civil, 8a edição revista e atualizada, São Paulo: RT,
2001.
CASELLA, José Erasmo. Manual de prática forense, 2ª edição atualizada, São Paulo: Saraiva, 1998.
Bibliografia complementar:
NEGRÃO, Theotônio. Código de processo civil. 30a ed. São Paulo: Saraiva, 1999.
LUZ, Valdemar P. da. Manual do advogado, 12a edição revista e ampliada, Porto Alegre: Sagra Luzzato,
1998
PARIZATTO, João Roberto. Processo Cautelar.Ouro Fino: Edipa, 1999.
RAITANI, Francisco. Prática de processo civil, 21ª edição, vol. I e II, São Paulo: RT, 2001.
SILVA, Ovídio A . Baptista. Do Processo Cautelar. 3ª ed. Rio de Janeiro: Forense, 2001.
THEODORO JÚNIOR, Humberto. Curso de direito processual civil, 25a ed. Rio de Janeiro : Forense, 1998



​ Pró-Reitoria de Ensino de Graduação
________________________________________________________________________________________________

​ Plano de Ensino
10º Período – Curso de Direito

Disciplina: Instrumentos Processuais de Garantia dos Interesses Difusos e
Coletivos

Código: 1953

Carga Horária: 75 Créditos: 05

Objetivo Geral:

Compreender as novas tendências processuais, voltadas à defesa dos interesses supra-individuais, por meio
de análise e o debate dos diferentes temas a eles vinculados, que, obrigatoriamente, farão parte do
cotidiano dos novos operadores do Direito.
Objetivos Específicos:

Identificar e diferenciar as espécies de direitos coletivos e os mecanismos de sua tutela.

Aplicar corretamente os instrumentos colocados à disposição do legislador para a tutela do meio ambiente,
consumidor, ordem econômica, patrimônio público etc.
Ementa:

As espécies de direitos coletivos. Tratamento constitucional. Tutela jurisdicional dos interesses difusos e
coletivos. Lei 7.347/85 (Ação Civil Pública) e o Título III do Código de Defesa do Consumidor: o
processo coletivo. Tutela Processual Coletiva Ambiental, , do Consumidor, do Patrimônio Público, da
Criança e do Adolescente. A ação popular. O Mandado de Segurança Coletivo.

Conteúdos:

As espécies de direitos coletivos. Tratamento constitucional. Tutela jurisdicional dos interesses difusos e
coletivos. Lei 7.347/85 (Ação Civil Pública) e o Título III do Código de Defesa do Consumidor: o
processo coletivo.

Tutela Ambiental. Tutela do Consumidor. Tutela do Patrimônio Público. Tutela da Criança e do
Adolescente. A ação popular. O Mandado de Segurança Coletivo.
Bibliografia Básica:

MANCUSO, Rodolfo de Camargo. Ação Civil Pública: em defesa do meio ambiente, patrimônio
cultural e dos consumidores. São Paulo: RT, 2001.
MAZZILI, Hugo Nigri. A Defesa dos Interesses em Juízo. São Paulo: Saraiva, 2001.

Bibliografia Complementar:



FIORILLO, Celso Antônio Pacheco; ABELHA RODRIGUES, Marcelo. Direito Processual
Ambiental. São Paulo: Max Limonad, 1998.

​ Pró-Reitoria de Ensino de Graduação
________________________________________________________________________________________________

​ Plano de Ensino
10º Período – Curso de Direito

Disciplina: Direito Tributário Código: 1954
Carga Horária: 75 Créditos: 05

Objetivo Geral:

Desenvolver uma visão crítica do Sistema Tributário Nacional, analisando desde os princípios
constitucionais tributários até as propostas de reforma tributária apresentadas de tal forma que possa
compreender o procedimento Administrativo Fiscal, o Processo Administrativo Fiscal, o Processo Judicial
Tributário, como instrumento para realização do Direito substantivo.
Objetivos Específicos:

Identificar o Direito Tributário atual e a razão de seu estudo.

Compreender o conteúdo da disciplina com enfoque para sua aplicabilidade.

Relacionar o conteúdo disciplinar com os demais ramos do Direito.

Analisar julgados atuais sobre o assunto ministrado.
Ementa:

Sistema Tributário Nacional: bases constitucionais e legais, sistema tributário municipal. Perspectivas de
tributação e novos direitos. Processo Tributário: Fundamentos Teóricos, Aspectos e ações.
Conteúdos:

● O Direito Tributário na Constituição e o Poder de tributar.
● Os Princípios Jurídicos da Tributação.
● Legislação Tributária.
● As Imunidades genéricas.
● Espécies Tributárias.
● O Ilícito Tributário.
● A Repartição das Receitas Tributárias.
● Propostas de Reforma Tributária.
● Noções do Processo Administrativo Tributário. Processo Judicial Tributário (garantias constitucionais,

espécies de processo, ações de iniciativa do fisco, ações de iniciativa do contribuinte, ações de controle
de constitucionalidade, ação popular).



● Ilícito tributário: ilícito administrativo e ilícito penal tributário. Sanção administrativa e sanção penal.
Responsabilidade penal.

Bibliografia Básica:
CARRAZZA, Roque Antonio. Curso de Direito Constitucional Tributário, São Paulo, Malheiros, 2000.
CARVALHO, Paulo de Barros. Curso de Direito Tributário, São Paulo, Editora Saraiva, 2001.

Bibliografia Complementar:
ATALIBA, Geraldo. Hipótese de Incidência Tributária, São Paulo, Malheiros, 1999.
BECKER, Alfredo Augusto. Teoria Geral do Direito Tributário, São Paulo, Lejus, 1998.
CASSONE, Vittorio. Direito Tributário, São Paulo, Atlas, 1995.
COÊLHO, Sacha Calmon Navarro. Comentários à Constituição de 1988, Rio de Janeiro, Forense, 1999.
COÊLHO, Sacha Calmon Navarro. Curso de Direito Tributário Brasileiro, Rio de Janeiro, Forense, 1999.
COÊLHO, Sacha Calmon Navarro. Teoria Geral do Tributo e da Exoneração Tributária, Belo Horizonte,
1999.
MACHADO, Hugo de Brito. Curso de Direito Tributário, São Paulo, Malheiros, 1998.
NOGUEIRA, Rui Barbosa. Curso de Direito Tributário, São Paulo, Saraiva, 1995.



​ Pró-Reitoria de Ensino de Graduação
________________________________________________________________________________________________

​ Plano de Ensino
10º Período – Curso de Direito

Disciplina: Direito Internacional Código: 1955
Carga Horária: 75 Créditos: 05

Objetivos Gerais:

● Fornecer ao aluno conhecimentos específicos da ordem jurídica internacional, analisando as normas de
Direito Internacional e seu impacto na sociedade internacional, a situação sócio-política mundial e seus
desdobramentos na ordem interna, a globalização e a formação de blocos econômicos e seus efeitos,
permitindo ao aluno uma formação juridico-política dentro do contexto da disciplina.

● Compreender e solucionar os conflitos de normas e de jurisdição que caracterizam as relações
disciplinadas pelas regras de Direito Internacional Privado, bem como a relação de direitos entre
soberanias diversas.

Objetivos Específicos:

Ensinar o aluno os principais temas de Direito Internacional Público, de maneira a familiarizá-lo com as
questões mais delicadas do dia a dia das relações entre os Estados e as Organizações Internacionais e os
reflexos destas na vida cotidiana dos indivíduos o planeta.

Ementa:

A sociedade internacional e as normas internacionais. Tratados. Organizações Internacionais. O Estado.
Nacionalidade. A proteção internacional dos Direitos Humanos. Domínio Público Internacional.
Conceito de DIPr. Fato Anormal. Direito Uniforme. A esfera de direitos do indivíduo. Direitos dos
estrangeiros. A norma de DIPr brasileira. Estudo da Lei de Introdução ao Código Civil. Processo e
procedimento. Ação rescisória. Homologação e execução de sentenças estrangeiras. Reenvio. Teoria das
qualificações. Contratos Internacional. Noções de comércio exterior.

Conteúdos:

Unidade 1 – A sociedade internacional e as normas internacionais. Formação dos tratados. Fontes dos
Tratados. Vigência dos Tratados. Sujeitos de DIP. Etapa Negocial da Formação de Tratados. Sistemas de
formação de Tratados. Etapa Obrigacional. Assinatura e Ratificação. Ordem Interna e Ordem Externa.
Reservas. Vícios de Consentimento. Emendas. Duração. Conflito entre tratados. Conflito entre Tratado e
Ordem Interna. Procedimento Parlamentar brasileiro para o referendo de um tratado. O tratado como fonte
de direito interno.



Unidade 2 – Organizações Internacionais. Personalidade Jurídica. Formação. Órgãos. Composição. A
ONU. A OMC. Evolução do contexto da Globalização. A Globalização e a Liberalização das economias.
O Livre comércio e os efeitos sociais da globalização. O NAFTA e a ALCA.

Unidade 3 – O Estado. Formação de Estados. Nacionalidade. Condição Jurídica do Estrangeiro. Estatuto
de Igualdade entre brasileiros e portugueses. Deportação. Expulsão. Extradição. Asilo político.

Unidade 4 – A proteção internacional dos Direitos Humanos. A Declaração Universal do Direitos do
Homem. O Pacto de San José da Costa Rica. Direitos Humanos de primeira, segunda, terceira e Quarta
gerações. A Importância do Caso Pinochet para o direito humanitário internacional.

Unidade 5 – Domínio Público Internacional. Mar territorial. Plataforma Continental. Águas Internacionais.
Antártida. Espaço extratosférico e sideral.

Unidade 6 – Conceito de DIPr. A questão da nomencltura da disciplina. Fato Normal Fato Anormal.
Direito Uniforme.

Unidade 7 – A esfera de direitos do indivíduo. Direitos dos estrangeiros. Condição jurídica do estrangeiro.
Princípio da Lex Fori.

Unidade 8 – Método de solução de fatos anormais. Regras de conexão. A norma de DIPr brasileira.
Estudo da Lei de Introdução ao Código Civil.

Unidade 9 – Processo e procedimento. A prova dos fatos ocorridos no estrangeiro. Prova do Direito
estrangeiro. Recursos no processo civil. Ação rescisória.

Unidade 10 – Homologação e execução de sentenças estrangeiras. Regimento Interno do STF. Cartas
Rogatórias.

Unidade 11 – Reenvio. Teoria das qualificações. Contratos Internacional. Noções de comércio exterior.

Bibliografia Básica:
REZEK, J. F. – DIREITO INTERNACIONAL PÚBLICO – CURSO ELEMENTAR. São Paulo. 2001. 8.ª
ed. Saraiva.
ACCIOLY, Hildebrando – CURSO DE DIREITO INTERNACIONAL PÚBLICO. São Paulo, 2000,
Saraiva.
DOLINGER, Jacob. Direito Internacional Privado – Parte Geral. Rio de Janeiro. 2001, Renovar.
STRENGER, Irineu. Curso de Direito Internacional Privado. Rio de Janeiro, 2001, LTr.

Bibliografia Complementar:
SOARES, Mário Lúcio Quintão. Curso de Direito Internacional Público. Belo Horizonte, 2000, Del Rey.
LAMBERT, Jean Marie. Curso de Direito Internacional Público. Volumes 1, 2 e 3, Goiânia, 2001, KELPS
editora.
DOLINGER, Jacob, TIBURCIO, Carme. Vade-Mecum de Direito Internacionl Público. Rio de Janeiro.
2000. Renovar.
ARAÚJO,Nádia de. Contratos Internacionais. São Paulo. 2001. Saraiva.
STRENGR, Irineu. Contratos Internacionais do Comércio. Rio de Janeiro. 2001. LTr.



​ Pró-Reitoria de Ensino de Graduação
________________________________________________________________________________________________

​ Plano de Ensino
10º Período – Curso de Direito

Disciplina: Prática Jurídica IV – Cível Código: 1956
Carga Horária: 45 Créditos: 03

Objetivo Geral:

Aplicar os conceitos, institutos e regras procedimentais inerentes ao processo civil no âmbito da prática
forense. Desenvolver técnicas de soluções alternativas de conflitos, utilizadas no exercício da profissão, em
funções de mediadores, árbitros e conciliadores.

Objetivos Específicos:

Identificar os elementos teóricos necessários ao regular desenvolvimento do processo, de modo a
desenvolver a capacidade de patrocinar a propositura de uma ação executiva.

Utilizar as regras do Código de Processo Civil, permitindo ao acadêmico um maior domínio teórico e
segurança na futura atuação profissional.

Demonstrar as técnicas necessárias à adequada atuação do profissional do direito quer seja no âmbito do
contencioso, quer seja na militância extra-judicial, buscando a plena capacitação profissional,
principalmente nas soluções alternativas de conflitos.

Ementa:

​ I – Processo de Execução ; II – Juizados Especiais; III - Arbitragem, Conciliação e Mediação.

Conteúdos:

​ I - Processo de Execução
- apresentação e análise dos requisitos essenciais da petição inicial no processo de execução.
- formalidades procedimentais na apresentação da petição inicial ao judiciário (protocolo, distribuição,
registro, autuação e despacho).
- a petição inicial e o procedimento da ação de execução para entrega de coisa certa.
- a petição inicial e o procedimento da ação execução para entrega de coisa incerta.
- a petição inicial e o procedimento da ação de execução das obrigações de fazer e não fazer.
- a petição inicial e o procedimento da ação de execução de alimentos.



- a petição inicial e o procedimento da ação de execução por quantia certa contra devedor solvente e
insolvente.
- embargos à execução.

II- Juizado Especial

- petição inicial (oral ou escrita), procedimento e cabimento (valor e matéria).
- resposta do réu: forma e momento de apresentação.
- audiência de conciliação e instrução e julgamento, provas cabíveis.
- recurso perante a Turma Recursal, procedimento, prazo, preparo, razões e contra-razões.

III - Arbitragem, Conciliação e Mediação

- desenvolver e analisar técnicas de soluções alternativas de conflitos.
- desenvolver técnicas de arbitragem, mediação e conciliação, levando o acadêmico a aplicar soluções
alternativas de conflitos, nos chamados conflitos extraprocessuais.
Bibliografia Básica:
AMARAL, Lídia Miranda de Lima. Mediação e Arbitragem. São Paulo: LTR, 1999.
SILVA, Luiz Cláudio. Os Juizados Especiais Cíveis na Doutrina e na Prática Forense. 5ª ed. Rio de Janeiro:
Forense, 2002.

Bibliografia complementar:
ASSIS, Araken de. Manual de Processo de Execução. 7ª ed. Revista, atualizada e ampliada, São Paulo: RT,
2001.
COLAIACOVO, Juan Luis; Colaiacovo, Cyntia Alexandra. Negociação, Mediação e Arbitragem: Teoria e
Prática. Rio de Janeiro: Forense, 1999.
GRUNSPUN, Rain. Mediação Familiar – O Mediador e a Separação. São Paulo: LTR, 2000.
NEGRÃO, Theotônio. Código de processo civil. 30a ed. São Paulo: Saraiva, 1999.
ROCHA, José de Albuquerque. A Lei de Arbitragem. São Paulo: Malheiros, 2000.
SERPA, Maria de Nazareth. Teoria e Prática da Mediação de Conflitos. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2000.
THEODORO JÚNIOR, Humberto. Curso de direito processual civil, 25a ed. Rio de Janeiro : Forense,
1998.



​ Pró-Reitoria de Ensino de Graduação
________________________________________________________________________________________________

​ Plano de Ensino
10º Período – Curso de Direito

Disciplina: Prática Jurídica III – Criminal Código: 1956
Carga Horária: 30 Créditos: 02

Objetivo Geral:

Aplicar os conceitos, institutos e regras procedimentais inerentes ao processo criminal no âmbito da prática
forense.

Objetivos Específicos:

III- Conhecer a sistemática do processo de execução penal mediante a análise de seu procedimentos e
principais institutos.

IV- Identificar os elementos teóricos necessários ao regular desenvolvimento do processo de execução
penal, de modo a desenvolver a capacidade de atuação quer seja na posição do magistrado, do defensor
ou do representante do Ministério Público.

II - Utilizar as regras da Lei de Execução Penal - Lei 7210/84 e do Código Penal - Lei 7209/84, para um
maior domínio teórico e segurança na futura atuação profissional.

III – Demonstrar as técnicas necessárias à adequada atuação do profissional do direito na serara da
execução penal, buscando a plena capacitação profissional.
Ementa:

I – Formação dos autos da execução penal; II – Execução das penas privativas de liberdade, restritivas de
direito e de Multa; III- Sursis, suspensão condicional da pena; IV - Execução das medidas de segurança; V
- Incidentes da Execução; VI – Recursos

Conteúdos:

​ I - Formação dos Autos da Execução Penal

- A expedição da Guia de Recolhimento, seus requisitos e destinação

- O juízo da execução penal e os sujeitos da relação processual na execução penal



-
​ II - Execução das penas privativas de liberdade, restritivas de direito e de multa

- Soma e unificação de penas.

- Pedido de Progressão de regime.

- A regressaõ de regime.

- Pedido de detração e remição.

- Pedido de saídas temporárias

- Pedido de livramento condicional

- Pedido de remoção e transferência

- Prisão especial

- Pedido de extinção da punibilidade

- Conversões e justificativas nas penas restritivas de direitos

- Pedido de parcelamento da pena de multa

​ III – Sursis – suspensão condicional da pena

- Requisitos objetivos e subjetivos.

- Audiência admonitória.

- Condições, justificativas e cassação.

- Extinção da punibilidade

IV - Execução das medidas de segurança

- Guia de internação

- Exame de periculosidade

- Pedido de antecipação do exame de periculosidade

- Desinternação e liberação

V - Incidentes da execução

- Conversões

- anistia e indulto

VI – Recursos

- O Agravo na Execução

- O Mandado de Segurança

- O Habeas Corpus



Bibliografia Básica:
MIRABETE, Julio Fabrini. Execução Penal: comentários à Lei nº 7.210, de 11-7-84, 8a edição revista e
atualizada. São Paulo: Atlas, 1997.
OZAKI, Hideo. Prática de Execução Penal. São Paulo: Saraiva, 1991.

Bibliografia complementar:
BENETI, Sidnei Agostinho. Execução Penal. São Paulo: Saraiva, 1996
PRADO, Luiz Regis. Pena de multa: aspectos históricos e dogmáticos. São Paulo: Sugestões Literárias,
1980
PIERANGELLI, José Henrique. Das penas e sua execução no novo Código Penal. O Direito Penal e o
novo Código Penal Brasileiro. Porto Alegre: Sérgio Fabris Editor, Associação do MP do RGS e Escola
Superior do MP do RGS, 1985.
RIBEIRO, Zilma Aparecida da Silva. O recurso de agravo na Lei de Execução Penal. Execução Penal. São
Paulo: Max Limonad, 1987.
ROSA, Antonio José Feu. Execução Penal. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1995.
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​ Plano de Ensino
2º Período – Curso de Direito

Disciplina: Psicologia Jurídica Código: 1770
Carga Horária: 60 Créditos: 04

Objetivo Geral:

Analisar a saúde mental nas diferentes fases da vida, a partir de sua relação com as interdições da lei e a
constituição da cidadania nos vários contextos psicossocioculturais.
Objetivos Específicos:

Compreender os aspectos éticos, históricos e interdisciplinares da Psicologia Jurídica;

Refletir sobre os processos psíquicos e suas interrelações com a jurisprudência;

Compreender os principais aspectos da personalidade humana. Sexualidade: papéis, perfis/identidade;

Analisar as interdições sociais na construção da conduta humana;



Avaliar a importância da família, sua noção de parentalidade na psicologia jurídica do indivíduo;

Classificar a atuação e amparo do adolescente nas infrações sociais e suas repercussões: drogas, direção e
sexualidade;

Relacionar a noção de violência com a estrutura de identidade familiar do indivíduo.

Compreender as noções psicopatológicas e sua relação com o direito.
Ementa:

Aspectos éticos, históricos e interdisciplinares da Psicologia Jurídica, Personalidade: aparelho psíquico e
comportamento humano. Lei simbólica e lei social. A Biologia, o desejo e a lei (Interdição/ Incesto).
Sexualidade , Família, Casal e parentalidade, Adolescência e a Lei. (Compulsão/ Droga), conflito intra e
inter psíquico, Violência domestica. Psicopatologia e a lei.
Conteúdos:

Unidade I: etnia, conceito, objeto, personalidade, aparelho psíquico.

Unidade II: sexualidade

Unidade III: família, parentalidade, conflito inter e intra psíquico, adolescência, violência.

Unidade IV: psicopatologia e a lei
Bibliografia Básica:
Brito, Leila Maria Torraca (org.). Temas de Psicologia Jurídica, Rio de Janeiro : Relume, Dumara, 1999.

Cloringer, Sesan C. Teorias da personalidade, Trad. Claudia Berline. São Paulo: Martins Fontes, 1999.

Bibliografia Complementar:

Claveul, Jean et alli. O desejo e a perversão. Trad. Marina Appenzellen , Campinas, São Paulo: Papirus,

1990.

Cloringer, Sesan C. Teorias da personalidade, Trad. Claudia Berline. São Paulo: Martins Fontes, 1999.

Cruz, Marcelo & Ferreira, Salette Maria Barros (org.). Álcool e Drogas – Usos, dependência e

tratamentos, Rio de Janeiro: IPUB/CICA,2001

Ferenczi, Sandor. Obras Completas – Psicanálise IV, São Paulo: Martins Fontes , 1992.
Lamano, Vera Lúcia. Repetição e transformação na vida conjugal: a Psicoterapia do casal, São Paulo:
Summus, 1994.
Nazareth, Eliana et alli. Direito de Família e Ciência Humana. São Paulo: Jurídico Brasileira, 1997.
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​ Plano de Ensino
Disciplina Optativa

Disciplina: Responsabilidade Civil Código: 3880
Carga Horária: 30 h Créditos: 02

Objetivo Geral:

Compreender a responsabilidade civil, identificando que sua função no cenário jurídico tem por fundamento
garantir direito do lesado e servir como sanção civil.

Objetivos Específicos:

● Compreender os fundamentos da questão da responsabilidade civil;



● Conhecer as diversas classificações de responsabilidade;

● Compreender os elementos da responsabilidade civil;

● Conhecer as teorias da ação

● Compreender a teoria do dano, nexo de causalidade e todos os elementos teóricos que subsidiam a análise
de responsabilidade civil.

● Compreender a aprender a lidar com a questão da responsabilidade subjetiva.

Ementa:

I – Da responsabilidade civil e fundamentos; II- Classificações da responsabilidade civil; III – Elementos da
responsabilidade civil; IV – Teoria da ação; V – Teoria do dano; VI – Nexo de causalidade; VII- Fundamentos
da responsabilidade; VIII – Responsabilidade subjetiva: pressupostos; IX – Responsabilidade subjetiva com
presunção de culpa; X – Responsabilidade subjetiva: excludentes; XI – Responsabilidade objetiva:
pressupostos; XII – Responsabilidade objetiva: excludentes; XIII – Reparação dos danos.

Conteúdo:

1. Da responsabilidade civil e fundamentos
1.1. Origem da responsabilidade
1.2. Função da responsabilidade
1.3. Ato ilícito.
1.4. Conduta do agente
1.5. Tipo aberto e tipo fechado
1.6. Antijuricidade
1.7 Imputabilidade

2. Classificações da responsabilidade civil
2.1. Responsabilidade contratual e extracontratual
2.2. Responsabilidade subjetiva e objetiva
2.3. Responsabilidade direta e indireta
2.4. Responsabilidade por atividades perigosas e não perigosas

3. Elementos da responsabilidade civil
3.1. Elementos essenciais e elementos acidentais
3.2 O autor
3.3 A vítima
3.4 Dano ressarcível e dano eventual
3.5 Nexo de causalidade
3.6 Culpa

4. Teoria da ação
4.1. Comportamento humano
4.2. Agente
4.3. Ato ilícito próprio
4.4. Ato ilícito de terceiro
4.5. Atividade perigosa
4.6. Atividades nucleares
4.7. Vítima e Vítima potencial

5. Teoria do dano
5.1. Pressupostos do dano
5.2. Dano ressarcível e dano presumido
5.3. Dano patrimonial direto e indireto



5.4. Fixação do dano patrimonial. Danos emergentes e lucros cessantes
5.5. Dano moral e suas teorias
5.6. Dano direto e dano reflexo
5.7. Danos individuais e danos transindividuais

6. Nexo de causalidade
6.1. Vínculo causal
6.2. Causalidade simples e múltipla
6.3. Concausalidade conjunta, acumulativa e alternativa
6.4. Culpa concorrente do agente e vítima
6.5. Culpa da vítima e presunção de culpa do agente
6.6. Culpa da vítima e risco de atividade do agente
6.7. Risco de atividade do agente e da vítima
6.8. Teoria da causalidade adequada
6.9. Teoria da relação causal imediata

7. Fundamentos da responsabilidade
7.1. Culpa
7.2. Culpa lata, leve e levíssima
7.3. Culpa da vítima ou de terceiro
7.4. Fato de animal ou coisa
7.5. Fato de terceiro
7.6. Risco da atividade
7.7. Risco exacerbado

8. Responsabilidade subjetiva: pressupostos
8.1. Princípios
8.2. Elementos
8.3. Responsabilidade subjetiva extracontratual
8.4. Responsabilidade subjetiva pré-contratual
8.5. Responsabilidade subjetiva contratual
8.6. Responsabilidade subjetiva pós-contratual

9. Responsabilidade subjetiva com presunção de culpa
9.1. Culpa in vigilando, in custodiendo, in omitendo e in contrahendo
9.2. Responsabilidade do detentor do poder familiar
9.3. Responsabilidade do tutor e curador
9.4. Responsabilidade do estabelecimento de ensino
9.5. Responsabilidade do empregador ou comitente
9.6. Responsabilidade de hotéis e assemelhados
9.7. Responsabilidade do farmacêutico

10. Responsabilidade subjetiva: excludentes
10.1. Excludentes naturais e voluntárias
10.2. Espécies de excludentes
10.3. Legítima defesa própria
10.4. Legítima defesa de terceiro
10.5. Estado de necessidade próprio
10.6. Estado de necessidade de terceiro
10.7. Exercício regular do direito
10.8. Estrito cumprimento do dever legal
10.9. Caso fortuito
10.10. Força maior

11. Responsabilidade objetiva: pressupostos
11.1. Princípios
11.2. Elementos
11.3. Responsabilidade objetiva por risco da atividade e por risco exacerbado



11.2. Presunção de risco da atividade
11.3. Responsabilidade civil do Estado
11.4. Responsabilidade civil do fornecedor
11.5. Responsabilidade civil do transportador
11.6. Responsabilidade civil das instituições bancárias
11.7. Responsabilidade civil por acidentes de trabalho
11.8. Responsabilidade civil por risco exacerbado
11.9. Socialização dos riscos

12. Responsabilidade objetiva: excludentes
12.1. Excludentes
12..2. Culpa exclusiva da vítima
12.3. Culpa exclusiva de terceiro.
12.4. Culpa da vítima e de terceiro.
12.5. Efeitos da culpa não exclusiva da vítima
12.6. Caso fortuito
12.7. Força maior

13. Reparação dos danos
13.1. Princípios da obrigação de indenizar
13..2. Garantias da indenização
13..3. Fixação por arbitramento e tarifamento
13.4. Fixação do quantum debeatur por danos patrimoniais
13..5. Fixação do quantum debeatur por danos morais
13.6. . Morte da vítima
13.7.Ofensa à integridade física ou psíquica
13.8.Dano estético. Deformidades e aleijões.
13.9.Ofensa à honra
13.10. Delitos sexuais
13.11. Ofensa à liberdade pessoal
13.12. Invasão de privacidade
13.13. Danos à imagem
13.14. Danos ao cadáver
13.15. Rompimento de noivado
13.16. Liquidação do dano. Apuração da indenização.
13.17. Renúncia da vítima
13.18. Cláusula de não indenizar

Bibliografia Básica:
CAVALIEIRI FILHO, Sérgio. Programa de Responsabilidade Civil. São Paulo: Malheiros, 2002.
STOCO, Rui. Tratado de Responsabilidade Civil. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2001.

Bibliografia Complementar:
DIAS, José de Aguiar. Da responsabilidade civil. Vol. 1 e 2. Rio de Janeiro: Forense, 1997.
DINIZ, Maria Helena. Curso de Direito Civil Brasileiro. 7º vol. São Paulo: Saraiva, 2002.
LIMA, Alvino. Culpa e Risco. 2ª edição revista e atualizada pelo Prof. Ovídio Rocha Barros Sandoval.
São Paulo:RevistadosTribunais,1999.
LISBOA, Roberto Senise. Manual Elementar de Direito Civil. Vol. 2. São Paulo: Revista dos Tribunais,
2002.
MONTENEGRO, Antônio Lindbergh C. Ressarcimento de Danos. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2001.
PEREIRA, Caio Mário da Silva. Responsabilidade Civil. Rio de Janeiro: Forense, 2001.
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Disciplina Optativa

Disciplina: Direito Previdenciário Código: 8479
Carga Horária: 30 h Créditos: 02

Objetivo Geral:
Reconhecer a existência do sistema de seguridade social, a previdência como um de seus elementos, a
importância da Previdência Pública e Privada, os mecanismos de custeio e concessão de benefícios, bem como
instrumentos legais de tutela do direito previdenciário.

Objetivos Específicos:

Compreender e dominar, tecnicamente, as normas embasadoras do sistema de seguridade social e do direito
previdenciários, como um de seus componentes.



Sedimentar habilidades de interpretação e aplicação das normas de tutela do direito previdenciário.

Ementa:
A previdência no contexto constitucional. Principiologia. A política previdenciária: objetivos. Previdência
Pública e Previdência Privada.

Conteúdo:

1. O sistema de seguridade social

2. A previdência no Brasil

3. Previdência pública e privada

4. Mecanismos de custeio e concessão de benefícios

5. Instrumentos legais de tutela do direito previdenciário

Bibliografia Básica:
VALERIANO, Sebastião Saulo. Previdênca Social. 2 ed. Campinas: Bookseller, 2002.
MARTINS, Sérgio Pinto. Direito da Seguridade Social. 17 ed. São Paulo: Atlas, 2002.

Bibliografia Complementar:
BALERA, Wagner. Sistema de Seguridade Social. 2 ed. São Paulo: LTr, 2002.

​
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Disciplina Optativa

Disciplina: Direitos Humanos Código: 8566
Carga Horária: 30 h Créditos: 02

Objetivo Geral:
Compreender criticamente o fenômeno de afirmação histórica dos Direitos Humanos (fase das Declarações)
até a presente temática da organização de procedimentos e tribunais gerais (fase da efetivação) com a
organização do Direito Internacional dos Direitos Humanos, bem como suas garantias na ordem interna de
cada Estado Nacional.
Objetivos Específicos:

Refletir sobre as origens históricas do tema no mundo e no Brasil diferenciando-se a questão da dignidade
humana como fundamento das ordens constitucionais no contexto pós 2a. Guerra Mundial.



Demonstrar o surgimento e desenvolvimento de uma nova disciplina especial:o Direito Internacional dos
Direitos Humanos como decorrência da consolidação de novos princípios e métodos no Direito Internacional
Público

Apresentar os novos instrumentos de proteção jurídica dos direitos humanos individuais e coletivos (minorias
e refugiados).

Destacar a atuação e o papel do poder público e das ONG’s na denúncia juntos aos órgãos internos e
internacionais de proteção dos direitos humanos.

Ementa:
​ Precedentes Históricos do Processo de Internacionalização dos Direitos Humanos. A estrutura normativa

do Sistema Global e Regional de proteção dos Direitos Humanos. O Estado Brasileiro e o Sistema
Internacional de Proteção dos Direitos Humanos. A Constituição Brasileira de 1988 e o processo de
Democratização no Brasil. A Constituição de 1988 e os Tratados Internacionais de Proteção dos Direitos
Humanos. A advocacia do Direito Internacional dos Direitos Humanos. Direitos Humanos e cidadania no
Brasil.

Conteúdo:

Constituição Brasileira de 1988 e o processo de democratização. Os tratados internacionais de Proteção de
Direitos Humanos e sua automática incorporação.

O Sistema internacional de proteção dos Direitos Humanos: precedentes históricos e a estrutura global e
regional de Direitos Humanos.

O Estado Brasileiro e o sistema internacional: a agenda internacional do Brasil a partir da Democratização. A
afirmação dos Direitos Humanos como tema global.

A advocacia do Direito Internacional dos Direitos Humanos: ações internacionais perpetradas contra o Estado
Brasileiro perante a comissão interamericana de Direitos Humanos e histórico da atuação das ONG’s no
Brasil.

Bibliografia Básica:
PIOVESAN, Flávia. Direitos Humanos e o Direito Constitucional internacional. 2a. edição. São Paulo: Max
Limonad, 2002.

Bibliografia Complementar:

BICUDO, Hélio. Meu depoimento sobre o esquadrão da Morte. São Paulo: Martins Fontes, 2002. CHOUKR,
Fauzi Hassan e AMBOS, Kai. (orgs.) Tribunal Penal Internacional. São Paulo: Ed. RT, 2000.

GOMES, Luiz Flávio e PIOVESAN, Flávia (coord.) O sistema interamericano de proteção dos Direitos
Humanos e o Direito Brasileiro. São Paulo: Ed. RT, 2000.

PIOVESAN, Flávia (coord.) Direitos Humanos, Globalização econômica e integração regional: desafios do
Direito Constitucional Internacional. São Paulo: Max Limonad, 2002

TRINDADE, José Damião de Lima. História Social dos Direitos Humanos. São Paulo: Petrópolis, 2002.




